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Do vapor ao vaper: por que continuamos 
fumando?
From vapor to vaper: why do we keep smoking?

EDITORIAL

Luziélio Alves Sidney Filho1
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O dia 31 de maio foi escolhido pela Organização Mundial de Saúde como a 
data anual para o Combate ao Tabagismo. A despeito de todos os malefícios 
conhecidos, especialistas continuam preocupados com a prevalência 
elevada desse hábito.

Não somente por isso, diversas estratégias foram utilizadas ao longo dos 
anos no intuito de combater essa doença que, além dos prejuízos para o 
próprio fumante, tem o potencial de causar complicações aos contactantes 
expostos cronicamente à fumaça. 

O Brasil é um dos países com melhor êxito na implementação de estraté-
gias para mitigar essa endemia. Entre elas a lei que proíbe o ato de fumar 
em locais fechados, a proibição da vinculação de propagandas nos meios 
de comunicação e campanhas educacionais foram extremamente impor-
tantes; porém a ação de maior impacto é, sem dúvidas, a taxação elevada e 
os altos impostos implicados a esses produtos1. 

Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística2 mostram que 
há um declínio significativo na plantação das folhas de tabaco ao longo dos 
últimos dez anos. Além disso, estratégias têm sido implementadas para que 
os produtores rurais dessa atividade possam migrar suas atividades para 
outros cultivos2. 

A despeito de todos esses esforços, especialistas médicos continuam 
preocupados com os impactos mentais, físicos, sociais e financeiros da 
dependência da nicotina e de demais produtos do tabaco. Isso faz com que 
essa população progrida invariavelmente para uma pior qualidade de vida, 
com surgimento de doenças cardiovasculares, pulmonares e oncológicas. 
Além disso, a potencial transmissibilidade dos malefícios da fumaça para 
os coabitantes incorre em desenvolvimento de comorbidades em nunca 
fumantes, pelo simples fato da exposição crônica. 

Mães tabagistas têm mais risco de parto prematuro, feto com baixo 
peso e malformações fetais. Crianças de pais fumantes apresentam maior 
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incidência de asma, rinite e outras doenças alér-
gicas relacionadas. Adultos que convivem com 
pessoas que fumam podem desenvolver as mes-
mas doenças, como doença pulmonar obstrutiva 
crônica (DPOC), aterosclerose com infarto pre-
coce do miocárdio e acidente vascular cerebral, 
além de diversos tipos de câncer, particularmente 
o do pulmão.

Aqui, o impacto é ainda mais relevante, dado 
que o câncer de pulmão é, sabidamente, o de maior 
mortalidade em todo o mundo. Isso ocorre porque, 
quando diagnosticado, já está em estágio avançado, 
e a possibilidade de cura é muito baixa. Para se ter 
uma ideia, apenas 15% dos casos diagnosticados são 
passíveis de cirurgia e, dessa forma, de cura. Toda-
via, os potencialmente curáveis apresentam recor-
rência locorregional ou à distância em torno de 30% 
em cinco anos3.

Fica claro que programas de rastreamento na 
população exposta, isto é, tabagista, são fundamen-
tais para que sejam identificados casos nos estágios 
iniciais e, dessa forma, tratados. Isso trará impacto 
importante na sobrevida desses pacientes, além 
de reduzir os custos de tratamento da doença já 
avançada e com baixo índice de cura definitiva4,5.

Tudo isso exposto, fica o questionamento: por 
que vemos o assustador e exponencial crescimento 
do uso de cigarros eletrônicos, os vapers, entre os 
jovens6?

Obviamente a indústria fumígera adaptou-se e, 
atrelado aos milhares de dólares que movimenta, 
desenvolveu um produto que parece — e reforça-
mos aqui que apenas parece — ser mais palatável, já 
que o odor é agradável para a maioria, não necessita 
ser acendido, pode ser transportado em qualquer 
lugar, entre outras facilidades. 

Por sua vez, como a maioria desses produtos é 
importada da China — maior produtor mundial 
de tabaco —, não se conhecem todas as substân-
cias que estão contidas em seu interior, mas sabi-
damente têm grande potencial de dependência 
química, física e mental, além do risco por si só da 
inalação de agentes nocivos e potencialmente can-
cerígenos2.

Se por um lado logramos êxito no combate aos 
fumos tradicionais como cigarro, charuto, cachimbo 
e outros, estamos perdendo essa batalha para essas 

novas apresentações e formulações. Pior ainda, seus 
impactos na saúde ainda não são conhecidos, mas 
a expectativa dos especialistas em doenças pul-
monares é de que essa população passe a adoecer 
mais precocemente e mais agressivamente do que 
aqueles que foram expostos ao cigarro. 

É urgente dar a devida atenção a essa nova real-
idade e, de forma assertiva, estabelecer formas de 
comunicação adequada com esses jovens. Estes, pela 
própria época de vida, desafiam regras e expõem-se 
a riscos sem medir as potenciais consequências. 
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Percepção dos cuidadores de pacientes com 
deficiência sobre o tratamento odontológico sob 
anestesia geral
Family caregivers’ perception of patients with disabilities on dental treatment under 
general anesthesia

ARTIGO ORIGINAL

RESUMO

Introdução: A necessidade de tratamentos odontológicos acumulados somados à falta de cooperação 
do paciente são as principais razões que levam a pessoa com deficiência a necessitar de atendimento 
odontológico sob anestesia geral. Objetivos: Conhecer a percepção dos cuidadores de pacientes com 
deficiência acerca da necessidade do tratamento odontológico sob anestesia geral. Métodos: Estudo 
com abordagem qualitativa. Coletaram-se os dados entre abril e julho de 2017 por meio de entrevistas 
semiestruturadas. Resultados: Participaram 12 cuidadores de nove pacientes com deficiência, com 
faixa etária de 25 a 73 anos e renda média de 2,5 salários-mínimos. O procedimento odontológico 
é percebido como solução de problemas para o paciente quanto ao âmbito funcional (mastigação e 
alimentação), quanto ao âmbito da estética (questão relativa à inserção social) e quanto ao alívio da 
dor física. Além disso, o procedimento odontológico também é percebido como solução de problemas 
para as famílias, pois as necessidades dos pacientes refletem diretamente na vida do cuidador e dos 
demais membros da família, que se ocupam do cuidado e se preocupam em resolver os problemas 
odontológicos que prejudicam o paciente, interferindo na rotina familiar. Conclusão: Os cuidadores 
percebem o procedimento odontológico sob anestesia geral como uma solução de problemas de 
ordem funcional, estética e de dor física para a pessoa com deficiência. Ademais, é percebido como 
uma solução de problemas para a família, pois esta se preocupa com o bem-estar do paciente e 
compreende os cuidados como obrigação com um impacto direto na dinâmica familiar.

Palavras-chave: Pessoas com deficiência; Anestesia geral; Odontologia; Pesquisa qualitativa; 
Cuidadores.

ABSTRACT

Introduction: The need for accumulated dental treatments added to the lack of patient cooperation 
are the main reasons that lead people with disabilities to need dental care under general anesthesia. 
Objective: To know the caregiver’s perception of patients with disabilities about the need for den-
tal treatment under general anesthesia. Methods: Qualitative study qualitative. Data were collected 
between April and July 2017 through semi-structured interviews. Results: Participated in 12 care-
givers from nine patients with disability, the age ranged from 25 to 73 years and the average income 
of 2.5 minimum wages. The dental procedure is perceived as a solving of problems for the patient 
that refers to the functional scope (chewing and feeding), aesthetics (issues relating to social inclu-
sion), and in terms of relieving physical pain. In addition, the dental procedure is also perceived as a 
solution to problems for the families, as the needs of patients directly reflect on the life of the family 
caregiver and other family members, who are in charge of the care and are concerned with solving the 
dental problems that they harm the patient, interfering with the family routine. Conclusion: Caregiv-
ers perceive the dental procedure under general anesthesia as a solution to functional, aesthetic, and 
physical pain problems for the disabled person. Furthermore, it is perceived as a solution to problems 
for the family, as it is concerned with the patient’s well-being and understands care as an obligation 
with a direct impact on family dynamics.

Keywords: Disabled persons; Anesthesia general; Dentistry; Qualitative research; Caregivers.
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Percepção dos cuidadores de pacientes com deficiência sobre o tratamento odontológico sob anestesia

INTRODUÇÃO

As pessoas com deficiência (PcDs) são aquelas que 
têm restrições físicas, intelectuais ou sensoriais 
que podem limitar a inserção integral e satisfatória 
na sociedade, em circunstâncias iguais às demais 
pessoas1. No Brasil, 6,2% da população brasileira 
(aproximadamente 12,4 milhões de pessoas) tem 
alguma deficiência, considerando as deficiências do 
tipo: intelectual, física, auditiva e visual2.

PcDs podem apresentar dificuldade ou impos-
sibilidade de executar atividades cotidianas, prin-
cipalmente aquelas que apresentam condições 
mais severas, sendo comum que necessitem de um 
cuidador para a realização de tarefas simples da 
vida diária. A responsabilidade em cuidar de uma 
pessoa dependente em tempo integral ou em sua 
maior parte bem como a responsabilidade total 
ou predominante caracterizam a definição de 
cuidador principal3, a qual frequentemente é exer-
cida por uma mulher, membro da família. Com 
isso, PcDs também podem apresentar dificuldade 
para uma adequada manutenção da saúde bucal, 
com risco elevado para as doenças bucais como a 
cárie e a periodontal4.

Estudo aponta que os profissionais odontólogos 
percebem que as PcDs contam com oportunidades 
limitadas de atendimento odontológico, sendo estas 
relacionadas à infraestrutura (elevador, rampas, 
barras de apoio no banheiro, piso antiderrapante 
entre outros), à comunicação, ao comportamento 
do paciente, à realização de procedimentos, bem 
como ao conhecimento dos profissionais5. Ainda, 
conforme o mesmo estudo, as principais causas 
para a busca pela consulta odontológica nessa pop-
ulação relacionam-se à presença de lesões de cárie, 
à doença periodontal, à dor e ao trauma5.

Apesar de a maioria das PcDs poder receber 
atendimento odontológico em nível ambulatorial, 
de 3% a 13,3% dos pacientes têm indicação de aten-
dimento em nível hospitalar6,7

. A necessidade de 
tratamentos odontológicos acumulados somados à 
falta de cooperação do paciente são as principais 
razões que levam as PcDs a necessitarem de aten-

dimento odontológico sob anestesia geral (AG)7. 
A necessidade de intervenções odontológicas em 
nível hospitalar pode impactar a vida do paciente e 
de sua família/cuidador, uma vez que exige cuida-
dos pré e pós-operatórios, deslocamento até o cen-
tro de referência e preocupação de morte durante 
o ato operatório9.

Considerando os possíveis impactos causados 
pelos procedimentos odontológicos sob AG na vida 
dos pacientes e de suas famílias, objetivou-se con-
hecer a percepção dos cuidadores de pacientes com 
deficiência acerca da necessidade do tratamento 
odontológico sob AG. Acredita-se que aprofundar 
os conhecimentos sobre essa temática possa con-
tribuir para a elaboração de estratégias de acol-
himento e atendimento que propiciem mais con-
forto aos pacientes e seus familiares. Para tanto, 
elaborou-se a seguinte questão norteadora: qual 
é a percepção dos cuidadores de pacientes com 
deficiência acerca da necessidade do tratamento 
odontológico sob AG?

MÉTODOS

Trata-se de um estudo descritivo que utilizou uma 
abordagem qualitativa. Os estudos descritivos obje-
tivam descrever características de determinada 
população ou fenômeno ou estabelecer relações 
entre variáveis, propondo estudar as característi-
cas de um grupo, uma população, o nível de aten-
dimento de alguns órgãos a uma comunidade. 
Enquanto isso, a abordagem qualitativa trabalha 
com representações, crenças, atitudes e opiniões, 
processos e fenômenos que não são passíveis de 
mensuração por variáveis quantitativas10.

Os atendimentos odontológicos sob AG aqui 
referidos são realizados no Hospital Escola (HE) 
da Universidade Federal de Pelotas, Rio Grande do 
Sul, Brasil, em um turno por semana. O acolhi-
mento, a avaliação, a indicação e o planejamento 
dos atendimentos para as PcDs são realizados pela 
equipe de técnicos, acadêmicos e professores das 
Unidades de Clínica Infantil e Departamento de 
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Odontologia Social e Preventiva responsáveis pelo 
projeto de extensão Acolhendo Sorrisos Especiais. 
O referido projeto também está inserido no 
Centro de Especialidades Odontológicas Jequitibá, 
nas dependências da Faculdade de Odontolo-
gia da mesma universidade pública. O projeto de 
extensão é um serviço de referência de atendi-
mento odontológico de média e alta complexidade 
para o município do estudo e para a região sul do 
estado, o qual realiza a totalidade de suas ativ-
idades pelo Sistema Único de Saúde (SUS) tanto 
em nível ambulatorial quanto hospitalar, sem 
custo financeiro para seus pacientes, inclusive os 
exames complementares e consultas com médico 
anestesista.

Os participantes do estudo foram os cuidadores 
dos pacientes com deficiência submetidos a proced-
imentos odontológicos sob AG, no referido hospital 
escola, no período de abril a julho de 2017. Todos os 
cuidadores presentes no dia do procedimento sob 
AG foram incluídos. O número de participantes 
foi definido pelo critério de saturação dos dados, 
no qual o pesquisador interrompe as entrevis-
tas quando o acréscimo de participantes não traz 
novas informações, apenas repetição do conteúdo 
já coletado11.

Os dados foram coletados por um pesquisador 
(ASA) por meio de entrevistas semiestruturadas, 
dirigidas a todos os cuidadores presentes no dia 
do procedimento. Elas foram guiadas por questões 
norteadoras que tratavam sobre a percepção do 
cuidador a respeito do procedimento odontológico 
realizado sob AG. 

As entrevistas foram realizadas em uma sala 
reservada, anexa ao bloco cirúrgico do hospital 
em questão, no dia em que o paciente estava sendo 
submetido ao procedimento odontológico sob AG. 
Essas entrevistas foram gravadas por dispositivo 
de gravação de áudio, transcritas e submetidas à 
análise temática. Foram coletadas informações 
sobre o perfil do cuidador como: grau de parente-
sco, idade, escolaridade do cuidador, renda familiar, 
local de residência, número de residentes da casa, 
número de irmãos e tipo de deficiência do paciente.

A análise dos dados seguiu os pressupostos da 
análise temática, que visa reconhecer e analisar 
padrões em dados qualitativos, seguindo seis fases: 
1) Familiarização com os dados; 2) Codificação — 
produção de rótulos para características fundamen-
tais dos dados; 3) Busca de temas — colher os dados 
codificados relevantes para cada tema; 4) Revisão 
de temas — os temas relacionam-se aos extratos 
codificados e ao conjunto completo de dados; 5) 
Definindo e nomeando temas — elaboração de um 
nome sucinto e esclarecedor para cada tema; e 6) 
Redação-compilação das informações e contextual-
ização com a literatura existente12. Essa dinâmica é 
representada na Figura 1.

A partir disso foi possível elaborar duas cat-
egorias temáticas: percepção do procedimento 
odontológico como solução de problemas para o 
paciente e percepção do procedimento odontológico 
como solução de problemas para as famílias.

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa, sob o parecer 1.994.742/2017 
(registro CAAE: 64151716.1.0000.5317). Os par-
ticipantes foram esclarecidos sobre a pesquisa 
e assinaram o Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido, demonstrando sua aceitação em par-
ticipar da pesquisa. Para nominar os participantes, 
utilizaram-se siglas, seguidas por um numeral, por 
exemplo: Paciente 1 Cuidador 1 (P1C1), e assim por 
diante, garantindo sua confidencialidade e privaci-

Figura 1. Análise temática dos dados. Fonte: Os auutores.
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dade de acordo com a Resolução 466/201213. Caso 
o paciente tivesse mais de um cuidador presente, 
este era numerado na sequência, por exemplo, se o 
Paciente 1 tinha dois cuidadores, estes foram então 
denominados P1C1 e P1C2, “P” referindo-se ao 
paciente e “C” ao cuidador.

RESULTADOS 

Foram convidados a participar do estudo todos 
os cuidadores presentes no dia do procedi-
mento odontológico sob AG. O paciente um (P1) 
teve-se dois cuidadores, e do paciente quatro (P4) 
três cuidadores participaram das entrevistas. 
Assim, havia 12 cuidadores de nove pacientes. A 
Tabela 1 apresenta o perfil sociodemográfico dos 
cuidadores. 

Em relação ao perfil dos pacientes submetidos 
a procedimento odontológico sob AG, a maioria 
era do sexo masculino (7/9) e com média de idade 
de 23,7 anos. Em relação à deficiência dos paci-
entes, três tinham déficit intelectual, dois trans-
torno do espectro autista, três paralisia cerebral 
e um esquizofrenia. Todos os pacientes tinham 
mais de um tipo de procedimento odontológico 

planejado para o dia da intervenção. A maioria 
dos pacientes (7/9) realizou procedimento restau-
rador e de exodontia (6/9). Cinco pacientes foram 
submetidos a procedimento de raspagem e alisa-
mento periodontal, três receberam aplicação de 
selante, dois receberam aplicação tópica de flúor 
e um paciente foi submetido à cirurgia periodon-
tal. A maioria (7/9) residia com três pessoas ou 
mais e tinha irmãos (7/9), e destes nenhum com 
deficiência. Metade dos participantes residia na 
cidade do estudo (6/12) e o restante em cidades 
circunvizinhas. 

Nessa categoria apresentam-se as falas que 
refletem a percepção de que o procedimento 
odontológico sob AG propicia a solução de prob-
lemas para o paciente. Esses problemas são de 
ordem funcional, estética e de dor física. 

Com relação aos problemas funcionais foi perce-
bido pelos cuidadores o reflexo na alimentação do 
paciente, conforme observou-se nas falas de P1C1, 
P5C1 e P4C2, respectivamente: 

É uma coisa para a vida dele, arrumar o dente, então, assim, para 
ele comer, para ele se alimentar (P1C1). Só que ele melhore e que, 
quer dizer que ele consiga mastigar melhor as coisas (P5C1). A 
minha expectativa é que ele possa comer bem, ele mastigava 
carne e sentia dor (P4C2).

Tabela 1. Dados descritivos dos participantes do estudo

Participante Idade (anos) Grau de parentesco Grau de instrução
Renda familiar
(salários-mínimos)

P1C1 36 Mãe Ensino fundamental completo 4,8

P1C2 41 Pai Ensino fundamental incompleto 1,6

P2C1 63 Tia Ensino médio incompleto 2

P3C1 46 Mãe Ensino fundamental completo 2

P4C1 40 Mãe Ensino médio completo 3,2

P4C2 64 Padrasto Ensino médio completo 3,2

P4C3 43 Pai Ensino fundamental incompleto 4,2

P5C1 55 Mãe Ensino fundamental incompleto 1

P6C1 41 Mãe Ensino médio completo 1,6

P7C1 73 Mãe Ensino médio completo 3,2

P8C1 25 Irmã Ensino fundamental completo 1

P9C1 59 Mãe Ensino fundamental incompleto 1,6

* Salário-mínimo – R$ 937,00. Fonte: Elaborado pelos autores.
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Além da questão funcional, a experiência de 
dor também foi identificada como um agravante na 
saúde do paciente com deficiência: 

Assim para ele comer, para ele se alimentar, se ele tiver com dor 
vai ser uma coisa bem difícil como ele já teve, já teve crise de dor 
de dente que ele dava cabeçada na parede (P1C1).

Os dentes dele estão melhores, estão sendo tratados. Então, 
imagina ele com dor de dente, bravo, agressivo assim e aí não 
vai ter como tratar, tem que esperar passar a dor para depois 
arrumar, imagina quebrar tudo (risos) (P1C2).

Se doesse ele não dizia nada, assim se a gente perguntava que nem 
ele sabia dizer onde doía, aquilo inchava. Depois acho que saia um 
sangue pelo lado de dentro [...] dizia que tinha dor de dente, mas 
só dizia, assim, não apontava pelo dente certo [...], não sabia onde 
tinha dor então (P5C1).

Da mesma forma, a preocupação com a estética 
esteve presente nas falas. Ela foi compreendida 
pela maneira como o paciente apresenta-se para o 
mundo, e como as outras pessoas o enxergam: 

E a aparência dela é o principal, o dente estando tranquilo o 
restante também está tranquilo (P6C1). O que vão fazer com 
aquelas falhas que ela tem naqueles dentes da frente, ela vai ficar 
assim? (P8C1).

Assim, os cuidadores demonstraram por 
meio das falas que percebem o procedimento 
odontológico sob AG como uma maneira de solu-
cionar problemas para o paciente no âmbito funcio-
nal, estético e no alívio da dor. 

Na categoria de percepção do procedimento 
odontológico como solução de problemas para a 
família, os cuidadores trazem a informação de que 
o procedimento odontológico sob AG tem impacto 
na vida do cuidador e na rotina familiar. Assim, os 
procedimentos, além de solucionarem um prob-
lema para o paciente, resultam em uma solução de 
problemas para a família, como pode ser visto nas 
falas a seguir: 

Uma coisa além de ser para ele é bom para nós também (P1C1). 
Sempre que der para gente trazer porque é bom para ele é bom 
para nós, ele estando bem a gente está bem [...] (P1C1).

O cuidador demonstra por meio desses relatos 
a preocupação com o bem-estar do paciente e que, 
se este estiver bem, a família também estará. Adi-
cionalmente, os cuidados com o paciente com defi-
ciência são compreendidos como uma obrigação: 

Isso é uma obrigação que eu tenho uma obrigação para a 
autoestima dele, para higiene dele, até mesmo se eu não cuidar os 
dentinhos, automaticamente, a infecção e a higiene bucal irão me 
atrapalhar. Ele tem imunidade baixa, então representa eu ter que 
cuidar, cuidar dele e da autoestima (P4C1).

Eu acho que eu vou ter que cuidar mais, não sei, cuidar mais dos 
dentes dele, da maneira que dá (P9C1).

Ele já tem 19 anos, até os doze anos eu conseguia cuidar, 
conciliava o trabalho e o tratamento dele, só que a vida te exige 
mais [...] (P4C3).

Esses cuidados se refletem no cotidiano famil-
iar. Dessa forma, o paciente com presença de dor 
ou algum problema dentário altera a rotina diária 
e a dinâmica familiar, como visto nas falas de P7C1 
e P3C1:

Para mim é difícil porque eu tenho que me afastar dos meus 
afazeres, tenho que enfrentar todos esses problemas, eu já 
passei por muitas dificuldades no setor da doença dele, que se 
apresentou depois dos 19 anos. Ele ficou agressivo, ele teve que 
ir para Porto Alegre contido, de ambulância. Veio até a primeira 
vez aqui no hospital, ficou internado muitas vezes aqui. Então, 
para mim é difícil enfrentar uma situação dessa [procedimento 
odontológico sob anestesia geral] com um filho (P7C1).

Às vezes ele chora em casa e ninguém consegue, nem a minha 
filha não consegue almoçar, nem nada de ver ele chorando né, é 
difícil (P3C1).

Os pacientes atendidos sob AG são dependentes 
do auxílio do cuidador para a busca de atendimento 
odontológico. Portanto, o serviço prestado é visto 
como uma solução de problemas para todos (família 
e paciente), como observado na fala de P2C1:

E eu agradeço vocês por ajudarem a gente, porque particular nem 
pagando ninguém mexe nele. Ninguém! Pode levar em qualquer 
consultório que a gente quer pagar para fazer, não adianta, eles 
não fazem. Então, a única solução que ajuda a gente são vocês 
(P2C1).
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DISCUSSÃO

A família tem um papel fundamental na 
manutenção da saúde bucal da PcD; dessa forma, 
conhecer a percepção do cuidador acerca do proced-
imento odontológico sob AG é elementar para uma 
assistência mais humanizada e centrada no paci-
ente e em sua família. Essa escuta aos cuidadores 
permite identificar barreiras e potencialidades na 
prestação dos cuidados.

Estudo acerca da percepção dos cuidadores 
sobre os cuidados de saúde bucal de crianças e ado-
lescentes com paralisia cerebral identificou que as 
mães são frequentemente o cuidador principal14. 
Isso converge com os dados encontrados no pre-
sente estudo, em que a maioria dos cuidadores tam-
bém era mãe da PcD (7/12). 

A alimentação é indispensável para a manutenção 
da vida e para as PcDs ela pode ser muito complexa, 
podendo impor barreiras que alteram a composição 
corporal e a condição nutricional. Nesse contexto, 
além das dificuldades de alimentação enfrentadas 
pelas PcDs, é necessário avaliar adequadamente os 
alimentos e seus nutrientes, identificando aqueles 
que podem beneficiá-las ou potencializar prob-
lemas15. Desse modo, a preocupação com a questão 
alimentar do paciente, relatada pelo cuidador, é ele-
mentar, pois a alimentação limitada em virtude dos 
problemas odontológicos pode interferir na vitali-
dade do paciente.

A dor é definida como uma sensação ou experiên-
cia emocional desagradável, associada a um dano 
tecidual real ou potencial, ou descrita nos termos de 
tal dano16. A dor odontogênica pode impactar nega-
tivamente a qualidade de vida7. A qualidade de vida 
relacionada à saúde é um construto multidimen-
sional e subjetivo abarcando os domínios físicos, 
psicológicos e sociais, sendo a dor um componente 
determinante desse constructo. Com isso, pode 
comprometer o desempenho das atividades diárias 
e da autopercepção de saúde geral17. 

Nesse sentido, observou-se a preocupação dos 
cuidadores com a dor sentida pelo paciente. Esta, 
além de interferir na alimentação, também pode 

refletir no comportamento, podendo torná-lo 
agressivo, o que muitas vezes ocorre devido à difi-
culdade de comunicação inerente à própria defi-
ciência. Essa dificuldade na comunicação também 
contribui para a falha na identificação do foco da 
dor, podendo gerar preocupação e angústia no meio 
familiar. 

A dor é difícil de ser mensurada devido ao seu 
componente subjetivo, especialmente em PcDs, 
tornando-se um desafio avaliá-la com precisão, 
portanto, depende do relato dos seus cuidadores18. 
Apesar disso, um estudo conseguiu identificar a 
redução da dor em crianças após a reabilitação bucal 
sob AG por meio da redução dos comportamentos 
relacionados à dor de dente, como diminuição dos 
problemas para mastigar, de tocar o rosto enquanto 
come e rejeitar alimentos que a criança gostava19. 
Considerando que o manejo inadequado da dor 
pode gerar consequências físicas e psicológicas ao 
paciente, a informação dos cuidadores quanto à dor 
dentária é de grande valia para uma adequada abor-
dagem pelo cirurgião-dentista.

A questão estética relacionou-se com a preocu-
pação dos cuidadores com a inserção social do paci-
ente, a qual é um direito que deve ser garantido a 
todos os cidadãos20. Sabe-se também que, no nasci-
mento de um filho com deficiência, existe uma rup-
tura na imagem do filho idealizado e do filho real. 
Assim, família e criança passam por etapas que vão 
desde a crise e a elaboração desse sofrimento até a 
ressignificação do filho idealizado. No final desse 
percurso é fundamental para a constituição do vín-
culo que os pais reconheçam a beleza dessa criança, 
pois esperam que haja o mesmo reconhecimento 
pelas outras pessoas. Apesar de parecer supérfluo, 
os pais visam, além da questão funcional, como a 
alimentação, que a estética também seja preservada. 
Assim, o desejo da reabilitação para fins estéticos 
pode refletir na busca pela maior normalidade pos-
sível, minimizando a perda do filho idealizado21. 

A solução de um problema para a família mostra 
que a unidade cuidador/paciente está tão fortemente 
ligada que a resolução de problemas para o paciente 
é percebida diretamente como uma resolução de 
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problemas para a família. A alta carga horária dos 
cuidados prestados bem como seu caráter perma-
nente são alguns dos fatores que contribuem para o 
entendimento da unidade cuidador/paciente22.

Geralmente, os pacientes que são encaminhados 
para a realização do procedimento odontológico 
sob AG são os que demandam maiores cuidados, 
pois o comportamento negativo é um dos princi-
pais fatores que levam à abordagem odontológica 
em centro cirúrgico. Nesse sentido, o cuidador do 
paciente com deficiência tem papel fundamental 
na manutenção da saúde bucal dele e, geralmente, 
é quem encontra mais dificuldades para executá-la. 
A sobrecarga de responsabilidades e de atividades 
que o cuidador desempenha pode acarretar des-
gaste físico, emocional e psicológico. Os cuidadores 
de PcDs apresentam impacto negativo na sua quali-
dade de vida23, o que pode, consequentemente, afe-
tar os cuidados prestados e até mesmo comprome-
ter a saúde da pessoa que recebe esses cuidados. 

Nesse sentido, é de extrema importância o 
suporte para a família assumir o papel de cuida-
dora. Esse suporte pode advir de outros membros 
da família, da rede social ampliada e dos serviços de 
saúde; além disso, são necessários o acolhimento e 
a escuta qualificada na rede de assistência24. Desse 
modo, a assistência profissional favorece o empod-
eramento dos familiares no cuidado da PcD, for-
necendo suporte frente às dificuldades enfrentadas 
em busca de uma melhor qualidade de vida e maior 
vínculo25.

O uso do serviço público odontológico no Brasil 
não difere entre as pessoas com ou sem deficiências. 
Entretanto, entre os usuários com deficiência, aque-
les que apresentavam maiores limitações relacio-
nadas à deficiência têm piores condições de saúde 
bucal e utilizam menos os serviços odontológicos26. 
Uma recente revisão sistemática identificou barrei-
ras físicas, comportamentais e multidimensionais 
no acesso aos serviços odontológicos por PcDs27. 

A deficiência pode impor barreiras de acesso aos 
serviços de saúde no âmbito tanto privado como 
público, tal fato deve-se em parte ao preconceito e 
ao despreparo dos profissionais em lidar com PcDs, 

bem como a falhas na acessibilidade física27. As bar-
reiras individuais, profissionais, sociais e políticas 
encontradas no acesso aos cuidados odontológicos 
devem ser observadas como marcadores exclu-
dentes e são consideradas um desafio para a equi-
dade do cuidado28. Esse cenário contribui para uma 
pressão sobre as famílias de PcDs, pois essas muitas 
vezes não têm amparo frente a uma necessidade de 
cuidados odontológicos. 

Em pacientes em que o tratamento ambulatorial 
está contraindicado, o tratamento odontológico 
sob AG pode ser a única solução. Embora desde 
2010 o Ministério da Saúde tenha incluído o pro-
cedimento sobre o Tratamento Odontológico para 
Pacientes com Necessidades Especiais na tabela 
de procedimentos do SUS, o qual é realizado em 
ambiente hospitalar29, o atendimento odontológico 
em centro cirúrgico sob AG ainda é restrito7. Estu-
dos prévios já demonstraram o impacto positivo 
do tratamento odontológico sob AG na qualidade 
de vida relacionada à saúde bucal30. Portanto, os 
cuidadores reconhecem a dificuldade de acesso e o 
quão importante é esse serviço, que é identificado 
como a única oportunidade para a resolução dos 
problemas odontológicos.

Complementarmente, estudo destaca que, no 
atendimento odontológico a pessoas com neces-
sidades especiais ou transtornos neuromotores, 
é necessário contar com uma contenção farma-
cológica, visando proporcionar segurança ao paci-
ente, à sua família e ao profissional, permitindo a 
realização de tratamentos dentais que não podem 
ser feitos em consultórios convencionais31.

Ademais, uma vez que a rotina de cuida-
dos prestados às PcDs é intensa e muitas vezes 
sobrecarrega o cuidador, observou-se que o trat-
amento odontológico sob AG é percebido como a 
solução de problemas para a família devido à com-
preensão de que agravos na saúde bucal do paciente 
interferem nos cuidados prestados e, consequente-
mente, na rotina familiar. Além disso, as dificul-
dades de acesso aos serviços odontológicos são 
compreendidas como barreiras para a manutenção 
da saúde bucal.
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Apontam-se como limitações as características 
inerentes ao desenho do estudo, como a realidade 
específica, que se refere à subjetividade dos inves-
tigadores na análise dos dados, tendo em vista que 
os pesquisadores e participantes são agentes, dessa 
forma os achados não permitem generalizações. 
Apesar dessas limitações, o estudo fornece um 
indicativo da importância da escuta dos cuidadores 
de PcDs acerca de suas percepções sobre os pro-
cedimentos odontológicos sob AG. Sugere-se que 
mais estudos acerca da temática sejam realizados 
abrangendo outras faixas etárias e deficiências, bem 
como estudos direcionados a conhecer a perspec-
tiva dos profissionais que assistem essa clientela, a 
fim de qualificar o atendimento ofertado.

A oferta do atendimento odontológico sob AG 
às PcDs é percebida como uma forma de solucio-
nar um problema não só para o paciente, como 
para a família. Assim, o atendimento prestado pode 
favorecer o bem-estar de todos e interferir na qual-
idade de vida da família. 

O conhecimento da percepção desses cuidadores 
permite a prestação de uma assistência mais acol-
hedora e humanizada, centrada não só no paciente, 
mas também na família, a qual visa atendimento 
resolutivo, inserção social, melhoria das funciona-
lidades e bem-estar de ambos.

CONCLUSÃO

Os cuidadores percebem o procedimento 
odontológico sob anestesia geral como uma solução 
de problemas de ordem funcional (alimentação), 
estética e de dor física para a PcD. Ademais, é 
percebido como uma solução de problemas para 
a família, pois esta se preocupa com o bem-estar 
do paciente e compreende os cuidados como uma 
obrigação com um impacto direto na dinâmica 
familiar. 

Além disso, os resultados deste estudo trazem 
importantes contribuições para auxiliar na elabo-
ração de estratégias de cuidado mais efetivas, como 
a ampliação do acesso dessas famílias ao atendi-
mento odontológico sob AG na rede de atenção 

básica. Dessa forma, por meio desse olhar integral e 
ampliado, percebe-se que essa prática clínica pode 
refletir em benefícios à saúde do paciente e do seu 
núcleo familiar.
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Aspectos epidemiológicos da tuberculose em 
Correntes-PE, Brasil
Epidemiological aspects of tuberculosis in Correntes-PE, Brazil

ARTIGO ORIGINAL

RESUMO

Introdução: A tuberculose é uma enfermidade infecciosa crônica causada por Mycobacterium tuber-
culosis. Objetivo: Caracterizar o perfil clínico e epidemiológico da doença entre casos notificados 
à Secretaria Municipal de Saúde de Correntes-PE, Brasil, no período de 2001 a 2018. Métodos: Os 
dados foram coletados das fichas de notificação/investigação de tuberculose armazenadas no Sistema 
de Informação de Agravos de Notificação (Sinan). Resultados: Verificou-se predomínio da doença em 
pessoas do gênero masculino (51,10%), com idade entre 20 e 39 anos (43,10%) e ensino fundamental 
incompleto (53,0%). A incidência foi de 13,10 casos por 100 mil habitantes no período avaliado. Com 
relação aos aspectos clínicos, 93,33% dos doentes apresentaram tuberculose pulmonar. Entre estes, a 
baciloscopia foi realizada em 57,14%, entre os quais 39,68% apresentaram resultado positivo. Quanto 
à evolução dos casos, o percentual de cura foi de 55,50%, abaixo da meta preconizada pelo Ministério 
da Saúde do Brasil, e o percentual de abandono do tratamento correspondeu a 11,10%. Conclusão: Os 
resultados deste estudo permitiram conhecer os aspectos epidemiológicos da tuberculose na popu-
lação estudada, além de avaliar, indiretamente, o serviço de saúde envolvido no controle da tubercu-
lose em Correntes-PE, contribuindo com a tomada de decisão no âmbito do Programa de Controle 
da Tuberculose.

Palavras-chave: Tuberculose; Sistemas de Informação em Saúde; Epidemiologia. 

ABSTRACT

Introduction: Tuberculosis is a chronic infectious disease caused by Mycobacterium tuberculosis. 
Objective: Describe the clinical and epidemiological profile of the disease among cases reported 
to the Municipal Health Department of Correntes-PE, Brazil, from 2001 to 2018. Methods: Data 
were collected from tuberculosis notification/investigation forms stored in the Disease Information 
System of Notification (SINAN, acronym in Portuguese). Results: There was a predominance of the 
disease in males (51.10%), aged between 20 and 39 years (43.10%) and incomplete primary education 
(53.0%). The incidence was 13.10 cases per 100,000 inhabitants in the period evaluated. Regarding the 
clinical aspects, 93.33% of the patients had pulmonary tuberculosis. Among these, smear microscopy 
was performed in 57.14%, where 39.68% had a positive result. As for the evolution of cases, the per-
centage of cure was 55.50%, below the goal recommended by the Brazilian Ministry of Health and the 
percentage of treatment abandonment corresponded to 11.10%. Conclusion: The results of this study 
made it possible to understand the epidemiological aspects of tuberculosis in the population studied, 
in addition to indirectly assessing the health service involved in tuberculosis control in Correntes-PE, 
contributing to decision-making under the Tuberculosis Control Program.

Keywords: Tuberculosis; Health Information Systems; Epidemiology.
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INTRODUÇÃO

De acordo com a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), antes da pandemia da covid-19, a tuberculose 
era a principal causa de morte por um único agente 
infeccioso em todo o mundo, além de ser a principal 
causa de morte entre os pacientes com HIV1.

A tuberculose consiste em um grave problema de 
saúde pública em todo o mundo, principalmente em 
países em desenvolvimento, devido à infecção pelo 
vírus HIV, ao uso de drogas injetáveis, ao aumento 
da pobreza e de desabrigados, às migrações, à má 
nutrição e à urbanização descontrolada, assim 
como à ineficiência de programas de controle da 
tuberculose, havendo elevados números de casos 
de abandono de tratamento e terapia incompleta ou 
inadequada. Esses aspectos levaram ao aumento da 
endemia tuberculosa em proporções alarmantes2,3.

A enfermidade, apesar de apresentar dis-
tribuição universal, tem maior incidência em países 
emergentes, cujas condições de vida locais, escolar-
idade, moradia e acesso aos sistemas de saúde são 
precários4.

A tuberculose tem prevalência maior em áreas 
de elevada concentração populacional e pobres 
condições socioeconômicas e sanitárias. Estão mais 
susceptíveis à enfermidade indivíduos que con-
vivem com doentes bacilíferos, grupos com redução 
da imunidade, silicóticos e pessoas que fazem uso 
de corticosteroides, além dos infectados pelo HIV5.

No Brasil, o atual plano de ação do Programa 
Nacional de Controle da Tuberculose (PNCT), 
alicerçado na descentralização e horizontalização 
das atividades de vigilância, prevenção e controle 
da tuberculose, propõe uma cura superior a 85% 
dos casos diagnosticados e a redução dos casos de 
abandono a menos de 5%2.

Em 2017, o Ministério da Saúde do Brasil, por 
meio da Coordenação Geral do Programa Nacio-
nal de Controle da Tuberculose (CGPNCT), lançou 
o Plano Nacional pelo Fim da Tuberculose como 
Problema de Saúde Pública, apresentando como 
meta a redução do coeficiente de incidência da 
enfermidade para menos de dez casos e de mortal-
idade para menos de um óbito a cada 100 mil habi-
tantes até 20356.

Por se tratar de um grave problema de saúde 
pública mundial, as mobilizações dos governos e das 
comunidades para combater a tuberculose incluem 
diversas ações de caráter interinstitucional. Das 
ações elaboradas com esse propósito, salienta-se a 
necessidade de conhecer o perfil epidemiológico da 
tuberculose nas populações a fim de traçar políticas 
de saúde adequadas e coerentes nas diversas reali-
dades encontradas. 

Para conhecer melhor a ocorrência da tuber-
culose no município de Correntes-PE, o presente 
estudo tem por objetivo caracterizar os aspectos 
epidemiológicos dos casos notificados à Secretaria 
Municipal de Saúde (SMS) no período de janeiro de 
2001 a dezembro de 2018.

MÉTODOS

Realizou-se um estudo epidemiológico descritivo e 
retrospectivo, a partir do levantamento e da análise 
quantitativa dos dados das fichas de notificação/
investigação de tuberculose digitadas no Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação (Sinan) do 
município de Correntes-PE, estado de Pernambuco, 
Brasil, no período de 2001 a 2018. A população estu-
dada foi constituída de pacientes com diagnóstico 
de tuberculose inscritos no Programa de Controle 
da Tuberculose (PCT) do município, de 2001 a 
2018. A amostragem foi intencional, com inclusão 
das fichas de notificação/investigação de tubercu-
lose durante o período de estudo. As bases popula-
cionais por ano, gênero e faixa etária foram obtidas 
a partir do site do Departamento de Informática do 
Sistema Único de Saúde do Brasil (DATASUS)7.

Para efeito de análise, foram avaliadas as 
seguintes variáveis presentes na ficha de notifi-
cação/investigação de tuberculose: idade; gênero; 
raça/cor; escolaridade; zona de residência; tipo de 
entrada (caso novo, recidiva, reingresso após aban-
dono, não sabe, transferência); forma (pulmonar, 
extrapulmonar); diagnóstico por baciloscopia de 
escarro; indicação para tratamento; doença relacio-
nada ao trabalho; situação de encerramento (cura, 
abandono, óbito por tuberculose, óbito por outras 
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causas, transferência, mudança de diagnóstico, 
tuberculose multirresistente).

Os dados foram tabulados no software Tabwin 
versão 3.2 e analisados, posteriormente, mediante 
distribuição das frequências absoluta e relativa. 
As taxas de incidência foram calculadas medi-
ante a seguinte fórmula: (número de casos novos 
de tuberculose no município em determinado ano 
dividido pela população total residente no mesmo 
ano) x 100 mil.

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual do 
Piauí (CEP-Uespi), com parecer n. 3.355.344.

RESULTADOS

De acordo com os dados da Tabela 1, observou-se 
que, no período de 2001 a 2018, foram notificados 
41 casos novos de tuberculose por todas as for-
mas clínicas em Correntes-PE, com média anual 
próxima a 2,3 casos e taxa de incidência total de 
13,1/100 mil habitantes, valor inferior às incidên-
cias obtidas em 2001 no Brasil, na região Nord-
este e no estado de Pernambuco, de acordo com 
dados do Ministério da Saúde do Brasil8. Em 2001, 
a Secretaria Municipal de Saúde notificou quatro 
casos novos de tuberculose, obtendo-se a taxa de 
incidência de 23,4/100 mil habitantes. A taxa de 
incidência de casos de tuberculose para o ano de 
2003 foi de 41,0/100 mil habitantes, maior resul-
tado obtido durante o período analisado. Em 2015 
e 2018, a taxa de incidência correspondeu a 5,7/100 
mil habitantes para ambos, sendo o menor valor 
registrado.

Em relação à escolaridade dos acometidos pela 
tuberculose, de acordo com dados da Tabela 2, a 
maior parte dos indivíduos tem ensino fundamen-
tal incompleto (53,0%), ou seja, com até sete anos 
completos de estudo, enquanto 2,9% têm ensino 
fundamental completo e 41,2% dos doentes eram 
analfabetos. Não foram notificados indivíduos com 
ensino superior incompleto e completo no período 
analisado. Em 26,8% das notificações, o item asso-
ciado à escolaridade não estava preenchido. Todos 

os participantes da pesquisa eram residentes em 
Correntes-PE.

Em relação à variável gênero, foi possível verifi-
car que o número de casos notificados (23) e a taxa 
de incidência de tuberculose no gênero masculino 
(7,3/100 mil habitantes) oscilaram durante o período 
em estudo e foram maiores quando comparadas 
ao gênero feminino. A taxa de incidência para o 
gênero masculino oscilou entre 5,7 e 22,9/100 mil 
habitantes, enquanto no gênero feminino a taxa de 
incidência sofreu uma oscilação entre 5,7 e 23,4/100 
mil habitantes, durante o período avaliado.

Sobre a variável faixa etária, os dados revelam 
que quase metade dos casos notificados acome-
teram os indivíduos entre 50 e 79 anos (42,22%), 

Tabela 1. Distribuição do número de casos novos de tuberculose 
segundo ano de ocorrência e taxa de incidência (por 100 mil 
habitantes), no município de Correntes-PE, 2001-2018

ANO NOTIFICAÇÃO INCIDÊNCIA

2001 4 23,4

2002 3 17,6

2003 7 41,0

2004 3 17,6

2005 1 5,8

2006 1 5,8

2007 2 11,7

2008 1 5,8

2009 1 5,8

2010 4 22,9

2011 2 11,4

2012 2 11,4

2013 - -

2014 4 22,9

2015 1 5,7

2016 - -

2017 4 22,9

2018 1 5,7

Total 41 13,1a

a Média de incidência no período de 2001 a 2018. Fonte: Sinan, 
Correntes-PE, 2020.
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enquanto o número de casos na faixa etária de 20 
a 49 anos correspondeu a 48,84% do total das noti-
ficações.

A forma clínica pulmonar foi a mais frequente, 
com 42 casos (93,33%) entre os notificados durante 
o período de 2001 a 2018, no município de Cor-
rentes-PE. A forma extrapulmonar da tuberculose, 
que inclui as formas ganglionar, pleural, menin-
goencefálica e miliar, entre outras, representou 
4,44% (dois) dos casos durante o período anali-
sado, porém não foram descritas as formas espe-
cíficas no Sinan.

Em relação à baciloscopia de escarro, esta foi 
analisada quanto à sua realização e ao resultado 
nos 42 casos de tuberculose pulmonar notifica-
dos em Correntes-PE, levando em consideração a 
recomendação do Ministério da Saúde do Brasil em 
relação ao número de amostras (duas) a ser cole-
tada a fim de diagnosticar a enfermidade9. Em 27 
(42,86%) casos notificados e registrados no Sinan, 
não foi realizado tal exame. Em 25 (39,68%) dos 
casos, a baciloscopia apresentou resultado positivo 
para BAAR (bacilo álcool-ácido resistente).

Em relação ao Tratamento Diretamente Obser-
vado (TDO), de acordo com os dados da Tabela 3, 

dos 45 casos notificados no período avaliado, ape-
nas 44,40% foram tratados da forma supervisio-
nada, percentual distante do recomendado pelo 
Ministério da Saúde do Brasil, que é realizar em, 
no mínimo, 95,0% dos casos de tuberculose, uma 
vez que não é possível prever aqueles que irão aderir 
ao tratamento9. O TDO consiste no acompanham-
ento diário da tomada da medicação ou, impret-
erivelmente, por três vezes por semana, durante 
os dois meses iniciais do tratamento. Na fase de 
manutenção (segunda fase), a supervisão ocorre 
apenas duas vezes por semana10.

Quanto à condição de encerramento dos casos 
notificados, conforme verificado na Tabela 4, o 
percentual de cura para o período avaliado corre-
spondeu a 55,50%, abaixo da meta preconizada pelo 
Ministério da Saúde do Brasil, que é de no mínimo 
85% de cura11.

Quanto à variável “doença relacionada ao tra-
balho” da ficha de notificação/investigação de 
tuberculose, das 45 notificações, em nenhuma des-
tas os profissionais responsáveis pelo seu preenchi-
mento registraram tal informação, permanecendo 
o item em branco, impossibilitando a realização de 
tal análise. 

Tabela 2. Casos notificados de tuberculose segundo características demográficas no município de Correntes-PE, 2001-2018.

Características N %

Escolaridadea

Analfabeto 14 41,2

Ensino fundamental incompleto 18 53,0

Ensino fundamental completo 1 2,9

Ensino médio incompleto - -

Ensino médio completo 1 2,9

Ensino superior incompleto - -

Ensino superior completo - -

Raçab

Branca 11 28,9

Preta 6 15,8

Parda 18 47,4

Amarela 3 7,9

Área de Residência
Zona urbana 40 88,8

Zona rural 5 11,2

 a Excluídos 11 casos com informação não registrada, ignorada ou sem aplicação; b excluídos sete casos com informação ignorada/branco. Fonte: Sinan, 
Correntes-PE, 2020.
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Tabela 3. Casos de tuberculose segundo ano de notificação com tratamento supervisionado realizado no município de Correntes-PE, 2001-2018.

ANO
SIM NÃO IGNORADO/BRANCO TOTAL

N % N % N % N %

2001 - - - - 05 11,11 5 11,11

2002 1 2,22 1 2,22 02 4,44 4 8,88

2003 1 2,22 3 6,66 03 6,66 7 15,55

2004 3 6,66 - - - - 3 6,66

2005 - - - - 01 2,22 1 2,22

2006 2 4,44 - - - - 2 4,44

2007 2 4,44 - - - - 2 4,44

2008 - - 1 2,22 - - 1 2,22

2009 - - 1 2,22 - - 1 2,22

2010 2 4,44 2 4,44 - - 4 8,88

2011 2 4,44 - - - - 2 4,44

2012 3 6,66 - - - - 3 6,66

2013 - - - - - - - -

2014 4 8,88 - - - - 4 8,88

2015 - - - - 01 2,22 1 2,22

2016 - - - - - - - -

2017 - - - - 04 8,88 4 8,88

2018 - - - - 01 2,22 1 2,22

Total 20 44,40 8 17,76 17 37,75 45 100,00

Fonte: Sinan, Correntes-PE, 2020.

Tabela 4. Número (N) e percentual (%) dos casos de tuberculose segundo ano e situação de encerramento no município de Correntes-PE, 2001-2018.

ANO
CURA ABANDONO

ÓBITO POR
OUTRAS CAUSAS

MUDANÇA DE 
DIAGNÓSTICO

TRANSFERÊNCIA
IGNORADO/
BRANCO

N % N % N % N % N % N %

2001 3 6,66 - - - - 2 4,44 - - - -

2002 1 2,22 1 2,22 1 2,22 1 2,22 - - - -

2003 3 6,66 1 2,22 1 2,22 2 4,44 - - - -

2004 2 4,44 1 2,22 - - - - - - - -

2005 1 2,22 - - - - - - - - - -

2006 - - - - - - 2 4,44 - - - -

2007 2 4,44 - - - - - - - - - -

2008 1 2,22 - - - - - - - - - -

2009 1 2,22 - - - - - - - - - -

2010 3 6,66 - - 1 2,22 - - - - - -

2011 - - - - 1 2,22 - - 1 2,22 - -

*continua.
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DISCUSSÃO

Os resultados para o número de novos casos dif-
erem dos obtidos por Silva12 em estudo realizado 
na V Gerência Regional de Saúde (V Geres) de Per-
nambuco, entre 2001 e 2015, que obteve incidên-
cias superiores às observadas no município de 
Correntes-PE, com taxa média de 32,0/100 mil 
habitantes para o município de Canhotinho12; dos 
encontrados por Coêlho  et al.13 em estudo real-
izado no município de Teresina-PI, no período 
de 1999 a 2005, com taxa média de incidência de 
50,1/100 mil habitantes; e por estudo realizado no 
município de João Pessoa-PB, entre 2007 e 2010, 
que obtiveram incidências superiores as observadas 
no município de Correntes-PE, com taxa média de 
65,2/100 mil habitantes14. O Ministério da Saúde 
do Brasil cita que a taxa de incidência tende a ser 
maior em áreas de grande concentração populacio-
nal, o que justifica as divergências encontradas nos 
municípios de Canhotinho, João Pessoa e Teresina 
em relação a Correntes-PE9. Fatores relacionados 
às desigualdades socioeconômicas existentes entre 
as diferentes regiões, acesso aos serviços de saúde, 
capacidade técnica-operacional dos sistemas de 
saúde e desempenho dos Programas de Controle da 
Tuberculose também podem estar associados9.

Dados demográficos semelhantes aos verificados 
nesta pesquisa foram encontrados em outros estu-

dos e é possível que estejam associados a determi-
nantes socioeconômicos precários, que contribuem 
para o aumento do risco de transmissão da tuber-
culose assim como para desfechos insatisfatórios 
em relação ao tratamento15,16. O não preenchi-
mento de itens da ficha de notificação compulsória 
é preocupante, pois interfere diretamente nas ações 
de monitoramento e avaliação, recaindo nas ações 
de fortalecimento do PCT17.

Quanto à raça, assim como no estudo realizado 
por Freitas  et al.18, a maioria dos casos notifica-
dos em Correntes-PE, no período de 2001 a 2018, 
se autodeclarou como de cor ou raça parda (47,4%), 
e em ordem decrescente foram notificados casos 
em pacientes que se declararam como sendo da 
raça branca (28,9%), preta (15,8%) e amarela (7,9%). 
Porém, estudo realizado em Bagé-RS descreveu 
o grupo da raça branca como o mais atingido, 
com 63,4% das notificações, provavelmente pela 
descendência predominantemente da raça na 
região19. As condições socioeconômicas mais des-
favoráveis entre pardos e pretos também refletem 
dificuldades encontradas por esses grupos para 
acesso à rede de assistência à saúde12.

Observa-se ainda, na Tabela 2, que 100,0% dos 
casos notificados foram de residentes do próprio 
município de Correntes-PE, com maior concen-
tração dos casos na zona urbana (88,8%), semelhante 
aos resultados encontrados em outros estudos12,14,20. 
Tal achado está associado à relação existente entre 

ANO
CURA ABANDONO

ÓBITO POR
OUTRAS CAUSAS

MUDANÇA DE 
DIAGNÓSTICO

TRANSFERÊNCIA
IGNORADO/
BRANCO

N % N % N % N % N % N %

2012 3 6,66 - - - - - - - - - -

2013 - - - - - - - - - - - -

2014 3 6,66 1 2,22 - - - - - - - -

2015 1 2,22 - - - - - - - - - -

2016 - - - - - - - - - - - -

2017 1 2,22 1 2,22 1 2,22 - - - - 1 2,22

2018 - - - - - - - - - - 1 2,22

TOTAL 25 55,5 5 11,1 5 11,1 7 15,54 1 2,22 2 4,44

Fonte: Sinan, Correntes-PE, 2020.

*continuação.
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a tuberculose e sua ocorrência em áreas de grande 
concentração populacional e precárias condições 
socioeconômicas e sanitárias, em que a prevalência 
tende a ser maior9.

A taxa de incidência média no período foi maior 
no gênero masculino (7,3/100 mil habitantes) do 
que no gênero feminino (6,3/100 mil habitantes), 
revelando que os homens adoeceram 1,1 vezes mais 
que as mulheres em Correntes-PE, concordando 
com o descrito na literatura9,12,20,21. Fatores como o 
maior consumo de bebidas alcoólicas, o tabagismo 
e a menor procura de rotina aos serviços de saúde 
pelos homens podem ser os responsáveis por tal dif-
erença entre os gêneros22,23.

Os resultados sobre faixa etária nesta pesquisa 
demonstram situação semelhante à verificada no 
Brasil9 e também em outras localidades, como no 
estado do Maranhão, no qual se verificou que 43,1% 
dos notificados situaram-se na faixa etária entre 
20 e 49 anos. Em estudo apresentado na V Geres 
de Pernambuco observaram-se resultados semel-
hantes9,12,21. Atualmente, a enfermidade vem apre-
sentando aumento da incidência no grupo etário 
acima de 50 anos, principalmente nos países desen-
volvidos24. Análise feita no período de 1980 a 1996 
mostrou que tal tendência também foi verificada 
no Brasil e pode estar associada ao crescimento 
da expectativa de vida, além da reativação de focos 
endógenos latentes de bacilos adquiridos ao longo 
da vida25,26.

Esta pesquisa revelou que as notificações em 
indivíduos menores de 15 anos corresponderam a 
2,22% das ocorrências, tendo sido esse percentual 
divergente do esperado pelo Ministério da Saúde 
do Brasil, que preconiza a ocorrência de 15,0% dos 
casos nessa faixa etária9. A mesma divergência de 
resultados foi detectada na V Geres de Pernambuco, 
em que 4,2% dos casos notificados foram na faixa 
etária de menores de 15 anos; e estudo realizado em 
Teresina-PI, que detectou 3,0% dos casos notifica-
dos na referida faixa etária12,13. As prováveis expli-
cações para esse cenário epidemiológico se asso-
ciam à eficiência do serviço de saúde, aos resultados 
obtidos pelos programas de vacinação com BCG ou 
ainda a uma possível incoerência na pressuposição 
ministerial27. Outros fatores podem ainda ser relat-

ados como os aspectos vinculados à maior dificul-
dade diagnóstica nessa faixa etária, à inespecifici-
dade dos sintomas e à dificuldade da comprovação 
bacteriológica, além da subnotificação24.

Dados notificados, segundo ano e tipo de 
entrada, se assemelharam aos descritos na V Geres 
de Pernambuco, no qual 82,6% das notificações 
foram de casos novos na admissão12. Outro estudo 
também encontrou resultados (84,0%) semelhan-
tes aos observados neste estudo, assim como em 
avaliação realizada em municípios prioritários no 
estado do Pará, entre 2013 e 2017, na qual foi ver-
ificado que 85,0% das notificações no Sinan deram 
entrada como caso novo21,28. Esses dados reforçam a 
tendência resolutiva da enfermidade nos primeiros 
atendimentos, em serviços de atenção primária ou 
em esferas especializadas, sendo menor a busca por 
atendimento dos casos antigos29.

Ao longo do período analisado, observou-se 
ainda que 2,22% dos casos notificados de tuber-
culose deram entrada como recidiva, percentual 
inferior ao encontrado na V Geres de Pernambuco 
(5,5%) e por Carvalho  et al.29, que observaram 
uma percentagem de 5,0%12. Verificou-se também 
que o percentual de reingresso após abandono foi 
de 4,44%, resultado divergente ao encontrado em 
outros estudos12,29. O percentual de abandono do 
tratamento (11,10%) foi superior no que se referente 
ao reingresso após abandono durante o período 
analisado, sugerindo falha na atuação da vigilân-
cia ativa na busca dos casos de abandono de trata-
mento no município12,29. As maiores consequências 
da interrupção do tratamento são o impacto nega-
tivo sobre o controle da enfermidade e o favoreci-
mento à existência da tuberculose multirresistente, 
condição clínica mais severa e com tratamento 
mais complexo e dispendioso24.

Dados semelhantes para a forma pulmonar foram 
descritos em estudo realizado na V Geres de Per-
nambuco, entre 2001 e 2015, no qual 90,2% dos casos 
de tuberculose corresponderam à forma pulmonar 
da enfermidade12. Dados equivalentes aos descritos 
neste estudo foram encontrados no estado de Ala-
goas (86,8%)30. A predominância da forma pulmonar 
da tuberculose descrita na maioria dos estudos pode 
ser explicada em virtude de os pulmões terem eleva-
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das concentrações de oxigênio, sendo o local prefer-
encial para a colonização de Mycobacterium tuber-
culosis, bactéria aeróbia estrita31.

Dados superiores quanto à ocorrência da tuber-
culose extrapulmonar foram descritos na V Geres 
de Pernambuco, que correspondeu a 8,0% dos casos 
entre os notificados12. No município de São Paulo, 
entre os anos de 2006 e 2013, foram registrados 
19,0% de casos da forma extrapulmonar; e, em Ala-
goas (2008-2017), foram notificados 11,78% de casos 
da forma extrapulmonar32,33. A maior ocorrência de 
casos de tuberculose extrapulmonar está associada 
a situações de debilidade do sistema imunológico, 
como ocorre nos casos de aids e demais imunos-
suprimidos. Tal situação não foi verificada neste 
estudo, uma vez que não fez parte das variáveis 
analisadas24. 

Para os casos de baciloscopia positiva, conside-
ra-se um valor muito aquém aos 70,0% estimados 
para o país, de acordo com o Ministério da Saúde 
do Brasil, levando em consideração a maioria da 
população acometida pela tuberculose com idade 
superior a 14 anos9. Dados divergentes aos verifi-
cados neste estudo foram encontrados, dos quais 
70,96% dos casos notificados de tuberculose apre-
sentaram baciloscopia positiva; 64,71% dos casos 
tiveram resultado positivo e apenas 11,76% não a 
realizaram12,18. Na cidade de Porto Velho-RO, o 
percentual de positividade foi de 65,6% e de exames 
não realizados foi de 14,3%15. 

A baciloscopia, mesmo sendo um método de 
baixa sensibilidade, continua sendo o recurso diag-
nóstico prioritário para a detecção da fonte de 
infecção, uma vez que detecta de 70% a 80% dos 
casos de tuberculose pulmonar9. Recentemente, o 
Ministério da Saúde do Brasil também incorporou 
a utilização do teste rápido molecular (GeneXpert) 
na rotina de alguns laboratórios brasileiros como 
uma alternativa à baciloscopia com boa acurácia34. 
Os resultados obtidos em Correntes-PE quanto à 
positividade mostram que 42,86% dos casos não 
realizaram baciloscopia.

A autoadministração das drogas tuberculostáti-
cas foi verificada em 17,76% dos casos notificados, 
possivelmente por residirem em áreas descobertas 
pelo Programa Saúde da Família (PSF), enquanto o 

percentual de dados ignorados ou em branco para 
essa variável na ficha de notificação foi de 37,75%. 
Dados divergentes foram encontrados no município 
de São Paulo, entre 2006 e 2013, em que 60,5% dos 
tratamentos foram realizados de forma supervi-
sionada e 5,5% das notificações não apresentaram 
o preenchimento desse campo na ficha de notifi-
cação32. No município de Teresina-PI, no período 
de 1999 a 2005, nos quais 28,0% dos pacientes de 
tuberculose tiveram seu tratamento autoadminis-
trado, 12,5% foram supervisionados por profissional 
de saúde ou alguém próximo, e em 59,5% das noti-
ficações não houve o conhecimento dessa variável 
(ignorado/branco)13. Assegurar o tratamento para 
todos os casos de tuberculose, como política de 
saúde pública, além de estabelecer relações de vín-
culo, acolhimento e responsabilidade entre o paci-
ente e a equipe de saúde, permite alcançar taxas de 
cura e de abandono que assegurem resultados signif-
icativos no combate e controle da enfermidade. Em 
relação ao percentual de dados em branco/ignorado 
referente ao item em análise, tal achado sugere frag-
ilidade na comunicação profissional-usuário, o que 
interfere negativamente no processo operacional do 
PCT, assim como no resultado terapêutico obtido 
de cada caso de tuberculose35.

Dados sobre a situação de encerramento da 
doença se assemelharam aos descritos na V Geres 
de Pernambuco, que foram de 70,5%12, e em outro 
estudo com percentual de 51,0% de cura28. Já o 
município de Piripiri-PI obteve taxa de cura maior 
que 90%, demonstrando ter um PCT efetivo36. Con-
forme o Ministério da Saúde do Brasil, altas taxas 
de cura entre os casos bacilíferos demonstram a 
qualidade do serviço, além de contribuir para o blo-
queio da cadeia de transmissão da enfermidade11. 
Transferências para outros municípios, mudanças 
de diagnóstico, óbitos e situação ignorada/branco 
quanto ao encerramento dos casos durante o 
período avaliado provavelmente interferiram na 
taxa de cura e na avaliação da efetividade do PCT 
quanto ao controle e combate da enfermidade no 
município.

Em relação à taxa de abandono do tratamento, 
observou-se um percentual de 11,10% para o 
período avaliado, superior aos 5,0% tolerados pelo 
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Ministério da Saúde do Brasil11. Dados semelhantes 
foram verificados em outros estudos, tais como 9,7% 
e 13,2% de abandono, respectivamente21,32. Porém, 
em um estudo realizado no Maranhão, observou-se 
apenas 2,0% de taxa de abandono20.

Segundo o Ministério da Saúde do Brasil, o TDO 
constitui um instrumento essencial para o controle 
da tuberculose, pois permite o aumento da adesão 
dos pacientes ao tratamento e tem como elemento 
central a supervisão da ingestão dos medicamen-
tos9. Em Correntes-PE, apenas 44,40% dos pacien-
tes foram tratados de forma supervisionada, resul-
tado abaixo do esperado pelo Ministério da Saúde, 
o que contribuiu de forma expressiva para a consid-
erável proporção de pacientes com encerramento 
por abandono.

Não houve notificação durante o período aval-
iado de óbitos associados à tuberculose. Já os óbi-
tos por outras causas, embora não se tenha registro 
das causas básicas, corresponderam a 11,10% entre 
os casos notificados, acima do encontrado (7,0%)12. 
Aspectos relacionados ao diagnóstico tardio e 
tratamento inadequado podem estar associados à 
ocorrência de óbitos por tuberculose, devendo-se 
desencadear ações de controle suficientes para evi-
tar tal situação, pois, apesar de ser uma enfermi-
dade infecciosa grave, é curável em praticamente 
100% dos casos novos, desde que obedecidas as 
recomendações preconizadas pelo Ministério da 
Saúde do Brasil24.

Quanto à situação de encerramento por trans-
ferência, esta ocorreu em 2,22% dos casos notifica-
dos, valor abaixo se comparado com outros estudos 
que indicaram 7,6% e 8,1%. Tal desfecho pode ser 
possivelmente justificado por mudança de residên-
cia do paciente12,20.

O encerramento por mudança de diagnóstico 
ocorreu em 15,54% dos casos, percentual superior 
se comparado a outros estudos que indicaram 3,0% 
e 0,5% entre os casos notificados, não havendo o 
registro da nova patologia entre aqueles com diag-
nóstico alterado12,28.

Como o estudo foi realizado com dados 
secundários, apresenta-se como viés a subnotifi-
cação e/ou o fornecimento de dados inadequados 
para as bases utilizadas.

CONCLUSÃO

Embora existam limitações nos estudos que se 
fundamentaram em dados secundários de notifi-
cação de doenças e agravos, a presente investigação 
permitiu uma aproximação da realidade dos casos 
de tuberculose em Correntes-PE, demonstrando 
aspectos importantes da ocorrência da enfermi-
dade. Verificou-se a necessidade da sensibilização 
e capacitação dos profissionais responsáveis pelo 
preenchimento das fichas de notificação/inves-
tigação de tuberculose no município de Cor-
rentes-PE, em relação à completitude e consistência 
das informações registradas no ato da notificação, 
a fim de melhorar a qualidade dos dados para fins 
epidemiológicos, a tomada de decisão, bem como a 
promoção de capacitação entre as equipes dos PSFs 
do município referente à enfermidade e à importân-
cia do PCT. Por fim, sugere-se à coordenação do 
programa municipal de tuberculose a adoção de 
medidas que visem superar tais dificuldades relata-
das neste estudo, a fim de melhorar os indicadores 
epidemiológicos e promover ações efetivas contra a 
tuberculose no município de Correntes-PE.
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Qualidade de vida de pessoas vivendo com HIV 
em um grupo de apoio no município de Vitória, 
no Espírito Santo
Quality of life of people living with HIV in a support group in the city of Vitória, Espírito 
Santo, Brazil
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RESUMO

Introdução: Ainda é possível observar o reflexo que a pandemia da síndrome da imunodeficiência adquirida 
(aids) representa desde meados de 1980. Esse fenômeno global trouxe consigo diversas formas de precon-
ceitos, estigmas, mudanças nas relações sociais, mentais e físicas do indivíduo, modificando sua quali-
dade de vida (QV). Objetivo: Analisar a QV das pessoas que vivem com HIV (PVHIV). Métodos: Estudo 
descritivo de corte transversal, com 19 participantes, realizado com um grupo de PVHIV atendidos em um 
ambulatório de Doenças Infecciosas e Parasitárias (DIP) em Vitória/ES. Utilizou-se o questionário validado 
WHOQOL-HIV-bref, que tem por objetivo avaliar a QV das PVHIV, de acordo com suas particularidades. 
Tal questionário analisa aspectos físicos, psicológicos, níveis de independência, relações sociais, ambientais 
e aspectos religiosos/crenças. Resultados: Houve maior proporção de pessoas do sexo feminino (52,6%), 
com idade entre 41 e 60 anos (42,0%), raça parda (42,1%), escolaridade de segundo grau (36,8%), solteiros 
(52,6%) e residentes da Grande Vitória (94,7%). Quanto ao WHOQOL-HIV-bref, as melhores médias obtidas 
foram espiritualidade (15,8), psicológico (14,3), nível de independência (13,9), físico (13,7), relações sociais 
(13,6) e ambiente (13,3), respectivamente. A QV das PVHIV pode impactar diretamente a adesão terapêu-
tica, as interações sociais, a autopercepção e diversas áreas fundamentais de vida do indivíduo. Conclusão: 
Neste estudo conclui-se que a QV se apresentou satisfatória, indicando que as PVHIV demonstraram um 
bom enfrentamento da doença. Diante dos desafios enfrentados pelas PVHIV, é de extrema importância 
analisarmos a QV dessa população para assegurar um melhor enfrentamento à doença.

Palavras-chave: Qualidade de vida; Síndrome da imunodeficiência adquirida; Infectologia.

ABSTRACT

Introduction: It is still possible to observe the reflection that the AIDS pandemic (Acquired Immunodefi-
ciency Syndrome) represents since the mid-1980s. This global phenomenon brought with it various forms 
of prejudice, stigma, changes in the individual’s social, mental and physical relationships, modifying their 
quality of life (QoL). Objective: To analyze the quality of life of people living with HIV (PLHIV). Methods: 
Descriptive cross-sectional study, with 19 participants, carried out with a group of PLHIV treated at an 
Infectious and Parasitic Disease Outpatient Clinic (DIP) in Vitória/ES. The WHOQOL-HIV-bref validated 
questionnaire was used, which aims to assess the QoL of PLHIV, according to their particularities. This 
questionnaire analyzes physical and psychological aspects, levels of independence, social and environmen-
tal relationships and religious aspects/beliefs. Results: There was a higher proportion of females (52.6%), 
aged between 41-60 years (42.0%), mixed race (42.1%), high school education (36.8%), singles (52.6%) and 
residents of Greater Vitória (94.7%). As for the WHOQOL-HIV-bref, the best averages obtained were spir-
ituality (15.8), psychological (14.3), level of independence (13.9), physical (13.7), social relationships (13.6) 
and environment (13.3), respectively. The quality of life of PLHIV can have a direct impact on therapeu-
tic adherence, social interactions, self-perception and on several fundamental areas of the individual’s 
life. Conclusion: In this study, it was concluded that the quality of life was satisfactory, indicating that 
the PLHIV, demonstrated a good coping with the disease. Faced with the challenges faced by PLHIV, it is 
extremely important to analyze the QoL of this population to ensure better coping with the disease.

Keywords: Quality of life; Acquired immunodeficiency syndrome; Infectology.
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INTRODUÇÃO

O vírus da imunodeficiência humana (HIV) é a 
causa da síndrome da imunodeficiência adquirida 
(aids). O HIV, ao invadir a corrente sanguínea, afeta 
o sistema imunológico do indivíduo, destruindo as 
células T CD4+; com isso, o sistema imunológico 
aos poucos se torna fragilizado e suscetível a outras 
patologias, como gripe, pneumonia, tuberculose, 
toxoplasmose, entre outras¹. 

A terminologia utilizada para identificar pesso-
as diagnosticadas com o HIV é pessoa vivendo com 
HIV (PVHIV), porém, se seu sistema imunológico 
estiver baixo (<200 céls/mm³), o indivíduo possui 
a síndrome da imunodeficiência adquirida (aids)2,3.

Segundo o Programa Conjunto Das Nações Uni-
das sobre o HIV/aids (Unaids), em 2020, havia 37,7 
milhões de pessoas no mundo inteiro vivendo com 
HIV. No mesmo ano, surgiram 1,5 milhão de novos 
diagnósticos de HIV. Em 2020, no Brasil, foram re-
gistrados 32.701 novos casos de HIV, notificados no 
Sistema de Informação de Agravos e Notificações 
(Sinan). Em 2021, houve 15.220 novos casos4

.

Uma das maneiras para o enfrentamento do HIV 
são as terapias antirretrovirais (Tarv). Em 1996, foi 
sancionada a Lei n. 9.313, que dispõe sobre a distri-
buição gratuita das medicações às PVHIV por meio 
do Sistema Único de Saúde (SUS)5. Com o uso cor-
reto da medicação, pôde-se observar uma melhora 
na qualidade de vida (QV) das PVHIV, o que refor-
ça a importância de investigar essas intervenções6.

Apesar do aumento da sobrevida de pessoas que 
vivem com HIV/aids, o estudo da QV não pode se 
limitar apenas a uma provável vida mais longa. Ao 
enfrentar essa doença, o indivíduo é tratado de for-
ma excludente  e estigmatizante, sofrendo ruptura 
nas relações afetivas, problemas com a sexualidade 
e falta de recursos sociais e financeiros, o que, como 
consequência, compromete a sua QV7.

Para Minayo et al.8, em seu estudo sobre QV, 
percebe-se que esse termo é abrangente e reflete 
experiências, conhecimento, valores de indivíduos 
e coletividades. Assim sendo, é uma construção so-
cial em diversas realidades culturais.

Para a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
QV significa a percepção do indivíduo de sua inser-

ção na vida, no contexto da cultura e sistemas de 
valores nos quais ele vive e em relação a seus ob-
jetivos, expectativas, padrões e preocupações⁹. Esse 
conceito é amplo e envolve desde fatores pessoais 
até os ambientais do indivíduo. 

No estudo de Martins Neto et al.¹⁰, destaca-se 
que a percepção geral sobre QV das PVHIV é mais 
abrangente que a saúde em si, envolvendo diversos 
fatores e aspectos. Ribeiro et al.¹¹ demonstraram 
que a religiosidade, a relação com o meio ambien-
te, o preconceito e a estigmatização sobre a doença 
ainda existentes impactam significativamente a QV 
das PVHIV. Portanto, sua avaliação nas PVHIV é 
uma importante ferramenta para a abordagem indi-
vidual, uma vez que pode trazer aspectos relevantes 
que podem ser usados na prática clínica¹². 

Diante do exposto, reforça-se a importância de 
conhecermos e analisarmos a QV das pessoas que 
vivem com HIV. Assim, podem ser traçadas novas 
estratégias para auxiliar em seus tratamentos e em 
seus vínculos sociais.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo descritivo de corte transver-
sal, realizado com um grupo de pacientes que vivem 
com HIV, em um ambulatório de referência de um 
hospital público de Vitória, Espírito Santo, entre os 
meses de abril e novembro de 2018. Esse ambula-
tório foi escolhido por ser referência no estado do 
Espírito Santo em doenças infectoparasitárias, in-
cluindo HIV, e também por fazer parte de um hos-
pital-escola.

Foram avaliadas pessoas que vivem com HIV em 
atendimento ambulatorial e que participam de um 
grupo de apoio. Todos os pacientes que participa-
ram do grupo de apoio, no período do estudo, fo-
ram convidados para participar da pesquisa.

Esse grupo se reúne mensalmente, com o intuito 
de discutir temas de interesse relacionados à saúde 
e ao viver com o HIV, além de fortalecer o vínculo 
com os profissionais de saúde e aumentar a adesão 
ao tratamento. O grupo é composto de uma popu-
lação heterogênea de pacientes acima de 18 anos, 
participando jovens, adultos e idosos com diagnós-
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tico recente ou de longa data. A reunião é realizada 
de forma aberta para os pacientes e para sorodis-
cordantes que quiserem participar das reuniões. O 
grupo é coordenado pela enfermeira e pela assisten-
te social do referido ambulatório, entretanto, rece-
be a participação de todos os profissionais de saúde 
do serviço, incluindo psicólogos, médicos, fisiotera-
peutas, além de profissionais convidados.

O número médio de participantes desse grupo 
varia entre 8 e 25 pacientes. Os pacientes foram 
convidados a participar da pesquisa por meio de 
ligação telefônica, após a apresentação do estudo 
nas reuniões do grupo. As  coletas de dados tive-
ram duração de quatro meses, foram realizadas 
duas vezes por semana. Os critérios de inclusão 
foram ter idade igual ou superior a 18 anos, par-
ticipar do grupo de apoio a PVHIV e estar cadas-
trado e atendido no referido ambulatório. Como 
critério de exclusão, foram considerados pacientes 
com alterações cognitivas e que não participaram 
de alguma etapa do estudo.

Para a avaliação da QV, foi utilizado um instru-
mento validado pelo Grupo de Qualidade de Vida 
da Organização Mundial da Saúde (OMS). Trata-se 
de um questionário chamado World Health Or-
ganization Quality of Life-100 (WHOQOL- 100). 
Considerando esse instrumento de aspectos mais 
globais, há também instrumentos com aspectos 
mais específicos, como o WHOQOL-HIV, WHO-
QOL- HIV-bref.

Entre os instrumentos criados pelo grupo e de 
acordo com as demandas de um instrumento mais 
curto, criou-se o WHOQOL-bref, com 26 questões, 
constituído por duas questões gerais sobre QV e as 
demais representam uma das 24 facetas que com-
põem o instrumento original. Esses instrumentos 
contam com diferentes domínios (físico, psicoló-
gico, nível de independência, relações sociais, am-
biente e aspectos religiosos/crenças) e facetas13,14. 
Já o WHOQOL-HIV-bref foi desenvolvido dada a 
importância epidemiológica da aids e das particu-
laridades das pessoas que vivem com HIV/aids. Ele 
conta com seis domínios (físico, psicológico, nível 
de independência, relações sociais, meio ambiente 
e espiritualidade/religião/crenças pessoais) e 26 fa-
cetas, sendo cinco facetas específicas para PVHIV, e 

compostas dessas questões, as quais estão dentro de 
seus domínios¹⁴, conforme o Quadro 1.

Sintomas e problemas físicos que PVHIV podem 
apresentar:
•	 Inclusão social: aceitação do indivíduo pela 

sociedade em que está inserido.
•	 Perdão e culpa: sentimento de culpa que o 

indivíduo tem a respeito da sua infecção pelo 
HIV.

•	 Preocupações sobre o futuro: medo e preocu-
pações sobre as mudanças no curso da vida do 
indivíduo após a infecção pelo HIV.

•	 Morte e morrer: preocupações com a morte, tal 
qual o local, o motivo e o sofrimento antes de 
morrer.

Para análise das respostas, foi utilizada a média 
dos seis domínios (físico, psicológico, nível de in-
dependência, relações sociais, ambiente e espiritu-
alidade) e das 31 facetas: dor e desconforto, sono 
e repouso, energia e fadiga, sintomas de HIV, sen-
timentos positivos, sentimento negativos, concen-
tração, imagem corporal e aparência, autoestima, 
dependência de medicação, mobilidade, atividades 
da vida diária, capacidade de trabalho, inclusão so-
cial, relações pessoais, atividade sexual, apoio so-
cial, segurança física e segurança, ambiente físico, 
recursos financeiros, novas informações e habilida-
des, recreação e lazer, ambiente doméstico, saúde 
e assistência social, transporte, significado da vida, 
perdão e culpa, preocupações sobre o futuro, morte 
e morrer.

Para traçar o perfil dos participantes do estudo, 
foram utilizadas as variáveis sexo (feminino/mascu-
lino), idade (20-40 anos, 41-60 anos e 61- 80 anos), 
raça (branco/pardo/preto), escolaridade (primeiro 
grau/segundo grau/ universitário/pós-graduação), 
residência (Grande Vitória/outros locais), estado 
civil (solteiro/casado/vivendo como casado/sepa-
rado/divorciado/ viúvo), estágio do HIV (assinto-
mático/sintomático/aids/não informado) e meio de 
transmissão (sexo com homem/sexo com mulher/
derivados de sangue/outros/não informado).

Para a análise de dados foi utilizado o procedi-
mento da pontuação do instrumento WHOQUOL-
-HIV-bref (WHOQUOL-HIV) para se obterem as 
médias dos domínios e das facetas15.
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Os escores dos domínios foram dispostos em 
um sentido positivo, em que pontuações mais altas 
mostram melhor QV (entre 1 e 5). Algumas facetas 
como dor e desconforto, sentimentos negativos, de-
pendência de medicação, morte e morrer não foram 
formuladas em uma direção positiva, significando 
que essas pontuações mais altas não representam 
melhor QV. Foi necessário recodificar essas facetas 
para que pontuações altas reflitam melhor QV15.

A média dos escores das facetas dentro de cada 
domínio é usada para calcular o escore do domínio. 
A média dos escores é então multiplicada por qua-
tro para fazer com que os escores dos domínios se-
jam comparáveis com os escores usados no WHO-
QOL-100, de forma então que os escores variam de 
4 a 2015.

Essas médias foram analisadas em uma frequên-
cia absoluta e relativa, sendo organizadas por meio 

de tabelas. Os dados foram analisados no programa 
Stata 14.0 e Microsoft Word e Excel 2010.

A confidencialidade do estudo foi assegurada, 
sendo o estudo aprovado no Comitê de Ética em 
Pesquisa do Centro de Ciências da Saúde da Uni-
versidade Federal do Espírito Santo (Ufes) sob o nú-
mero do CAAE 83581318.6.0000.5060. A participa-
ção dos indivíduos foi voluntária e o consentimento 
foi dado por meio do Termo de Consentimento Li-
vre e Esclarecido (TCLE).

RESULTADOS

A população do estudo foi composta de 19 PVHIV. 
Entre essa população houve maior proporção de 
pessoas acometidas pela doença na faixa etária en-
tre 41 e 60 anos (8 — 42,0%), do gênero feminino 

QUADRO 1. Domínios e facetas do questionário WHOQOL-HIV-bref

DOMÍNIOS FACETAS

Domínio I Físico 
1 dor e desconforto 
2 energia e fadiga 
3 sono e descanso 
50 sintomas de PVHAs

Domínio II Psicológico

4 sentimentos positivos 
5 cognição (pensamento, aprendizagem, memória e concentração)
6 autoestima 
7 corpo (imagem corporal e aparência) 
8 sentimentos negativos 

Domínio III Nível de Independência

9 mobilidade 
10 atividades da vida diária
11dependência de medicação ou tratamentos
12 aptidão ao trabalho 

Domínio IV Relações Sociais 

13 relacionamentos pessoais 
14 apoio social 
15 atividade sexual 
51 inclusão social

Domínio V Meio Ambiente

16 segurança f ísica 
17 moradia 
18 finanças 
19 cuidados (acesso e qualidade à saúde e assistência social) 
20 informação (adquirir informação nova / aprender novas habilidades) 
21 lazer 
22 ambiente f ísico (poluição/ barulho/ trânsito/ clima) 
23 transporte

Domínio VI Espiritualidade/ Religião/ Crenças Pessoais geral e 
percepção geral de saúde

24 ercp (espiritualidade/religião/crenças pessoais) 
52 perdão e culpa 
53 preocupações sobre o futuro 
54 morte e morrer 

Em negrito, facetas específicas para PVHIV. Fonte: Elaborado pelos autores.
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(10 — 52,6%), da raça parda (8 — 42,1%), solteiros 
(52.6%) e com segundo grau completo (7 � 36,8%), 
e residentes na Grande Vitória (18 — 73,6%). Apre-
sentou-se maior proporção de participantes no es-
tágio assintomático do HIV (18 — 73.6%), sendo o 
maior meio de transmissão do HIV o sexo com ho-
mem (10 — 52.6%) (Tabela 1).

Na Tabela 2 estão apresentadas as médias dos 
domínios do WHOQUOL-BREF-HIV. O domínio 
espiritualidade apresentou maior escore (15,8), se-
guido pelo domínio psicológico (14,3), domínio ní-
vel de independência (13,9), domínio físico (13,7), 
domínio relações sociais (13,6). O domínio ambien-
te apresentou o menor escore (13,3).

Neste estudo, para as PVHIV, a autoavaliação da 
QV se apresentou satisfatória, com uma média de 
15,1. Os participantes ainda declararam sua situação 
de saúde também satisfatória, com uma média de 
13,6. Esses dados podem ser observados na Tabela 3.

Com base nas respostas obtidas no questionário, 
os domínios, que são os conjuntos das facetas (ques-
tões), foram separados em seis áreas, sendo eles fí-
sico, psicológico, nível de independência, relações 
sociais, ambiente e espiritualidade. Algumas facetas 
não obtiveram respostas dos 19 participantes. Na 
Tabela 4 é possível observar a média de todas as fa-
cetas separadas em seus respectivos domínios.

As facetas que apresentaram melhores médias 
foram relacionadas ao domínio espiritualidade 
(15,8), sendo o significado da vida (4,1) o melhor 
resultado, seguido pela faceta morte e morrer (3,8), 
com a melhor média entre o mesmo domínio. O do-

TABELA 1. Perfil dos pacientes do grupo de apoio, Vitória-ES, 2020

SEXO N %

Masculino 9 47.3

Feminino 10 52.6

Total 19 100.0

Idade

20 a 40 5 26.3

41 a 60 8 42.0

61 a 80 6 31.5

Total 19 100.0

Raça

Branco 6 31.5

Pardo 8 42.1

Preto 5 26.3

Total 19 100.0

Escolaridade

Primeiro grau 1 5.2

Segundo grau 7 36.8

Universidade 5 26.3

Pós-graduação 6 31.5

Total 19 100.0

Residência

Grande Vitória 18 94.7

Outros locais 1 5.2

Total 19 100.0

Estado civil

Solteiro(a) 10 52.6

Casado(a) 1 5.2

Vivendo como casado 2 10.5

Separado(a) 1 5.2

Divorciado(a) 4 21.0

Viúvo(a) 1 5.2

SEXO N %

Total 19 100.0

Estágio HIV

Assintomático 14 73.6

Sintomático 1 5.2

Aids 2 10.5

Não informado 2 10.5

Total 19 100.0

Meio de transmissão

Sexo com homem 10 52.6

Sexo com mulher 5 26.3

Derivados de sangue 1 5.2

Outros 1 5.2

Não informado 2 10.5

Total 19 100.0

 Fonte: Elaborada pelos autores.

* continua.

* continuação.
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TABELA 3. Média da autoavaliação da QV, Vitória-ES, 2020

MÉDIA SIMPLES MÉDIA MULTIPLICADA

Avaliação qualidade de vida 3,7 15,1

Situação de saúde 3,4 13,6

Total 7,2 28,8

 Fonte: Elaborada pelos autores.

TABELA 2. Médias obtidas dos domínios do questionário WHOQUOL- BREF-HIV aplicado aos participantes do estudo, Vitória-ES, 2020

DOMÍNIO MÉDIA MULTIPLICADA MÉDIA DO ESCORE BRUTO

Físico 13,7 4 – 20
Psicológico 14,3 4 – 20
Nível de independência 13,9 4 – 20
Relações sociais 13,6 4 – 20
Ambiente 13,3 4 – 20
Espiritualidade 15,8 4 – 20

 Fonte: Elaborada pelos autores.

TABELA 4. Média das facetas separadas pelos seus domínios do questionário WHOQUOL-HIV-bref aplicado nos participantes do estudo, 
Vitória-ES, 2020

MÉDIA MÉDIA DO ESCORE BRUTO

Domínio f ísico 13,7 4 – 20

Dor e desconforto 3,6 1-5

Energia e fadiga 3,2 1-5

Sono e repouso 4 1-5

Sintomas de HIV 2,8 1-5

Domínio psicológico 14,3 4 – 20

Sentimentos positivos 3,5 1-5

Concentração 3,3 1-5

Imagem corporal e aparência 3,8 1-5

Autoestima 3,6 1-5

Sentimentos negativos 3,4 1-5

Domínio nível de independência 13,9 4 – 20

Dependência de medicação 2,7 1-5

Mobilidade 3,9 1-5

Atividades da vida diária 3,5 1-5

Capacidade de trabalho 3,7 1-5

* continua.
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mínio psicológico (14,3) apresentou melhor média 
na faceta imagem corporal e aparência (3,8), e a mé-
dia mais baixa foi na faceta de concentração (3,3).

No domínio nível de independência (13,9), foram 
notadas uma melhor média em mobilidade (3,9) e 
uma média mais baixa em dependência de medica-
ção (2,7). Entre as facetas do domínio físico (13,7), 
foram obtidas uma boa média em relação ao sono e 
repouso (4,0) e uma média mais baixa com relação 
aos sintomas do HIV (2,8). O domínio relações so-
ciais (13,6) apontou uma melhor média em inclusão 
social (3,6), e a média mais baixa nesse domínio foi 
em atividade sexual (3,1). Levando em considera-
ção o domínio ambiente (13,3), apresentaram-se as 
menores médias na faceta ambiente físico (2,7) e o 
ambiente doméstico com melhor média (4,1).

DISCUSSÃO

Este estudo identificou que o perfil dos integrantes 
de um grupo de apoio à PVHIV foi composto pre-

dominantemente do sexo feminino, com idade en-
tre 41 e 60 anos, da raça parda, com ensino médio, 
solteiros e residentes da Grande Vitória-ES com 
QV satisfatória.

Tal avaliação é de grande importância, uma vez 
que estudos apontam que fatores como o acesso à 
assistência nos serviços de saúde, o estigma, as al-
terações corporais/autoimagem, as relações com os 
profissionais de saúde, os vínculos empregatícios, a 
vivência da sexualidade e o suporte social e familiar 
têm repercussão na QV das pessoas vivendo com 
HIV/aids16. 

Levando em consideração os domínios do 
WHOQOL-HIV-bref, destacaram-se os domínios 
espiritualidade, seguido do domínio psicológico, 
sendo com menor escore o domínio ambiente e o 
domínio relações sociais, respectivamente. 

No questionário WHOQUOL-HIV-bref, o do-
mínio espiritualidade avalia aspectos relacionados 
ao perdão e à culpa por viver com o HIV/aids e à 
preocupação com o futuro e com a morte14. Para a 
área da saúde, a espiritualidade é o nível de satisfa-

Domínio relações sociais 13,6 4 – 20

Inclusão social* 3,6 1-5

Relações pessoais 3,6 1-5

Atividade sexual 3,1 1-5

Apoio social** 3,2 1-5

Domínio ambiente 13,3 4 – 20

Segurança f ísica e segurança 3,3 1-5

Ambiente f ísico 2,7 1-5

Recursos financeiros 2,8 1-5

Novas informações e habilidades** 3,7 1-5

Recreação e lazer 3,0 1-5

Ambiente doméstico 4,1 1-5

Saúde e assistência social 3,4 1-5

Transporte 3,3 1-5

Domínio espiritualidade 15,8 4 – 20

Significado da vida 4,1 1-5

Perdão e culpa 4 1-5

Preocupações sobre o futuro 3,7 1-5

Morte e morrer 3,8 1-5

* A média desta faceta foi calculada com o total de 16 participantes. ** A média desta faceta foi calculada com o total de 18 participantes. Fonte: elaborada 
pelos autores.



37

R B P S v.  2 5 |  n .  1  |  2 023 |  e39 02 8 |  p .  3 0 - 41

Qualidade de vida de pessoas vivendo com HIV em um grupo de apoio no município de Vitória, no Espírito Santo

ção na vida, QV, bem-estar de forma geral7. Nesse 
sentido, a espiritualidade é uma estratégia positiva 
para o enfrentamento do processo saúde/doença, 
mesmo ligado aos sintomas do HIV. A espirituali-
dade tem relação estreita com a melhora da QV em 
pacientes com doenças crônicas, incluindo o HIV, 
porém, ainda tem sido negligenciada em grande 
parte da literatura acerca do tema17.

Este estudo corrobora a pesquisa realizada por 
Bellini et al.18, em São Paulo, que nos traz sobre a 
QV de mulheres portadoras do HIV, apontando 
que a espiritualidade também foi o domínio com 
melhor desempenho, e os menores escores médios 
observados nos domínios meio ambiente e relações 
sociais em sua pesquisa foram compatíveis com 
nossos resultados. Hipólito et al.19 apresentaram 
um diferente cenário, em que o domínio psicológi-
co apresentou a maior média, seguido do domínio 
relações sociais, a menor média novamente se con-
centra no domínio meio ambiente, o que converge 
com nossos dados.

O domínio psicológico, segundo domínio com 
maior escore, avaliou a cognição por meio da capa-
cidade de memória e concentração, os sentimentos 
negativos e positivos, a autoestima, a imagem cor-
poral e a aparência14. A média alta desse escore in-
dica que os participantes desse grupo contam com 
um enfrentamento positivo frente às adversidades 
impostas20. Tendo em vista esse ponto, é funda-
mental que os profissionais de saúde tenham um 
olhar mais abrangente, abordando aspectos além da 
doença e considerando o ser humano como parte 
de um todo21.

O fato de os integrantes aceitarem participar do 
grupo de apoio e manterem adesão a ele pode ser 
interpretado como parte desse enfrentamento, dis-
pondo-se a discutir os diversos aspectos relaciona-
dos ao HIV e à saúde como um todo, enfrentando 
os medos de se “mostrar” como PVHIV para outras 
pessoas e uma oportunidade de criar relações so-
ciais, um domínio que na avaliação demonstrou um 
escore a ser melhorado. 

A aproximação entre os pacientes do grupo e os 
profissionais de saúde também apoiou a horizon-
talização da relação entre os pares. A criação de 
vínculos também é apontada como fator que afe-

ta positivamente a adesão; além disso, os próprios 
temas debatidos nesse espaço, muitas vezes frutos 
dos questionamentos dos próprios pacientes, eram 
ferramentas de conscientização sobre o seu proces-
so saúde-doença, facilitando a interação do pacien-
te com o profissional que o assiste e o exercício do 
protagonismo social22.

O domínio físico (13,7) ficou com um escore 
mediano, quarto maior entre os seis, algo dentro do 
esperado em uma população com doença crônica e 
uma porcentagem significativa de idosos (31,5%) e 
as comorbidades que isso acarreta. É relevante a re-
flexão que tanto os avanços na Tarv que ampliaram 
expectativa de vida das PVHIV quanto às alterações 
da composição da população lançam um desafio 
para a sociedade em geral, mas principalmente para 
os profissionais de saúde, sobre como lidar com o 
processo de envelhecimento e com as pessoas ido-
sas, associando longevidade à QV23.

Nos domínios relações sociais e ambiente, que 
apresentaram o escore mais baixo, respectivamente, 
foi possível notar uma relação de complementari-
dade. Foram avaliados, no domínio relações sociais, 
os relacionamentos sexuais, a inclusão social e o 
apoio social que recebem dos amigos e familiares14. 
Também, o domínio ambiente avaliou aspectos re-
lacionados à segurança física, à moradia, a finanças, 
ao acesso e à qualidade da saúde e assistência social, 
à informatização, ao lazer, ao ambiente físico e ao 
transporte14.

O fato de estarem se adaptando a uma nova con-
dição de vida ou até mesmo estarem passando pelo 
preconceito e estigmatização da doença20 gera o 
medo que restringe as formas de relações afetivo-
-sexuais, enclausurando a sexualidade por medo de 
se exporem. Isso pode gerar distanciamento força-
do, angústias, repressão e sentimentos de negação, 
além de ansiedade, incerteza, culpa e inseguran-
ça24,25. 

Também é possível associar os recursos finan-
ceiros e a baixa escolaridade com a baixa média nes-
se domínio, tendo em vista que, com uma melhor 
renda e maior escolaridade, os indivíduos podem 
obter recursos materiais e um vínculo emprega-
tício, melhorando as condições de vida, e, conse-
quentemente, a QV16,25.
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Outro fator importante a se considerar quanto 
ao domínio ambiente é que, de acordo com o Índi-
ce de Estigma em relação às pessoas vivendo com 
HIV/aids, realizada em sete capitais brasileiras em 
2019, entre os 1.784 participantes, 1.144 (64,1%) já 
sofreram alguma forma de discriminação, não só 
nos ambientes familiares, mas se estendendo aos 
ambientes profissionais dessas pessoas26.

O baixo nível socioeconômico e educacional 
está diretamente relacionado com os menores es-
cores do domínio ambiente⁷. As facetas de recurso 
financeiro e ambiente físico tiveram menor escore, 
se assemelhando à percepção de Oliveira Filho et 
al.27, que dizem que o recurso financeiro ressalta 
uma importante ligação entre o socioeconômico e 
a QV, uma vez que o emprego passa a não ter só a 
importância financeira, mas também de identidade, 
emocional e de inserção social. Frente a isso, esse 
dado pode indicar que a renda, além de ter o seu va-
lor ligado às condições e aos serviços de sua região, 
pode ser decorrente do estado de saúde e do esta-
do funcional do indivíduo, o que dificultaria ainda 
mais sua inserção no mercado de trabalho17,28. O es-
tudo de Oliveira e Silva et al.16 mostra que a escola-
ridade favorece melhores condições de adaptação e 
entendimento diante da problemática de viver com 
o HIV/aids.

Apesar do aumento da sobrevida de indivíduos 
que vivem com HIV/aids, o estudo da QV não pode 
se limitar apenas a uma provável vida mais longa. 
Ao enfrentar essa doença, o indivíduo é tratado de 
forma excludente e estigmatizante, sofrendo ruptu-
ra nas relações afetivas, problemas com a sexuali-
dade e falta de recursos sociais e financeiros, o que, 
como consequência, compromete sua saúde mental 
e física, seu bem-estar e sua QV⁷.

A Unaids, por meio de uma nota explicativa28, 
demonstra evidências sobre o tratamento do HIV 
ser altamente eficaz na redução da transmissão do 
vírus. Quando uma PVHIV alcança a carga viral in-
detectável, o vírus deixa de ser transmitido em re-
lações sexuais.

Com isso, a consciência de que o HIV não mais 
pode ser transmitido sexualmente pode dar às PV 
HIV um forte senso de serem agentes de prevenção 
em sua abordagem perante relacionamentos novos 

ou já existentes. Isso permite que as pessoas recupe-
rem sua QV, retornem ao trabalho e desfrutem de 
um futuro com esperança28.

Sobre a adesão ao tratamento, o aumento da car-
ga viral provoca agravamento das condições clínicas 
da pessoa, exacerbando os sintomas e aumentando 
a possibilidade de internação e, consequentemente, 
diminuindo a QV16. A não adesão à Tarv se dá, en-
tre outras coisas, devido ao baixo nível educacional, 
ao déficit de suporte familiar e social, ao consumo 
de bebida alcoólica e drogas ilícitas e até mesmo 
aos efeitos colaterais ao uso dos medicamentos29. 
Oliveira e Silva et al.16 identificaram que indivíduos 
classificados como “não adeptos” tiveram piores es-
cores em todos os domínios da QV.

Silva et al.30 observaram que os fatores preditivos 
dos diagnósticos de enfermagem em pessoas viven-
do com a síndrome da imunodeficiência adquiri-
da nos trazem que o enfermeiro deve estar atento 
aos múltiplos fatores que influenciam a adesão ao 
tratamento, principalmente aqueles referentes às 
questões comportamentais. Ainda reforça a impor-
tância de envolver essas pessoas no seu processo 
saúde/doença, principalmente tornando-os a prin-
cipal parte do seu processo saúde/doença, podendo 
escolher com a equipe de saúde como se dará seu 
tratamento, considerando, também, os fatores ex-
trínsecos, como os socioeconômicos e culturais.

O estudo de Gaspar et al.7 demonstrou que, ape-
sar do impacto da infecção pelo HIV/aids na saúde 
psicológica e nas relações sociais das pessoas in-
fectadas pelo HIV, assim como no domínio físico, 
o uso da TARV provocou consequências positivas 
na saúde psicológica, em que houve uma descons-
trução da ideia de morte decorrente do diagnóstico 
de portador do HIV/aids, melhorando assim a pers-
pectiva de vida.

Nesse sentido, vale ressaltar a importância de 
reforçar as políticas públicas de saúde a fim de bus-
car o combate ao preconceito e à discriminação que 
envolve o HIV. Além disso, o atendimento multi-
profissional de saúde deve ser incentivado, buscan-
do entender todas as vertentes do enfrentamento ao 
HIV, levando em consideração que cada indivíduo 
é um ser único.
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Aliados a esse processo, os grupos desenvolvidos 
pela equipe multiprofissional junto aos pacientes, 
como o objeto deste estudo, possibilitam a eles o 
acesso a conhecimentos e vivências que não estão 
disponíveis nos atendimentos individuais. Além 
disso, trazem como grande vantagem o comparti-
lhamento e a troca de experiência entre usuários 
com vivências comuns, o que pode propiciar a vin-
culação e o fortalecimento do apoio social entre pa-
res e com o serviço. 

CONCLUSÃO

Os resultados deste estudo mostraram que a popu-
lação estudada apresentou QV global satisfatória, 
indicando que PVHIV demonstraram um bom en-
frentamento da doença.

Nesse sentido, o presente estudo contribui para 
o fortalecimento de ações de cuidados em diferen-
tes esferas da saúde, sendo extremamente neces-
sário para o enfrentamento à doença, tendo como 
referência a QV. Dessa forma, o suporte espiritual, 
o apoio psicológico, a melhoria do conhecimento 
sobre a doença, o atendimento de forma integral, 
holístico e individualizado fazem com que o papel 
desempenhado pelas equipes multiprofissionais se 
torne cada vez mais importante para o enfrenta-
mento à doença. Além disso, é considerável propor 
estratégias de saúde pública mais efetivas, promo-
vendo um melhor acesso à saúde, reforçando a im-
portância do combate ao preconceito e às discrimi-
nações existentes.
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Estratégias de coping, indicadores de otimismo 
e crescimento pós-traumático da pandemia da 
covid-19 em profissionais da saúde
Coping strategies, indicators of optimism and posttraumatic growth of the covid-19 pan-
demic in health care workers

ARTIGO ORIGINAL

RESUMO

Introdução: Ser um profissional da saúde atuante em plena crise sanitária mundial pode configurar 
um evento estressor. Objetivos: O presente trabalho teve como objetivo descrever os estressores rel-
acionados à covid-19 e verificar as relações entre as estratégias de coping, orientação de vida e cresci-
mento pós-traumático entre os profissionais da saúde que atuaram durante a pandemia. Métodos: 
Estudo de caráter transversal, descritivo e analítico. Participaram 35 profissionais de saúde de uma 
amostra de conveniência e que, no momento da coleta, estavam atuando profissionalmente. Esses 
responderam de maneira totalmente on-line a um questionário de caracterização sociodemográfica e 
profissional, à Escala de Enfrentamento do Estresse da covid-19 — Trabalhadores da Saúde, ao Teste 
de Orientação da Vida e ao Inventário de Crescimento Pós-Traumático. Resultados: Os estressores 
relacionados à pandemia da covid-19 mais referidos foram “preocupação em infectar pessoas de 
seu convívio diário” e “mudanças da rotina”. As estratégias de coping de “resolução de problemas” e 
“busca de informações” foram apresentadas como as mais utilizadas. Quanto à orientação de vida, 
os participantes se mostraram otimistas, com índices significativos de crescimento pós-traumático. 
Conclusão: Conclui-se que estratégias adaptativas somadas a uma orientação de vida mais otimista 
podem contribuir para o crescimento pós-traumático diante da adversidade imposta pela covid-19.

Palavras-chave: Covid-19; Otimismo; Crescimento psicológico pós-traumático; Adaptação psi-
cológica; Saúde mental. 

ABSTRACT

Introduction: Being a health care worker acting in a worldwide sanitary crises can be configured as 
a stressful event. Objectives: This study aimed to describe the stressors related to covid-19 and verify 
the coping strategies, life orientation and posttraumatic growth correlated to them among health 
care workers during the pandemic. Methods: Cross-sectional, descriptive and analytical study. Thir-
ty-five health care workers of a convenience sample who were working professionally at the time 
of data collect participated. These responded (fully online) to a socialdemographic and professional 
characterization questionnaire, the covid-19 Stress Coping Scale — Health Care Workers, the Life 
Orientation Test and the Posttraumatic Growth Inventory. Results: The most mentioned stressors 
related to the COVID-19 pandemic were “concern about infecting people in their daily lives” and 
“changes in routine”. The use of coping strategies “problem solving” and “information seeking” were 
presented as the most used. As for life orientation, the participants were optimistic, with significant 
rates of posttraumatic growth. Conclusion: Adaptive strategies added to a more optimistic life ori-
entation may be contributing to posttraumatic growth in the face of adversity imposed by covid-19.

Keywords: Covid-19; Optimism; Posttraumatic growth psychological; Psychological adaptations; 
Mental health. 
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INTRODUÇÃO

Em dezembro de 2019, novos casos de síndrome 
respiratória aguda grave (SARS) com etiologia 
desconhecida emergiram simultaneamente na 
cidade de Wuhan, província de Hubei, na China. 
Após a descoberta que se tratava de uma nova lin-
hagem até então desconhecida da família Corona-
viridae, a Organização Mundial de Saúde (OMS), 
em 11 de fevereiro de 2020, nomeou a doença cau-
sada pelo vírus Severe Acute Respiratory Syndrome 
CoronaVirus 2 (SARS-CoV-2) de covid-19. Em razão 
da rápida multiplicação dos números de casos pos-
itivos diagnosticados e da crescente lista de países 
afetados pelo vírus ao redor do mundo, em 11 de 
março de 2020, a OMS decretou a situação mundial 
como uma pandemia1. Para evitar a propagação do 
vírus, medidas de higiene, uso de máscaras, dis-
tanciamento social e estratégias como o lockdown 
foram recomendados por instituições de saúde 
internacionais e aplicadas em diversos países.

Estudos têm evidenciado impactos psicológicos 
imediatos causados pela pandemia na sociedade, 
como ansiedade e depressão (combinadas ou não)2-4, 
insônia3, medo2-4, baixa autoestima4, falta de auto-
controle4 e estresse pós-traumático3. Indicadores de 
ansiedade foram reportados em um estudo5 on-line 
durante a pandemia da covid-19, com uma amostra 
de mais de 600 pessoas, que investigou ainda con-
hecimentos, atitudes e necessidade de cuidados de 
saúde mental durante a pandemia. Para 80% dos 
participantes, houve percepção de necessidade de 
suporte psicológico durante o período de pandemia.

No caso de profissionais de saúde, a carga de 
experiências e emoções de valência negativa pode ser 
ainda maior, considerando que eles compõem a linha 
de frente no tratamento dos pacientes infectados pela 
covid-19, expondo-se diretamente a uma alta carga 
viral6,7. Em revisão de literatura8 sobre sintomas neu-
rológicos e psiquiátricos relacionados à covid-19, os 
autores afirmam que nesse grupo de profissionais, 
em especial, aqueles que são expostos diretamente 
ao vírus, há um alto risco de desenvolvimento de 
sintomas psicopatológicos, porque são colocados 
diante de uma situação que até então não havia sido 
vivida e precisam trabalhar em condições de recur-

sos limitados e elevada pressão, além de administrar 
suas próprias emoções, como o medo de ser infect-
ado e de contaminar os seus entes queridos9. Essas 
situações podem se configuram como estressores, 
desencadeando nesses profissionais estratégias de 
enfrentamento que vão favorecer ou não a adaptação 
do indivíduo à adversidade. 

O processo de enfrentamento pode ser com-
preendido em uma perspectiva desenvolvimen-
tista, sendo o resultado da confluência de proces-
sos genéticos, fisiológicos e sociais específicos dos 
ciclos vitais10. Assumindo essa perspectiva, a Teoria 
Motivacional do Coping (TMC, do inglês — Moti-
vational Theory of Coping — MTC) define o coping 
como regulação da ação sob estresse, ou seja, ele se 
refere ao modo como as pessoas mobilizam, mod-
ulam, gerenciam e coordenam seus comportamen-
tos, suas emoções e atenção, ou não o fazem sob 
estresse11,12. Com base na TMC, o processo de cop-
ing é ativado frente a situações vistas como ameaça 
ou desafio às necessidades psicológicas básicas de 
relacionamento (sentir-se conectado a outros de 
maneira segura); de competência (ser efetivo em 
interações, alcançando resultados positivos); e de 
autonomia (capacidade própria de escolha)13. 

Na TMC, o coping é organizado em um mod-
elo hierárquico, em que categorias de coping de 
ordem superior, denominadas “famílias de coping”, 
incluem categorias de ordem inferior, denominadas 
“estratégias de coping”, a depender de sua funcio-
nalidade. De acordo com estudo de revisão11 sobre 
o coping, 12 famílias de coping são suficientes para 
incluir a maioria das estratégias; e embora não pos-
sam ser classificadas a priori como adaptativas ou 
mal adaptativas, pois dependem da avaliação do 
estressor, essas famílias podem ser organizadas com 
base na percepção do estressor como desafio, que 
inclui: resolução do problema, busca de informação, 
busca de suporte, acomodação, negociação e auto-
confiança; ou como ameaça, incluindo as famílias 
de coping: desamparo, fuga, submissão, isolamento 
social, oposição e delegação11.

Considera-se que as expectativas favoráveis em 
relação ao futuro promovem a adoção de estraté-
gias de coping que viabilizam comportamentos de 
promoção de saúde. Além disso, diante de contex-
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tos estressores, como o de uma pandemia, pessoas 
mais otimistas tendem a ser mais persistentes e 
confiantes, pois percebem os momentos de crise e 
desafios como oportunidades para crescimento14,25. 
Esse crescimento, que decorre da experiência 
traumática, tem sido referido como crescimento 
pós-traumático, compreendendo um processo de 
mudança psicológica positiva em que o indivíduo se 
percebe alcançando níveis mais elevados de desen-
volvimento e adaptação em diversos domínios da 
sua vida, após ter passado por eventos de vida car-
acterizados pela adversidade15. 

Levando em consideração a magnitude da pan-
demia e sua repercussão negativa sobre a saúde 
mental da população, mostra-se relevante inves-
tigar como as variáveis — coping, otimismo e 
crescimento pós-traumático — estão presentes em 
profissionais de saúde que atuaram na pandemia 
da covid-19. Levanta-se como hipótese que a orien-
tação de vida otimista está associada a estratégias de 
coping adaptativas. Estas, por sua vez, se associam à 
maior percepção de crescimento pós-traumático. 

Este trabalho teve como objetivo descrever os 
estressores relacionados à covid-19 e verificar as 
relações entre as estratégias de coping, orientação de 
vida e crescimento pós-traumático entre os profis-
sionais da saúde que atuaram durante a pandemia.

MÉTODOS

Este estudo teve caráter descritivo e exploratório, 
de delineamento transversal. Constituiu-se uma 
amostra de conveniência de 35 profissionais da área 
da saúde, que atuaram durante a pandemia em um 
ou mais setores de atenção à saúde de pacientes 
com covid-19, ou seja, da assistência primária à alta 
complexidade. Foram excluídos os profissionais de 
saúde não residentes do estado do Espírito Santo e 
aqueles que não exerciam a profissão.

O estudo foi realizado em ambiente virtual, 
respeitando as exigências éticas previstas nas Res-
oluções 466/2012 e 510/2016. Os participantes 
foram informados sobre objetivo, procedimentos, 
justificativa da pesquisa e acerca dos direitos de 
anonimato e caráter voluntário da participação. A 

fim de garantir o sigilo na coleta on-line, preocu-
pou-se em fazer download dos dados logo após a 
coleta. O trabalho foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da Universidade Federal do Espírito 
Santo, sob o número 4.151.815/2020. 

A divulgação da pesquisa foi realizada por meio 
de convite em redes sociais e e-mails institucionais. 
A coleta de dados ocorreu no período de outubro de 
2020 a janeiro de 2021, de maneira totalmente remota 
por meio da plataforma on-line Google Forms. Após 
a leitura do Termo de Consentimento Livre e Esclare-
cido (TCLE) e o registro de concordância em partic-
ipar da pesquisa, os participantes responderam aos 
instrumentos: (a) questionário sociodemográfico e 
de caracterização profissional, com o levantamento 
de dados como estado onde reside, sexo, faixa etária, 
formação, local de atuação e nível de contato com a 
covid-19; e (b) Escala de Enfrentamento do Estresse 
da covid-19 — Trabalhadores da Saúde, elaborada por 
Enumo e Amaral16 para a avaliação de estressores e 
enfrentamento de profissionais de saúde, que por sua 
vez foi baseada na Motivational Theory of Coping-12 
Scale (MTC-12)17 — o uso da escala foi autorizado 
pelas autoras e ainda está em fase de estudos iniciais 
—; (c) Teste de Orientação da Vida18, que visa medir 
a percepção e avaliação de suas vidas, de uma forma 
mais otimista ou menos otimista, o que constitui o 
construto de orientação de vida. No total, são dez 
itens que se distribuem em três afirmações positivas, 
três negativas e quatro questões neutras, respondi-
das por meio de uma escala Likert de zero a quatro, 
em que zero é igual a “discordo totalmente” e quatro 
a “concordo totalmente”, com índices satisfatórios 
de validade (∝ = 0,68); (d) Inventário de Crescimento 
Pós-Traumático19, com objetivo de mensurar os 
sintomas pós-traumáticos, é organizado em cinco 
fatores: relacionamento com os outros, mudança 
espiritual, forças pessoais, novas possibilidades, 
apreciação da vida. O instrumento é composto de 21 
itens que devem ser respondidos por meio da escala 
Likert de cinco pontos, em que zero é igual a “dis-
cordo totalmente” e cinco a “concordo totalmente”, 
apresenta índice satisfatório de validação (α = 0.91).

O banco de dados foi organizado pelo programa 
Microsoft Office Excel® 2020. Posteriormente, real-
izou-se análise descritiva dos dados sociodemográf-
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icos, profissionais e dos estressores, por meio da 
frequência simples, pelo programa IBM® SPSS® Sta-
tistics versão 20.0. Para as variáveis de interesse do 
estudo, a saber: “estratégias de coping”, “orientação 
de vida” e “crescimento pós-traumático”, além da 
análise descritiva, realizou-se análise estatística 
inferencial para verificar a correlação entre as 
variáveis de interesse, com base na análise de rede 
pelo programa JASP versão 0.14.1.

RESULTADOS

Os profissionais de saúde que participaram do 
estudo eram, em sua maioria, mulheres (n = 28, 
80%) e com idade concentrada na faixa etária de 
20 a 40 anos (n= 25, 71,4%). Em relação à formação 
profissional, foram citadas ao todo 15 profissões, e 
as três com maior destaque foram a Fonoaudiologia 
(n= 7, 20%), Farmácia (n= 5, 14,3%) e Enfermagem 
(n= 4, 11,4%). Quando perguntado sobre o local de 
trabalho, as respostas mais marcadas foram hospi-
tais, com 12 profissionais atuantes (34,3%), oito em 
consultório particular (22,9%) e sete em unidades 
básicas de saúde (UBS), que representam 20% da 
amostra.

Sobre as perguntas específicas ao contexto 
da pandemia, a maioria dos entrevistados (n= 23, 
65,7%) relatou ter tido contato direto com a covid-
19 no trabalho e 29 (82,9%) tiveram contato com 
alguém com a doença fora do contexto laboral. 
Sobre o diagnóstico, oito pessoas responderam que 
já tiveram o vírus (22,9%) e sete pessoas não tinham 
certeza (20%). Todos os participantes relataram ter 
seus empregos mantidos durante a pandemia. Por 
fim, 14 (40%) participantes declararam ter perdido 
alguém próximo, e 21 (60%) não declararam tal 
evento (Tabela 1). 

TABELA 1. Dados de caracterização da amostra

DADOS SOCIODEMOGRÁFICOS VALORES N (%)

Sexo  

Feminino 28 (80)

Masculino 7 (20)

Faixa etária  

20-30 13 (37)

31-40 12 (34,3)

41-50 7 (20)

51-60 3 (8,6)

>61 0 (0)

Formação  

Fonoaudiologia 7 (20)

Farmácia 5 (14,3)

Enfermagem 4 (11,4)

Outros* 19 (54,5)

Local de trabalho  

Hospital 12 (34,3)

Consultório particular 8 (22,9)

UBS 7 (20)

Outros** 8 (22,8)

CONTEXTO DA COVID-19  

Teve contato direto  

Sim 23 (65,7)

Não 12 (34,3)

Teve covid  

Sim 8 (22,9)

Não 20 (57,1)

Talvez 7 (20)

Perdeu o emprego  

Sim 0 (0)

Não 35 (100)

Contato com alguém infectado  

Sim 29 (82,9)

Não 5 (14,3)

Talvez 1 (2,9)

Falecimento de alguém próximo por covid  

Sim 14 (40)

Não 21 (60)

* O grupo “Outros” é composto de profissionais formados em: Serviço 
Social, Biologia, Biomedicina, Fisioterapia, Recursos Humanos, 
Radiologia, Terapia Ocupacional, Medicina, Instrumentação Cirúrgica, 
Nutrição, Psicologia e participantes que estão cursando pós-graduação na 
área da saúde mas não especificaram sua formação. ** O grupo “Outros” é 
composto dos seguintes locais de atuação: farmácia, laboratório, prestação 
de serviços terceirizados em saúde, unidade de pronto atendimento (UPA) 
e outras modalidades não disponíveis para marcação. Fonte: autores.

* continua.

* continuação.
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No ponto de vista dos profissionais da saúde, 
os eventos estressores relacionados ao contexto da 
pandemia mais referidos foram “risco de transmitir 
o vírus aos amigos e familiares devido à exposição 
ao trabalho” (M= 3,37, DP± 0,843), “não poder man-
ter a rotina” (M= 3,17, DP± 0,954) e “risco de ser 
separado de pessoas amadas devido ao regime de 
quarentena” (M= 3,08, DP± 0,981) (Tabela 2). 

Em relação às estratégias de coping utilizadas 
pelos profissionais da saúde para enfrentar a pan-
demia (Tabela 3), a maioria apresentou respostas 
que, de acordo com TMC12, predizem desfechos 
mais adaptativos, destacando-se as famílias de cop-
ing de resolução de problemas (M= 4,34, DP± 0,83), 
busca de informação (M= 4,40, DP± 0,88) e nego-
ciação (M= 3,85, DP± 1,00). A respeito daquelas 

TABELA 2. Estressores da covid-19 de acordo com os profissionais de saúde

ESTRESSORES (VARIAÇÃO = 1 A 5) MÍNIMO/MÁXIMO MÉDIA (DP)

Risco de adoecer 1 – 4 2,94 (± 0,90)

Risco de ter que ficar hospitalizado(a) 1 – 4 2,77 (± 1,05)

Risco de transmitir covid-19 aos amigos e familiares devido à minha exposição no trabalho 1 – 4 3,37 (± 0,84)

Notícias e informações conflitantes sobre a doença e o seu tratamento 1 – 4 2,74 (± 1,14)

Risco de piorar minha situação financeira nesse período de pandemia 1 – 4 2,45 (± 1,12)

Não poder manter minha rotina 1 – 4 3,17 (± 0,95)

Risco de ser separado das pessoas que amo devido ao regimento de quarentena 1 – 4 3,08 (± 0,98)

Falta de estrutura e equipamentos de proteção individual (EPI) adequados 1 – 4 2,31 (± 1,20)

Risco de cometer um erro durante a execução de um procedimento 1 – 4 3,00 (± 1,26)

Falta de apoio emocional adequado e acessível 1 – 4 2,34 (± 1,18)

Falta de compreensão do público sobre o meu trabalho  1 – 4  2,40 (± 1,14)

Fonte: Elaborado pelos autores.

TABELA 3. Média das estratégias de coping dos profissionais de saúde, medidos pela Escala de Enfrentamento do Estresse da covid-19 — 
Trabalhadores da Saúde

NECESSIDADE BÁSICA FAMÍLIAS DE COPING PERCEPÇÃO DO ESTRESSOR MÍNIMO/MÁXIMO MÉDIA (DP)

Relacionamento

Autoconfiança Desafio ao self 1-5 3,34 (± 1,05)

Busca de suporte social Desafio ao contexto 1-5 2,97 (± 1,54)

Delegação Ameaça ao self 1-3 1,31 (± 0,63)

Isolamento social Ameaça ao contexto 1-5 2,60 (± 1,37)

Competência

Resolução de problemas Desafio ao self 2-5 4,34 (± 0,83)

Busca de informação Desafio ao contexto 2-5 4,40 (± 0,88)

Desamparo Ameaça ao self 1-5 2,25 (± 1,24)

Fuga Ameaça ao contexto 1-5 3,54 (± 1,31)

Autonomia

Acomodação Desafio ao self 1-5 3,65 (± 1,10)

Negociação Desafio ao contexto 1-5 3,85 (± 1,00)

Submissão Ameaça ao self 1-5 2,82 (± 1,44)

Oposição Ameaça ao contexto 1-5 2,42 (± 1,48)

Fonte: Elaborado pelos autores.
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respostas menos utilizadas, concentraram-se as 
famílias de coping de delegação (M= 1,31, DP± 
0,63), desamparo (M= 2,25, DP ± 1,24) e oposição 
(M= 2,42, DP± 1,48), que têm relação com desfechos 
menos adaptativos segundo as mesmas autoras.

De maneira geral, os profissionais de saúde 
apresentaram orientação de vida mais otimista 
(M= 2,78, DP ±0,51) e índices significativos de 
crescimento pós-traumático (M= 3,02, DP ±1,16) 
(Tabela 4).

Para a análise inferencial dos dados foi utilizada 
a análise de redes, método estatístico multivari-
ado que permite a exploração visual das relações 
simultâneas entre múltiplas variáveis20. Para este 
estudo, foi utilizada a estrutura de rede ponderada, 
elaborada no programa JASP versão 14.1, em que 
as arestas vermelhas que ligam os nós representam 
relações negativas e as azuis, positivas (Figura 1).

Na figura apresentada, é possível inferir fortes 
relações positivas entre a família de coping de res-
olução de problemas (TMC 5) e o indicador de oti-
mismo (TOV) (ρ=0,437); entre a família de coping de 
submissão (TMC 11) e mudança espiritual (MUDE) 

(ρ=0,539), forças pessoais (FP) (ρ=0,576) e relação 
aos outros (REL) (ρ=0,476), fatores apresentados 
pelo Inventário de Crescimento Pós-Traumático. 
De maneira negativa, foi possível estabelecer fortes 
relações entre a família de coping de acomodação 
(TMC 9) e o fator de MUDE, do Inventário de 
Crescimento Pós-Traumático (ρ=-0,451).

DISCUSSÃO

Este estudo descreveu e analisou os estressores rel-
acionados à covid-19 e verificou relações entre as 
estratégias de coping de profissionais de saúde que 
atuaram na pandemia e características como a ori-
entação de vida e o crescimento pós-traumático. 
A análise de redes mostrou que uma orientação 
de vida mais otimista se relaciona com o coping 
adaptativo de resolução do problema, confirmando 
uma das hipóteses do estudo. De outro lado, tam-
bém foram verificadas relações não esperadas entre 
o coping e o crescimento pós-traumático, uma vez 
que estratégias relacionadas a famílias de coping 

TABELA 4. Média dos itens referentes à percepção de vida e ao crescimento pós-traumático dos profissionais de saúde, medidos pelo TOV-R e PTGI

CONSTRUTO MÍNIMO/MÁXIMO MÉDIA (DP)

Otimismo (geral) 0 - 4 2,78 (± 0,51)

Itens

1. Nos momentos de incerteza, geralmente eu espero que aconteça o melhor. 1 - 4 3,02 (± 0,92)

3. Se alguma coisa ruim pode acontecer comigo, vai acontecer. 0 - 4 1,97 (± 1,31)

4. Eu sou sempre otimista com relação ao meu futuro. 0 - 4 3,02 (± 1,01)

7. Quase nunca eu espero que as coisas funcionem como eu desejaria. 0 - 4 1,48 (± 1,31)

9. Raramente eu espero que coisas boas aconteçam comigo. 0 - 4 1,31 (± 1,25)

10. De maneira geral, eu espero que me aconteçam mais coisas boas que 
coisas ruins.

2 - 4 3,57 (± 0,65)

Crescimento pós-traumático 1 - 5 2,97 (± 0,89)

Fatores

Relacionamento com os outros 1 - 5 2,84 (± 1,30)

Novas possibilidades 1 - 5 3,21 (± 0,98)

Forças pessoais 1 - 5 3,01 (±1,49)

Mudança espiritual 1 - 5 2,71 (± 1,84)

Apreciação da vida 1 - 5 3,34 (± 1,35)

Fonte: Elaborado pelos autores.
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mal adaptativo se associaram com percepção de 
crescimento em meio à adversidade.

Para uma melhor compreensão desses dados, 
considera-se pertinente retomar o contexto da 
pesquisa, em termos de seus participantes e do está-
gio da pandemia no momento da coleta de dados. 
Sabe-se que os profissionais de saúde têm se consti-
tuído um grupo estudado desde o início da pandemia 
por terem uma alta exposição ao risco de infecção 
pelo vírus, com condições de trabalho desafiadoras 
para o cuidado de pacientes contaminados, o que 
pode gerar ainda maior nível de estresse7. Conhecer 
os estressores percebidos, levando em consideração 
o estágio evolutivo da crise sanitária, é fundamental 
para o manejo emocional dos profissionais de saúde, 
além de possibilitar a criação de políticas públicas, 
objetivando atender à emergência do cuidado da 
saúde mental desse público6. 

Ao considerar a classificação de períodos de 
crise sanitária evidenciados por Faro  et al.6, em 
grande parte da época em que a coleta de dados 
desse estudo foi realizada, o Brasil passava por um 

período didaticamente denominado de pós-crise, 
caracterizado pela diminuição de novos casos e da 
transmissão comunitária, antes do novo período 
intracrise (nomeada de “segunda onda” e possíveis 
futuras ocorrências epidemiológicas de aumento de 
contaminação), que se sucedeu entre os meses de 
dezembro de 2020 e junho de 2021. Durante esse 
mesmo período, a contínua mudança brusca de 
rotina imposta pela crise sanitária, além do aumento 
da jornada de trabalho, o medo de contaminar entes 
próximos e a necessidade de se manter em isola-
mento de familiares e amigos podem ser os prin-
cipais estressores enfrentados pelos profissionais 
de saúde, citados por outros estudos21-23. Todos os 
estressores foram referidos pelos profissionais par-
ticipantes deste estudo, apresentando as maiores 
médias, com destaque para o risco de transmitir o 
vírus aos amigos e familiares devido à exposição e 
contaminação no trabalho. Esses estressores, atre-
lados à necessidade de estar em contato com os 
pacientes infectados no ambiente de trabalho e à 
falta de equipamentos de proteção adequados, con-

FIGURA 1. Análise de redes (famílias de coping, otimismo e crescimento pós-traumático). Abreviações: CPT = Crescimento Pós-Traumático; 
OTIM = Otimismo (TOV = Teste de Orientação de Vida); TMC = Teoria Motivacional do Coping (famílias de coping); MUDE = Mudança 
Espiritual; FP = Forças Pessoais; NPOS = Novas Possibilidades; REL = Relacionamento com os Outros; APRV = Apreciação da Vida. Fonte: 
Elaborado pelos autores.
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tribuem para o aumento dos relatos de sintomas de 
ansiedade e depressão7.

Para lidar com esses estressores, os profissionais 
de saúde referiram, em sua maioria, estratégias rela-
cionadas a uma percepção do estressor como desa-
fio, o que potencialmente leva a um coping/enfren-
tamento adaptativo, como a resolução de problemas, 
busca de informações e negociação. Dentro do 
modelo teórico da TMC, respectivamente, trata-se 
de estratégias para modificar a situação estressora, 
aprender mais sobre a patogenicidade do vírus e ten-
tar encontrar opções que estabeleçam novos objeti-
vos e prioridades para tratar do contexto10. Diante do 
desconhecimento sobre a totalidade de aspectos que 
envolvem o vírus bem como da necessidade de ações 
instrumentais diretas para a assistência às pessoas 
acometidas, as estratégias relacionadas à busca de 
informação e resolução do problema se mostraram 
fundamentais para esses profissionais. De fato, desde 
o início da pandemia, profissionais de saúde e as suas 
instituições trabalhistas buscaram conhecimentos 
relacionados à covid-19, implementando novas práti-
cas e medidas para o controle da infecção, realizando 
cursos e treinamentos para o manejo de pacientes 
com covid-19, adaptando e implementando protoco-
los de atendimento e tratamento de casos, além de 
buscar regularmente o aprimoramento para o uso de 
tecnologias de atendimento digital em saúde24.

Diante de adversidades, pessoas mais otimistas 
tendem a ser mais persistentes e confiantes, pois 
percebem os momentos de crise e desafios como 
oportunidades para crescimento14,25. Esse com-
portamento é esperado por parte dos profissionais 
de saúde, que demonstraram comportamentos de 
busca de informações, como citado anteriormente. 
Outrossim, no período em que se deu a coleta de 
dados, as notícias relacionadas à produção e à com-
provação da eficácia de novas vacinas trouxeram a 
sensação de esperança e segurança, contribuindo 
para que isso acontecesse.

Nesse contexto, é possível considerar que a ori-
entação de vida mais otimista referida pelos par-
ticipantes possa explicar, pelo menos em parte, o 
engajamento em estratégias de coping relacionadas 
a um desfecho adaptativo. Mais especificamente, 
a relação positiva encontrada entre o otimismo 

e o coping de resolução do problema pode con-
tribuir para diminuir a sobrecarga à saúde men-
tal, tomando como base um estudo com médicos 
residentes que encontrou relações entre o coping 
ativo, otimismo e resiliência26. Além disso, o uso de 
estratégias adaptativas, como a aceitação do con-
texto e o enfrentamento positivo e ativo, mostra-se 
relevante por contribuir para uma maior qualidade 
de vida no trabalho27, especialmente, para os profis-
sionais que atuam na linha de frente.

Desse modo, desafiados por estressores, esses 
profissionais de saúde adotaram estratégias de 
enfrentamento para adaptar-se a um contexto de 
adversidade, o que pode ter levado à reflexão sobre 
seus valores e suas crenças. Essa reflexão parece ter 
sido acompanhada por uma percepção de cresci-
mento, tal como verificado no estudo realizado por 
Stallard, Pereira e Barros15, que, durante a fase ini-
cial da pandemia, revelou o impacto positivo das 
medidas restritivas impostas pela pandemia sobre 
as perspectivas individuais de cuidadores de cri-
anças. Estes descreveram maior apreciação da vida, 
um domínio do crescimento pós-traumático que se 
reflete na “reconsideração do que realmente importa 
na vida”, por meio da apreciação de coisas mais sim-
ples e da reconexão com os pequenos prazeres. Essa 
dimensão do crescimento pós-traumático também 
foi percebida pelos profissionais de saúde deste 
estudo, apresentando a maior média (3,34, DP± 
1,35). Na particularidade da amostra, considera-se 
que, para os profissionais de saúde, estar em con-
tato diariamente com pacientes em leitos hospitala-
res pode ter levado à reflexão sobre o que realmente 
é preciso ser apreciado em vida.

As médias observadas nos demais domínios e na 
classificação geral do crescimento pós-traumático 
indicam um impacto positivo na experiência da 
adversidade. Esse achado tem sido comum em estu-
dos relacionados à covid-19, os quais sugerem estu-
dos futuros sobre o construto do crescimento pós-
traumático após a pandemia15, dada a necessidade 
de compreender os fatores protetores relacionados 
aos desfechos positivos sobre a saúde mental e o 
bem-estar dos indivíduos.

Esperou-se que o coping se relacionaria com 
o crescimento pós-traumático, o que de fato foi 
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observado. Entretanto, as relações encontradas não 
confirmaram a hipótese de que as famílias de cop-
ing relacionadas a um desfecho adaptativo se asso-
ciaram ao crescimento pós-traumático. De modo 
contrário, mudança espiritual, forças espirituais e 
relacionamento com os outros se associaram positi-
vamente a um coping de submissão. Dois caminhos 
podem contribuir para explicar a relação encon-
trada. Pela TMC, o processo de coping não deve ser 
compreendido separadamente, ou seja, altos níveis 
de submissão, por exemplo, podem ser amenizados 
pela presença simultânea de resolução de problemas 
ou busca de suporte social28. Ainda segundo as 
autoras, é o equilíbrio entre estratégias adaptativas 
e mal adaptativas de coping que explicará como será 
o desfecho para o indivíduo. No caso deste estudo, 
as estratégias adaptativas presentes em maior pro-
porção parecem estar amortecendo os efeitos da 
relação verificada entre o coping mal adaptativo e o 
crescimento pós-traumático.

No caso da família de coping submissão, que tem 
a ruminação como uma das estratégias mais inves-
tigadas, estudos sobre crescimento pós-traumático 
na pandemia da covid-19 mostraram que a rumi-
nação deliberada, que envolve a ressignificação da 
experiência traumática, tem se associado à per-
cepção de ganho na adversidade29. A ruminação 
intrusiva, cuja medida se assemelha à forma como 
a submissão foi abordada no presente estudo (“você 
fica pensando e lembrando dos aspectos ruins 
da situação”), teria uma relação negativa com o 
crescimento pós-traumático, o que contradiz com 
os achados deste estudo. Novamente, a presença 
de estratégias adaptativas com maiores médias 
bem como de indicadores de crescimento pós-
traumático também acima da média somada ao fato 
de os indivíduos ainda estarem sob a situação do 
estresse da pandemia podem indicar que o evento 
estressor está sendo cognitivamente bem reproces-
sado e a ruminação esteja sendo controlada, abrindo 
caminho para a ruminação deliberada, capaz de 
criar oportunidade de crescimento30. Entende-se 
que essas relações ainda precisam ser mais esclare-
cidas, especialmente pela direção contrária da asso-
ciação encontrada entre o coping e o crescimento 
pós-traumático, que diferiu de achados em outros 

contextos, como o câncer e mesmo nos estudos 
sobre a covid-1929.

Por fim, este estudo tem limitações que devem ser 
mencionadas. Primeiramente, o período em que foi 
realizado impacta diretamente as variáveis estuda-
das. O curto tempo de coleta não permite analisar de 
maneira longitudinal as variações nas características 
das respostas e o acompanhamento dos impactos 
dos estressores da pandemia em profissionais de 
saúde. Além do mais, a coleta realizada de maneira 
on-line e sem divulgação em grandes plataformas 
não permitiu aos pesquisadores chamarem a atenção 
para a importância da adesão à pesquisa, reduzindo 
o número de participantes. O tamanho da amostra 
também limitou a composição de grupos para ver-
ificar diferenças nas variáveis de interesse, levando 
em consideração características sociodemográfi-
cas, como gênero e idade; e variáveis relacionadas à 
exposição à covid-19. Apesar disso, a pesquisa repre-
senta importante contribuição, por incluir variáveis 
psicológicas de várias categorias de profissionais de 
saúde que atuam em todos os níveis de complexidade 
do combate à covid-19: desde a testagem de pacien-
tes sintomatológicos à profissionais que atuam em 
unidades de terapia intensiva, visto que grande parte 
dos estudos realizados mundialmente tem como 
participantes grupos profissionais mais seletos, 
como médicos e enfermeiros. 

CONCLUSÃO

Estressores relacionados à pandemia, como a preocu-
pação em infectar pessoas de seu convívio diário 
e mudanças da rotina, têm sido percebidos como 
desafio por esses profissionais, que têm utilizado 
estratégias de coping adaptativas, sendo as de maior 
destaque as estratégias de “resolução de problemas” 
e “busca de informações”. Tais estratégias somadas 
a uma orientação de vida mais otimista podem con-
tribuir para o crescimento pós-traumático diante da 
adversidade imposta pela covid-19, como demon-
strado pelos participantes do estudo. Este trabalho 
destaca a demanda pelo conhecimento de fatores 
que podem contribuir para a saúde mental de profis-
sionais de saúde no contexto da pandemia. 
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ARTIGO ORIGINAL

RESUMO

Introdução: As pessoas com deficiência são consideradas grupo de risco para diversas formas de 
violência, incluindo a violência física, que é caracterizada como o uso intencional da força física 
com o objetivo de causar sofrimento e dor à vítima, deixando ou não marcas evidentes pelo corpo. 
Objetivos: Identificar a frequência de violência física notificada contra pessoas com deficiência e sua 
associação com as características da vítima, do agressor e do evento. Métodos: Estudo transversal, 
realizado no estado do Espírito Santo, de 2011 a 2018, a partir do banco de dados do Sistema de 
Informação de Agravos de Notificação. A análise descritiva foi feita por meio do teste qui-quadrado 
de Pearsone multivariada pelo teste de Regressão de Poisson. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa. Resultados: A frequência de violência física foi de 36,9%, destacando-se vítimas 
do sexo masculino (RP = 1,17; IC95%: 1,02-1,34), adultos (RP= 1,59; IC95%: 0,99-2,56), de raça/cor 
preta/parda, (RP= IC95%: 1,08-1,45) e que residiam em zona rural. Os agressores eram em sua maio-
ria homens, com suspeita de uso de álcool, e ocorrendo em via pública. Conclusão: A violência física 
se mostrou prevalente entre as pessoas com deficiência, trazendo importância de seu estudo e fatores 
associados para maior visibilidade ao agravo e às vítimas. 

Palavras-chave: Epidemiologia; Exposição à violência; Pessoas com deficiência; Notificação. 

ABSTRACT 

Introduction: People with disabilities are considered a risk group for the various forms of violence, 
raising discussions about their care and protection. Objectives: To identify the frequency of reported 
physical violence against people with disabilities and its association with the characteristics of the 
victim, the aggressor and the event. Methodology: Cross-sectional study, carried out in the state of 
Espirito Santo from 2011 to 2018 from the database of the Notifiable Diseases Information System 
The descriptive analysis was performed using Pearson’s chi-square test, multivariate by the Regres-
sion test of Poisson. The research was approved by the ethics committee. Results: The frequency of 
physical violence was 36.9%, especially male victims (PR = 1.17; 95%CI: 1.02-1.34), adults (PR= 1.59; 
95%CI: 0.99-2.56), of black/brown race/color, (PR=CI95%: 1.08-1.45) and who lived in rural areas. The 
aggressors were mostly men, suspected of using alcohol and occurring on public roads. Conclusion: 
Physical violence proved to be prevalent among people with disabilities, bringing importance to its 
study and associated factors for greater visibility of the disease and the victims.

Keywords: Epidemiology; Exposure to violence; Disabled people; Notification.
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INTRODUÇÃO

A violência é um grave problema de saúde pública, 
não somente por afetar a saúde individual, mas 
também coletiva, que pode resultar em lesões cor-
porais, danos psicológicos, morte, desenvolvimento 
prejudicado e privação1. De acordo com a Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS), a violência pode 
ser classificada contra si (autoprovocada), contra o 
outro (violência interpessoal), ou ainda ser prati-
cada por grupos políticos, organizações terroristas, 
entre outros (violência coletiva)2.

Abordando especificamente a violência inter-
pessoal, esta é definida como aquela que ocorre 
contra outra pessoa, podendo ocorrer entre 
membros familiares, parceiros íntimos (violência 
doméstica), conhecidos e desconhecidos (violência 
comunitária), de modo que haja comprometimento 
do bem-estar, além da integridade física da pes-
soa2,3. Uma das naturezas dessa forma de violência 
encontra-se a violência física, sendo definida como 
o uso intencional e de modo não acidental da 
força física, com o objetivo de causar sofrimento 
e dor à vítima, deixando ou não marcas evidentes 
pelo corpo. Contudo, além de ferimentos físicos, 
a violência pode causar outros problemas, como a 
incapacitação, sendo um fator que contribui tam-
bém para a deficiência3. 

Vale destacar que a exposição à violência tem 
atingido grupos específicos e vulneráveis, ou seja, 
são grupos de maior risco de sofrer violência, sendo 
estes de populações de pessoas LGBT, mulheres, 
crianças, adolescentes, idosos, indígenas, pretos, e 
pessoas com deficiência (PCD)4. É importante refle-
tir que PCDs representam cerca de 15% da popu-
lação mundial, sendo considerada uma população 
de grande vulnerabilidade à violência quando com-
parado às pessoas sem deficiência5. 

Estudo realizado no período de 2011 a 2017 
identificou que foram notificados pelos serviços de 
saúde do Brasil 116.219 casos de violência contra 
pessoas com deficiência, e a violência física apre-
sentou uma maior prevalência, correspondendo 
a 51,6% das notificações6, revelando relação entre 
violência e deficiência5. Estudo realizado com base 
de dados do Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (Sinan), no período de 2017 a 2019, na 
cidade de Porto Alegre, apresentou um total de 
8.394 notificações de violência contra crianças, 
adolescentes, mulheres e idosos, e destes 2.177 
(25,93%) casos de notificação em PCD/transtorno, 
apresentando 1.214 notificações para a faixa etária 
adulta, seguida dos adolescentes, que corresponde 
a 661 notificações7.

O Ministério da Saúde apresenta ferramentas 
que permitem o monitoramento de acidentes e 
violência para vigilância em saúde, que é a notifi-
cação dos casos. Os serviços de saúde apresentam 
papel importante na identificação dos casos de 
violência, acolhimento e notificação. Desse modo, 
o profissional de saúde tem papel extremamente 
importante, por ser o primeiro contato da vítima 
de violência, pois essas pessoas tendem a procurar 
muitas vezes apenas o serviço de saúde para ter o 
primeiro cuidado8.

Diante da escassez de estudos sobre a temática e 
sua relevância, torna-se importante a associação da 
violência contra PCDs com a finalidade de fornecer 
dados que contribuam nas proposições de políticas 
públicas9. Assim, o objetivo deste estudo é identifi-
car a frequência de violência física notificada pelo 
serviço de saúde contra PCDs e sua associação com 
as características da vítima, do agressor e do evento.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo epidemiológico transversal, 
dos casos de violência física contra PCDs, notifi-
cados nos serviços de saúde do estado do Espírito 
Santo de 2011 a 2018. O estado do Espírito Santo 
localiza-se na região Sudeste do Brasil e conta 
com 78 municípios distribuídos em uma área de 
46.074.448 km, apresentando uma população 
estimada de 4.108.508 habitantes, de acordo com 
os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística  (IBGE) de 202110. De acordo com o 
último censo, no ano de 2010 o Espírito Santo apre-
sentava mais de 800 mil PCDs11. 

Considera-se PCDs aquelas pessoas que apre-
sentam impedimento de longo prazo, podendo 
ser de caráter físico, mental, intelectual ou senso-
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rial, sendo capaz de apresentar barreiras e dificul-
tar a sua participação na sociedade em igualdade 
condições com as demais pessoas4.

Os dados da pesquisa foram extraídos do banco 
de dados do Sinan, disponibilizados pela Secretaria 
de Estado da Saúde do Espírito Santo (Sesa), em que 
foram agrupadas as informações que constavam 
nas fichas de notificação individual de violência 
interpessoal preenchidas nos serviços de saúde. Os 
dados da ficha de notificação passaram por uma 
qualificação para correção de erros e inconsistên-
cias de acordo com o instrutivo de notificação de 
violência interpessoal e autoprovocada4.

A escolha do período a ser estudado se deu dev-
ido ao fato de que apenas no ano de 2011, por meio 
da Portaria do Ministério da Saúde n. 104, a violên-
cia interpessoal passou a integrar a lista de notifi-
cação compulsória nos serviços de saúde do país12.

A variável desfecho foi a notificação de violência 
física (sim ou não) perpetrada contra PCDs, iden-
tificadas no campo deficiência/transtorno (sim ou 
não). Quanto às variáveis independentes, foram 
selecionadas as características da vítima: sexo (mas-
culino ou feminino); faixa etária em anos (0 a 9, 10 
a 19, 20 a 59, e 60 anos e mais); raça/cor (branca ou 
preta/parda). Quanto às características do agressor, 
foram definidas as seguintes variáveis: faixa etária 
do agressor em anos (0 a 24, 25 ou mais); sexo do 
agressor (masculino ou feminino); vínculo do agres-
sor (familiar, conhecido ou desconhecido); suspeita 
de uso de álcool pelo agressor (sim ou não). Por fim, 
em relação às características da agressão, foram 
definidas as variáveis: zona de residência (rural ou 
periurbana/urbana); local de ocorrência (residên-
cia, via pública, ou outros); se foi uma violência de 
repetição (sim ou não); e se houve encaminhamento 
(sim ou não).

Foi realizada a análise descritiva das variáveis, 
sendo distribuídas em frequência bruta e frequên-
cia relativa e intervalo de confiança 95% (IC95%). 
Quanto à análise estatística bivariada, foi utilizado 
o teste qui-quadrado de Pearson para avaliar a 
significância da variável independente para com a 
variável dependente, já para a análise multivariada, 
foi utilizado o teste de Regressão de Poisson (RP), 
intervalo de confiança e p-valor (<0,05). O pro-
grama estatístico utilizado foi o Stata 14.0.

O presente estudo foi aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa de acordo com a Resolução 
n. 466, de 12 de dezembro de 2012, do Conselho 
Nacional de Saúde (parecer de n. 2.819.597).

RESULTADOS

No Espírito Santo, no período de 2011 a 2018, entre 
os casos notificados contra PCDs nos serviços de 
saúde, 602 (P: 36,9%; IC95%: 34,6-39,3) foram de 
violência física.

Quanto à característica das vítimas, a maioria 
foi do sexo feminino (65,4%), na faixa etária de 20 
a 59 anos (72,6%) e raça/cor da pele preta/parda 
(70,8%). Quanto aos agressores, predominaram 
indivíduos do sexo masculino (77,0%), de faixa 
etária de 25 anos ou mais (79,1%), as agressões 
em sua maioria eram realizadas por um agressor 
(74,1%) que apresentava vínculo familiar (62,3%) 
com a vítima, e 52,6% não tinha feito o uso de 
álcool no ato da agressão. Referente às característi-
cas da agressão, a maior parte dos casos ocorreu 
na zona urbana/periurbana (87,6%), na residência 
da vítima (63,6%), com caráter de repetição (67,0%) 
e envolvendo a realização de encaminhamento a 
partir do serviço de saúde (83,5%) (Tabela 1).

TABELA 1. Distribuição dos casos de violência física contra PCDs segundo características das vítimas, do agressor e do evento no Espírito Santo, 
de 2011 a 2018 (N: 602)

VARIÁVEIS N % IC95%

Sexo      

Masculino 208 34,6 30,9-38,5

Feminino 394 65,4 61,6-69,2

* continua.
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VARIÁVEIS N % IC95%

Faixa etária      

0 a 9 anos 15 2,5 1,5-4,1

10 a 19 anos 73 12,1 9,8-15,0

20 a 59 anos 437 72,6 68,9-76,0

60 anos e mais 77 12,8 10,4-15,7

Raça/cor      

Branca 160 29,2 25,5-33,2

Preta/Parda 388 70,8 66,8-74,5

Zona de residência      

Urbana/Periurbana 521 87,6 84,7-90,0

Rural 74 12,4 10,0-15,4

Faixa etária do agressor      

0 – 24 anos 69 20,9 16,8-25,7

25 anos ou mais 261 79,1 74,3-83,2

Sexo do agressor      

Masculino 374 77 73,0-80,5

Feminino 112 23 19,5-27,0

Vínculo      

Familiar 321 62,3 58,1-66,4

Conhecido 125 24,3 20,8-28,2

Desconhecido 69 13,4 10,7-16,6

Suspeita de uso de álcool      

Não 209 52,6 47,7-57,5

Sim 188 47,4 42,5-52,3

Número de envolvidos      

Um 387 74,1 70,2-77,7

Dois ou mais 135 25,9 22,3-29,8

Local de ocorrência      

Residência 337 63,6 59,4-67,6

Via pública 133 25,1 21,6-29,0

Outros 60 11,3 8,9-14,3

Violência de repetição      

Não 152 33 28,9-37,5

Sim  308 67 62,5-71,1

Encaminhamento      

Não  89 16,5 13,6-19,9

Sim  449 83,5 80,1-86,4

Fonte: Elaborado pelos autores.

* continuação.
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Na análise bivariada apresentada na Tabela 
2, as variáveis que apresentaram uma associação 
significativa à violência física contra PCDs foram 

sexo, faixa etária, raça/cor da pele, zona de residên-
cia. Quanto ao agressor, a variável que apresentou 
associação com violência física em PCDs foi sus-

TABELA 2. Análise bivariada dos casos de violência física contra PCDs segundo características das vítimas, do agressor e do evento no Espírito 

Santo, de 2011 a 2018

Variáveis N % IC 95% p-valor

Sexo       0,023 

Masculino 208 40,9 36,7-45,3

Feminino 394 35,1 32,3-37,9  

Faixa etária        0,008

0 a 9 anos 15 26,3 16,5-39,3

10 a 19 anos 73 29,6 24,2-35,6  

20 a 59 anos 437 39,5 36,6-42,4  

60 anos e mais 77 35 29,0-41,6  

Raça/Cor       0,005 

Branca 160 31,9 28,0-36,2

Preta/Parda 388 39,4 36,4-42,5  

Zona de residência        0,005

Urbana/Periurbana 521 36 33,5-38,5

Rural 74 47,4 39,7-55,3  

Faixa etária do agressor        0,078

0-24 anos 69 26,4 21,4-32,1

25 anos e mais 261 32,2 29,1-35,5  

Sexo do agressor        <0,001

Masculino 374 45,2 41,9-48,6

Feminino 112 19,6 16,5-23,0  

Suspeita de uso de álcool       <0,001 

Não 209 29,7 26,4-33,1

Sim 188 51,1 46,0-56,2  

Local de ocorrência        <0,001

Residência 337 29,8 27,2-32,5

Via pública 133 63 56,3-69,3  

Outros 60 45,1 36,8-53,7  

Violência de repetição       0,405 

Não 152 36,5 32,0-41,3

Sim 308 34,2 31,2-37,4  

Encaminhamento        0,546

Não  89 37,1 31,2-43,4

Sim 449 35,1 32,5-37,7  

Fonte: Elaborado pelos autores.
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peita de uso de álcool; quanto ao evento agressão, 
a violência física se associou com a ocorrência em 
via pública (p-valor <0,05).

Por potenciais fatores de confusão após ajustes, 
observou-se que a violência física contra PCDs 
teve maior prevalência no sexo masculino (RP = 
1,17; IC95%: 1,02-1,34) quando comparado com o 
sexo feminino. Quanto à faixa etária, a ocorrên-
cia de violência física foi mais prevalente entre 
indivíduos de 20 a 59 anos (RP= 1,59; IC95%: 
0,99-2,56) quando comparada com a faixa etária 
de 0 a 9 anos. Ainda, pessoas de raça/cor preta/
parda apresentaram 25% mais frequência desse 

agravo (IC95%; 1,08-1,45) quando comparada com 
a raça/cor branca. A violência física se apresentou 
mais prevalente na zona de residência rural (RP= 
1,38; IC95%: 1,14-1,67) comparado com a zona de 
residência urbana/periurbana. No que se refere 
ao agressor, o sexo masculino apresentou-se 2,19 
vezes mais frequente; (IC95%: 1,71-2,81) e a sus-
peita de uso de álcool pelo agressor foi cerca de 
51,1% mais prevalente (IC95%: 1,09-1,53). O local 
de maior ocorrência da violência física notificada 
contra PCDs foi a via pública (RP=1,63; IC95%: 
1,34-1,99) quando comparado com a residência 
(Tabela 3).

TABELA 3. Análise bruta e ajustada de variáveis independentes da vítima, do agressor e da agressão da violência física contra PCDs, no Espírito 

Santo, de 2011 a 2018

VARIÁVEIS
ANÁLISE BRUTA ANÁLISE AJUSTADA

RP IC 95% P-VALOR RP IC 95% P-VALOR

Sexo     0,021      0,025 

Masculino 1,17 1,02-1,33 1,17 1,02-1,34

Feminino 1     1    

Faixa etária      0,012     0,009 

0 a 9 anos 1   1  

10 a 19 anos 1,12 0,70-1,81   1,18 0,71-1,97  

20 a 59 anos 1,5 0,97-2,33   1,59 0,99-2,56  

60 anos e mais 1,33 0,83-2,13   1,38 0,83-2,30  

Raça/Cor      0,006      0,004

Branca 1   1  

Preta/Parda 1,24 1,06-1,43   1,25 1,08-1,45  

Zona de residência      0,002     0,001 

Urbana/Periurbana 1   1  

Rural 1,32 1,10-1,58   1,38 1,14-1,67  

Faixa etária do agressor      0,086      0,164

0-24 anos 1   1  

25 anos e mais 1,22 0,97-1,53   1,2 0,93-1,55  

Sexo do agressor     <0,001      <0,001

Masculino 2,31 1,93-2,77 2,19 1,71-2,81

Feminino 1     1    

Suspeita de uso de álcool     <0,001       0,004

Não 1   1   0,004

Sim 1,72 1,48-2,01   1,29 1,09-1,53  

* continua.
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DISCUSSÃO

Os dados presentes neste estudo mostram que a 
violência física contra PCDs está presente em 36,9% 
dos casos de violência notificados pelos serviços de 
saúde do estado do Espírito Santo, no período de 2011 
a 2018. Ao analisar a ocorrência do evento quanto 
às características da vítima, observa-se uma maior 
prevalência de violência física em vítimas do sexo 
masculino, de 20 a 59 anos, raça/cor preta/parda e 
residentes em área rural. Os homens são os agressores 
mais frequentes, e a suspeita de uso de álcool esteve 
presente. O local de maior ocorrência da violência 
física notificada contra PCDs foi a via pública. 

O Atlas de Violência de 2021 mostra que, entre 
as PCDs, a violência física foi a forma que maior 
apresentou notificação, correspondendo a 53% dos 
casos13.

O presente estudo evidenciou que a violência 
física contra PCDs foi 1,17 vez mais frequente em 
pessoas do sexo masculino. Estudo de base popu-
lacional realizado com adultos australianos mos-
trou maior chance de exposição à violência física 
por homens (OR: 2,03, IC95%: 1,55-2,65), quando 
comparado a mulheres com deficiência (OR:0,62, 
IC95%: 0,48-0,79). As mulheres relataram maior 
frequência de violência sexual e emocional14.

Ademais, foi encontrada maior vitimização 
entre pessoas em idade adulta de 20 a 59 anos. Cor-
roborando essa informação, estudo brasileiro sobre 
notificação de violência em PCDs mostrou que 
61,6% das vítimas apresentavam idade entre 20 e 59 
anos6. A idade caracterizada por adultos jovens vem 
associada à independência e autonomia, de modo 
que o indivíduo possa realizar suas próprias escol-
has; entretanto, a PCD pode continuar demandando 
cuidados nessa fase da vida, gerando, desse modo, 
maiores conflitos15 e comportamento desafiador. 

Assim, o envolvimento do masculino no cenário de 
violência física vem como uma forma de resolução 
de conflitos entre homens16.

Outro achado da presente pesquisa foi a maior 
prevalência de violência física contra PCDs entre 
os de raça/cor preta/parda. Pesquisa utilizando a 
base de dados do Disque 100 do ano de 2017 sobre 
denúncias de violência registrada contra PCDs 
expôs que a maior parte das denúncias envolvia 
pessoas pardas (29,8%), e pessoas pretas correspon-
dem a 7,8%15. Vivemos em uma sociedade racial-
mente desigual, em que pessoas pretas/pardas são 
as principais vítimas de violência e se encontram 
em constante situação de desigualdade quanto aos 
seus direitos ao acesso à educação, levando ao medo 
e à inseguridade de procurar ajuda13. 

A notificação de violência física contra PCDs foi 
maior entre os residentes de zona rural. Segundo 
um estudo realizado no Espírito Santo em um grupo 
populacional de pessoas idosas, a violência física foi 
1,14 vezes mais frequente na zona rural. PCDs que 
vivem em zona rural apresentam maior vulnerabi-
lidade para além da violência física, como exclusão 
social, desigualdade, pobreza e humilhação17. Esse 
contexto envolve condições que geram falta de 
atenção e de oferta de políticas públicas, o que gera 
uma maior invisibilidade da violência nesses locais; 
logo, sua reprodução se torna mais frequente. Desse 
modo, frente à limitação enfrentada pelas PCDs, 
estes necessitam de constante dependência e de 
maior atenção no atendimento de suas necessi-
dades, o que se torna prejudicado nesse processo de 
obter informações e de apoio para o enfrentamento 
direto da violência18.

Como prováveis perpetradores de violência con-
tra PCDs, destacaram-se pessoas do sexo masculino, 
assim como identificou outra pesquisa correspon-
dendo a agressores homens como 67,6% da amos-

Local de ocorrência     <0,001     <0,001 

Residência 1   1  

Via pública 2,12 1,85-2,43   1,63 1,34-1,99  

Outros 1,52 1,23-1,87   1,24 0,97-1,58  

Fonte: Elaborado pelos autores.

* continuação.
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tra6. A violência praticada por homens se relaciona 
à imposição de autoridade, que é perpetuada por 
muitas gerações, com isso o homem internaliza essa 
posição de autoridade e de agressividade como uma 
característica do masculino, naturalizando como 
admissível o ato de violência para resolver conflitos19.

A suspeita de uso de álcool pelo agressor esteve 
presente no estudo (RP: 1,29 IC95%: 1,09-1,53). 
Outra pesquisa também mostrou que a violência 
física se relaciona com o consumo de álcool por 
parte do agressor16. Desse modo, a bebida alcoólica 
ao ser ingerida pode causar efeitos que originam 
ou estimular comportamentos violentos, como a 
distorção cognitiva, julgamento errado e mudança 
neuroquímica20, se tornando assim um potencial-
izador e facilitador desse processo de violência21.

Na literatura foi observada divergência quanto ao 
local de ocorrência da violência física contra PCDs, 
sendo mais prevalente no âmbito doméstico13, dado 
diferente do achado no presente estudo, que destaca 
a ocorrência em vias públicas. Contudo, existe a 
possibilidade de subnotificação dos casos, uma vez 
que a notificação de violência em domicílio é con-
siderada um obstáculo, devido ao fato de a PCD 
estar sobre custodia de um familiar ou tutor, difi-
cultando assim a busca por autoridades ou serviços 
de saúde para relatar a violência física13.

Uma limitação encontrada no estudo é a sub-
notificação de casos, pois a notificação limita-se 
às pessoas que procuraram pelo serviço de saúde, 
não sendo representativo de todas as PCDs vítimas 
de violência física no Espírito Santo. Todavia, vale 
destacar que, apesar da não representatividade, este 
estudo é de suma relevância, considerando que tais 
achados contribuem para dar maior visibilidade a 
esse agravo e, consequentemente, às vítimas. 

CONCLUSÃO

Os dados apresentados neste estudo mostram a alta 
prevalência da violência física entre as PCDs. Con-
siderando as vítimas a figura masculina, adulta, de 
raça/cor preta ou parda e que residia em zona rural 
foram as características mais prevalentes. Com 
relação ao agressor, este também está associado ao 

sexo masculino bem como ao uso de álcool. Ainda, 
a ocorrência da agressão em via pública se destacou 
entre os achados. 

Por ser um tema ainda pouco comentado na liter-
atura, a divulgação de tais dados se torna extrema-
mente necessária para o desenvolvimento de novos 
estudos e discussões a respeito do comportamento 
desse agravo de saúde nessa população

Embora existam limitações quanto à coleta de 
dados e à representatividade da amostra, tais dados 
podem auxiliar na formulação de políticas públicas de 
saúde que fortaleçam ações de prevenção ao agravo. 
Além disso, podem promover atividades de educação 
permanente aos profissionais de saúde, que são fun-
damentais para a melhoria do atendimento prestado, 
para o acolhimento das vítimas e para o fomento dos 
indicadores de saúde por meio da notificação.

Desse modo, é de suma importância o estudo 
sobre o evento violência física contra PCDs a fim de 
dar maior visibilidade a esse agravo e, consequente-
mente, às vítimas.
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O trauma no período noturno sob a ótica do 
Serviço de Atendimento Móvel de Urgência do 
Espírito Santo: uma análise epidemiológica
Trauma at night from the perspective of the Mobile Emergency Care Service in Espírito 
Santo: an epidemiological analysis

ARTIGO ORIGINAL

RESUMO

Introdução: O trauma é considerado um importante problema de saúde pública mundial, em vir-
tude de óbitos, sequelas e suas avassaladoras consequências socioeconômicas. Objetivos: Analisar 
as ocorrências traumáticas e os fatores associados ao trauma no período noturno ocorrido com as 
vítimas assistidas pelo Serviço de Atendimento Móvel de Urgência do Espírito Santo, nos anos de 
2020 e 2021. Métodos: Estudo observacional transversal de 23.445 ocorrências de trauma, divididas 
em dois grupos: trauma no período diurno e trauma no período noturno. As variáveis sobre o perfil 
social, demográfico e clínico foram coletadas a partir dos dados do Sistema de Regulação Médica das 
Urgências e analisadas de forma uni e multivariada. Resultados: 64,2% dos traumas ocorreram no 
período diurno, e 35,8% no noturno. Os fatores associados à ocorrência do trauma noturno foram: 
sexo masculino, faixa etária de 25 a 34 anos, fim de semana, origem domiciliar, Região Serra, vítimas 
não críticas, envio da Unidade de Suporte Avançado, agressão, arma branca, queda da própria altura, 
queda de veículo em movimento, óbito na cena e transporte das vítimas para hospitais públicos. 
Conclusão: O perfil das vítimas de trauma assistidas pelo Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 
do Espírito Santo corresponde ao encontrado no Brasil, entretanto, difere de acordo com os períodos 
diurno e noturno. Espera-se aprimorar as políticas públicas de saúde visando à prevenção do trauma 
e à integração dos componentes da Rede do Trauma.

Palavras-chave: Ferimentos e lesões; Serviços médicos de emergência; Perfil de saúde.

ABSTRACT

Introduction: Trauma is considered a major public health problem worldwide, due to deaths, 
sequelae and its overwhelming socioeconomic consequences. Objectives: To analyze the traumatic 
occurrences and factors associated with trauma at night that occurred with victims assisted by the 
Mobile Emergency Care Service of Espírito Santo, in the years 2020 and 2021. Methods: Cross-sec-
tional observational study of 23,445 trauma occurrences, divided into two groups: daytime trauma 
and nighttime trauma. The variables on the social, demographic and clinical profile were collected 
from data from the Emergency Medical Regulation System, and analyzed univariately and multi-
variately. Results: 64.2% of the traumas occurred during the day, while 35.8% occurred during the 
night. The factors associated with the occurrence of nocturnal trauma were: male gender, age group 
25 – 34 years, weekend, home origin, Serra Region, non-critical victims, referral from the Advanced 
Support Unit, aggression, bladed weapon, fall from own height, falling from a moving vehicle, death 
on the scene and transporting victims to public hospitals. Conclusion: The profile of trauma victims 
assisted by the Mobile Emergency Care Service in Espírito Santo corresponds to that found in Brazil, 
however, it differs according to the day and night periods. It is expected to improve public health pol-
icies aimed at trauma prevention and the integration of Trauma Network components.

Keywords: Wounds and injuries; Emergency medical services; Health profile.
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INTRODUÇÃO

O trauma constitui um problema de saúde pública 
mundial, devido ao grande impacto na morbimor-
talidade das vítimas. De acordo com a Organização 
Mundial da Saúde (OMS), mais de 5 milhões de 
pessoas morrem no mundo decorrente do trauma 
a cada ano1. No Brasil, o trauma é a primeira causa 
de mortalidade na população de 1 a 49 anos, e a 
terceira, nos adultos de 50 a 59 anos2. Durante os 
anos de 2011 a 2020, ocorreram 1.512.786 óbitos 
por trauma no país. Destes, 36.928 foram no estado 
do Espírito Santo (ES), correspondendo a 2,44% dos 
óbitos por trauma no país2.

Os óbitos e as sequelas crônicas decorrentes do 
trauma impõem custos diretos e indiretos à socie-
dade, por meio de perdas humanas em plena ativi-
dade produtiva socioeconômica. Os custos diretos 
dizem respeito aos gastos com a atenção médica, 
que incluem atendimentos, internações, tratamen-
tos, exames complementares e reabilitação3. No ES, 
19.579 internações por trauma foram realizadas em 
2021, gerando uma despesa de R$ 20.379.387,31. 
O valor médio da internação hospitalar foi R$ 
1.040,88 com média de 4,5 dias de permanência4. 
Os custos indiretos surgem por limitações físicas e/
ou psicológicas, despesas com aposentadorias pre-
coces e pensões3.

Tais aspectos avassaladores socioeconômicos 
reforçam a necessidade de estruturação de uma 
Rede do Trauma, formada por componentes integra-
dos, tais como: medidas de promoção e prevenção, 
componentes pré-hospitalares (Atenção Básica, Sala 
de Estabilização, Serviço de Atendimento Móvel de 
Urgência e Unidade de Pronto Atendimento), com-
ponente hospitalar e a atenção domiciliar5.

A Rede do Trauma tem como objetivo principal 
a prevenção do trauma, sendo fundamental estu-
dos norteadores sobre o comportamento desse 
agravo, muitas vezes associado a intolerância, irre-
sponsabilidade, transgressão de leis, violência sex-
ual, acesso a armas de fogo, uso de bebidas alcoóli-
cas e drogas ilícitas, presentes, principalmente, no 
período noturno e nos fins de semana6-7. Segundo 
o estudo realizado em um hospital de referência 
no Centro-Oeste do país, a maior ocorrência do 
trauma aconteceu à noite e no fim de semana8. 

Assim como outro estudo sobre os atendimentos 
às vítimas de trauma realizados pelo Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência (Samu) de Ilhéus, 
Bahia, em 2014, relatou que a maioria dos trau-
mas ocorreram no fim de semana (37,8%) e à noite 
(52%)9.

Outro componente de destaque da Rede 
do Trauma no Brasil é o Samu. Instituído pelo 
Ministério da Saúde (MS), por meio da Portaria 
n. 1.864/2003, em todo o território nacional, no 
Âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS)10, o Samu 
é um serviço gratuito, que funciona 24 horas/dia, 
caracterizado pelo socorro pré-hospitalar móvel, no 
qual o usuário, por meio do acesso telefônico 192, 
solicita atendimento. A prioridade é garantir um 
atendimento no menor tempo possível, inclusive 
com o envio de médico a depender da gravidade das 
vítimas. Em seguida é realizada a estabilização da 
vítima com posterior transporte para o serviço de 
saúde mais adequado11.

Em 2020, o Samu ES operava em 22 municípios, 
tendo habilitadas 26 ambulâncias do tipo Unidade 
de Suporte Básico (USB), 3 Unidades de Suporte 
Intermediário (USI) e 10 Unidades de Suporte 
Avançado (USA), além de uma Central de Regu-
lação das Urgências12.

Diante do exposto, o objetivo deste estudo foi 
analisar as ocorrências traumáticas e os fatores 
associados ao trauma no período noturno ocorrido 
com as vítimas assistidas pelo Samu do Espírito 
Santo, nos anos de 2020 e 2021.

MÉTODOS

Estudo observacional transversal, realizado na 
Central de Regulação Médica das Urgências do 
Samu ES. Constitui parte dos objetivos da pesquisa 
“Rede de Urgência e Emergência: estudo do Samu 
192 no Espírito Santo”, aprovada pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da Escola Superior de Ciências 
da Santa Casa de Misericórdia de Vitória, pare-
cer n. 4.308.858, aprovado em 29 de setembro de 
2020.

O estudo foi composto de 23.445 participantes, 
incluídos vítimas de trauma, dos tipos acidente 
de trânsito, agressão e queda, assistidos na região 
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metropolitana do ES (Afonso Cláudio, Brejetuba, 
Cariacica, Conceição do Castelo, Domingos Mar-
tins, Fundão, Guarapari, Ibatiba, Itaguaçu, Ita-
rana, Laranja da Terra, Marechal Floriano, Santa 
Leopoldina, Santa Maria de Jetibá, Santa Teresa, 
Serra, Venda Nova do Imigrante, Viana, Vila 
Velha e Vitória) e em dois municípios da região 
sul (Anchieta e Piúma), cujos atendimentos resul-
taram no envio de equipe, durante o período entre 
1° de janeiro de 2020 e 31 de dezembro de 2021. 
Foram excluídos os atendimentos realizados em 
três municípios da região metropolitana (Ara-
cruz, Ibiraçu e João Neiva) e demais municípios da 
região sul, além de outros tipos de trauma (afog-
amento, queimadura) e prontuários com infor-
mações incompletas.

Os dados sobre o perfil social, demográfico e 
clínico dos pacientes assistidos pelo Samu foram 
coletados por meio de ficha eletrônica a partir dos 
dados do Sistema de Regulação Médica das Urgên-
cias do SAMU ES — ECops. Os pacientes foram 
identificados por números, com garantia de anon-
imato, e os dados armazenados em banco de dados, 
utilizando o Microsoft Excel versão 16.40.

Para o estudo, conforme os critérios preestabele-
cidos, foi elaborado um banco de dados de trauma, 
contendo as seguintes informações sobre as vítimas 
socorridas:
a)	 sexo (feminino e masculino); faixa etária deter-

minada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) (0 - 4, 5 - 14, 15 - 24, 25 - 34, 
35 - 44, 45 - 54, 55 - 64, 65 � 74, 75 anos ou mais);

b)	 dia da semana (domingo, segunda, terça, quar-
ta, quinta, sexta e sábado);

c)	 período da semana (segunda a sexta, sábado e 
domingo);

d)	 período do plantão (diurno 7h-18h59; noturno 
19h-6h59);

e)	 horário da solicitação do atendimento (horas);

1	 De acordo com o manual de Regulação Médica das Urgências, do MS, os casos de urgência são classificados em: nível 1 (ver-
melho): emergência ou urgência de prioridade absoluta — risco imediato de vida e/ou a existência de risco de perda funcional 
grave, imediata ou secundária; nível 2 (amarelo): urgência de prioridade moderada — necessidade de atendimento médico, 
não necessariamente de imediato, mas dentro de poucas horas; nível 3 (verde): urgência de prioridade baixa — necessidade 
de uma avaliação médica, mas não há risco de vida ou de perda de funções, podendo aguardar várias horas; nível 4 (azul): 
urgência de prioridade mínima � situações em que o médico regulador pode proceder a conselhos por telefone, orientar sobre 
o uso de medicamentos, cuidados gerais e outros encaminhamentos13.

f )	 região da ocorrência definida a partir da presen-
ça de pelo menos uma USA no município e ad-
jacências — região Cariacica/Viana (composta 
dos municípios Cariacica e Viana); região Do-
mingos Martins (Domingos Martins, Marechal 
Floriano e Santa Leopoldina); região Guarapa-
ri (Anchieta, Guarapari e Piúma); região Santa 
Teresa (Fundão, Itaguaçu, Itarana, Laranja da 
Terra, Santa Maria de Jetibá e Santa Teresa); 
região Venda Nova do Imigrante (Afonso Cláu-
dio, Brejetuba, Conceição do Castelo, Ibatiba e 
Venda Nova do Imigrante); região Serra (mu-
nicípio da Serra); região Vila Velha (município 
de Vila Velha), região Vitória (município de Vi-
tória);

g)	 origem da ocorrência (domicílio e extradomi-
cílio);

h)	 gravidade da vítima presumida pela regulação 
médica (crítica definida pelo nível 1 — verme-
lho, não crítica pelo nível 2 — amarelo, nível 3 
— verde, e nível 4 — azul)1;

i)	 recurso enviado — USB, USI, USA;
j)	 tipo de ocorrência (agressão, nível da queda, 

acidente de trânsito);
k)	 tipo de agressão (corporal, ferimento por arma 

branca, ferimento por arma de fogo);
l)	 tipo de arma (arma branca, arma de fogo);
m)	 nível da queda (própria altura, altura < 6 me-

tros, altura > 6 metros);
n)	 mecanismo do acidente de trânsito (atropelamen-

to, colisão, queda de veículo em movimento);
o)	 óbito na cena (não, sim);
p)	 transporte para serviço de saúde (não, sim);
q)	 destino da vítima de trauma — corpo de bom-

beiros/concessionária/município, liberado no 
local, tipo de hospital (público, filantrópico, pri-
vado), unidade de pronto atendimento (UPA), 
recusa de atendimento, recusa de transporte, 
removido por terceiros, não localizado, outros.
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A análise estatística foi realizada no programa 
IBM SPSS Statistics, versão 27. A análise descri-
tiva foi reportada por meio das frequências em 
números absolutos e percentuais. A amostra foi 
dividida em dois grupos (trauma diurno e trauma 
noturno) para identificar associação entre as 
variáveis e o desfecho. Para comparar as variáveis 
categóricas entre os grupos, foi utilizado o teste 
qui-quadrado. Houve associação significativa 
quando p < 0,05. Nos casos de associação signif-
icativa, houve análise de resíduo do qui-quadrado 
para verificar as variáveis que contribuem para 
a associação, determinadas pelas variáveis com 
resíduo > 1,96. No modelo de regressão logística 
foram observados o odds ratio (OR) e o intervalo 
de confiança das demais variáveis de cada catego-
ria em relação à variável de comparação.

A coleta e a análise dos dados foram autorizadas 
pela Secretaria Estadual de Saúde do ES e pela coor-
denação do Samu ES.

RESULTADOS

No Samu ES foram analisadas 23.445 vítimas 
de trauma decorrentes de acidente de trânsito, 
agressão e queda, no período entre 1° de janeiro de 
2020 e 31 de dezembro de 2021. Os casos ocorre-
ram prevalentemente no período diurno, 15.049 
(64,2%), e 8.396 (35,8%) traumas aconteceram no 
período noturno.

Observou-se um aumento do número de aten-
dimento às vítimas de trauma a partir de 6h da 
manhã, com pico de vítimas assistidas entre 16h e 
19h. A partir das 20h, observou-se uma tendência 
de decréscimo de ocorrências traumáticas no Samu 
ES (Gráfico 1).

Evoluíram à óbito no ambiente de cena 1,3% 
das vítimas de trauma, e 66,9% foram transferi-
dos para hospitais, 9,4% transferidos para UPA e 
0,5% liberados no local. Foram removidos por ter-
ceiros 6,5% dos traumatizados, 4,3% recusaram 
transporte, 3,6% recusaram atendimento e 3,2% 
não foram localizados. 1,3% das ocorrências foram 
assistidas pelo Corpo de Bombeiros e conces-
sionária privadas e classificados como outros 2,9% 
dos atendimentos.

A Tabela 1 constitui as variáveis do perfil social, 
demográfico e clínico das vítimas de trauma assisti-
das pelo Samu ES, 2020-2021, associadas ao des-
fecho trauma diurno vs trauma noturno.

A Tabela 2 mostra a análise multivariada das 
variáveis categóricas. As variáveis de comparação 
foram: sexo (feminino), faixa etária (75 anos ou 
mais), período da semana (segunda-sexta), origem 
da ocorrência (domicílio), região da ocorrência 
(região Serra), gravidade presumida pela regulação 
(não crítica), recurso enviado (USI), tipo de inci-
dente traumático (quedas) e transporte para serviço 
de saúde (sim).

GRÁFICO 1. Número de ocorrências traumáticas assistidas pelo Samu ES por hora do dia, entre 2020 e 2021. Fonte: Elaborado pelos autores.
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TABELA 1. Variáveis epidemiológicas associadas ao trauma

VARIÁVEIS TRAUMA DIURNO N (%) TRAUMA NOTURNO N (%) TOTAL N (%) P*

Sexo

Feminino 5.288 (35,1)+ 2.653 (31,6) 7.941 (33,9)

0,001*Masculino 9.761 (64,9) 5.743 (68,4)+ 15.504 (66,1)

Faixa etária

0 a 4 anos 177 (1,2) 98 (1,2) 275 (1,2)

0,001*

5 a 14 anos 442 (2,9)+ 157 (1,9) 599 (2,6)

15 a 24 anos 1.829 (12,2) 1.288 (15,3)+ 3.117 (13,3)

25 a 34 anos 2.579 (17,1) 1.845 (22)+ 4.424 (18,9)

35 a 44 anos 2.554 (17) 1.681 (20)+ 4.235 (18,1)

45 a 54 anos 2.183 (14,5) 1.190 (14,2) 3.373 (14,4)

55 a 64 anos 1.796 (11,9)+ 814 (9,7) 2.610 (11,1)

65 a 74 anos 1.345 (8,9)+ 548 (6,5) 1.893 (8,1)

75 anos ou mais 2.144 (14,2)+ 775 (9,2) 2.919 (12,5)

Dia da semana

Domingo 2.145 (14,3) 1.555 (18,5)+ 3.700 (15,8)

0,001*

Segunda-feira 2.040 (13,6)+ 1.030 (12,3) 3.070 (13,1)

Terça-feira 2.129 (14,1)+ 941 (11,2) 3.070 (13,1)

Quarta-feira 2.025 (13,5)+ 990 (11,8) 3.015 (12,9)

Quinta-feira 2.087 (13,9)+ 1.012 (12,1) 3.099 (13,2)

Sexta-feira 2.256 (15) 1.262 (15) 3.518 (15)

Sábado 2.367 (15,7) 1.605 (19,1)+ 3.972 (16,9)

Período da semana

Segunda a sexta 10.537 (70)+ 5.236 (62,4) 15.773 (67,3)
0,001*

Sábado e domingo 4.512 (30) 3.160 (37,6)+ 7.672 (32,7)

Origem da ocorrência

Domicílio	 7.324 (48,7) 4.407 (52,5)+ 11.731 (50)
0,001*

Extradomicílio 7.725 (51,3)+ 3.989 (47,5) 11.714 (50)

Região da ocorrência

Região Cariacica/ Viana 3.270 (21,7) 1.795 (21,4) 5.065 (21,6)

0,001*

Região Domingos Martins 429 (2,9) 189 (2,3) 618 (2,6)

Região Guarapari 1.176 (7,8) 707 (8,4) 1.883 (8)

Região Santa Teresa 812 (5,4) 434 (5,2) 1.246 (5,3)

Região Venda Nova do Imigrante 781 (5,2) 369 (4,4) 1.150 (4,9)

Região Serra 2.874 (19,1) 1.709 (20,4)+ 4.583 (19,5)

Região Vila Velha 3.238 (21,5) 1.744 (20,8) 4.982 (21,2)

Região Vitória 2.469 (16,4) 1.449 (17,3) 3.918 (16,7)

* continua.
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Gravidade presumida pela regulação médica

Crítica 2.930 (19,5)+ 1.521 (18,1) 4.451 (19)
0,011*

Não crítica 12.119 (80,5) 6.875 (81,9)+ 18.994 (81)

Recurso enviado

USB 12.984 (86,3) 7.280 (86,7) 20.264 (86,4)

0,001*USI 442 (2,9)+ 53 (0,6) 495 (2,1)

USA 1.623 (10,8) 1.063 (12,7)+ 2.686 (11,5)

Tipo de ocorrência

Acidente de trânsito 5.719 (38)+ 2.835 (33,8) 8.554 (36,5)

0,001*Agressão 1.349 (9) 1.784 (21,2)+ 3.133 (13,4)

Queda 7.981 (53)+ 3.777 (45) 11.758 (50,2)

Tipo de agressão

Corporal 911 (67,5) 1.181 (66,2) 2.092 (66,8)

0,051Ferimento por arma branca 202 (15) 322 (18) 524 (16,7)

Ferimento por arma de fogo 236 (17,5) 281 (15,8) 517 (16,5)

Tipo de arma

Ferimento por arma branca 202 (46,1) 322 (53,4)+ 524 (50,3)

0,020*Ferimento por arma de fogo 236 (53,9)+ 281 (46,6) 517 (49,7)

Nível da queda

Própria altura 5.373 (67,3) 2.661 (70,5)+ 8.034 (68,3)

0,003*
Altura < 6 metros 2.440 (30,6)+ 1.045 (27,7) 3.485 (29,6)

Altura > 6 metros 168 (2,1) 71 (1,9) 239 (2)

Mecanismo do acidente de trânsito

Atropelamento 858 (15) 417 (14,7) 1.275 (14,9)

0,001*
Colisão 3.031 (53)+ 1.346 (47,5) 4.377 (51,2)

Queda de veículo em movimento 1.830 (32) 1.072 (37,8)+ 2.902 (33,9)

Óbito na cena

Não 14.894 (99)+ 8.238 (98,1) 23.132 (98,7)

0,001*Sim 155 (1) 158 (1,9)+ 313 (1,3)

Transporte para serviço de saúde

Não 3.345 (22,2) 2.203 (26,2)+ 5.548 (23,7)

0,001*Sim 11.704 (77,8)+ 8.396 (73,8) 17.897 (76,3)

Destino da vítima de trauma

Público 9.124 (78) 5.005 (80,8)+ 14.129 (78,9)

0,001*
Filantrópico 801 (6,8)+ 367 (5,9) 1.168 (6,5)

Privado 1.779 (15,2)+ 821 (13,3) 2.600 (14,5)

* Teste qui-quadrado / + Resíduo maior que 1,96. Fonte: Elaborado pelos autores.

* continuação.
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TABELA 2. Regressão logística das variáveis associadas ao trauma noturno 

VARIÁVEL P* OR

IC 95%

INFERIOR SUPERIOR

Sexo

Masculino 0,007* 1,088 1,023 1,156

Faixa etária

0-4 anos 0,001* 1,603 1,227 2,093

5 - 14 anos 0,480 1,077 0,877 1,321

15 - 24 anos < 0,001* 1,928 1,704 2,182

25 - 34 anos < 0,001* 1,965 1,750 2,207

35 - 44 anos < 0,001* 1,753 1,565 1,963

45 - 54 anos < 0,001* 1,521 1,355 1,707

55 - 64 anos < 0,001* 1,276 1,130 1,440

65 - 74 anos 0,021* 1,167 1,024 1,330

Período da semana

Sáb-Dom < 0,001* 1,318 1,244 1,397

Origem da ocorrência

Extradomicílio < 0,001* 0,729 0,684 0,777

Região da ocorrência

Cariacica 0,001* 0,870 0,798 0,948

Domingos Martins 0,004* 0,758 0,629 0,913

Guarapari 0,251 0,935 0,834 1,049

Santa Teresa 0,125 0,900 0,786 1,030

Venda Nova do Imigrante 0,001* 0,781 0,678 0,899

Vila Velha 0,006* 0,886 0,813 0,966

Vitória 0,890 0,994 0,907 1,089

Gravidade presumida pela regulação

Crítica < 0,001* 0,738 0,684 0,796

Recurso enviado

USA < 0,001* 5,409 3,999 7,317

USB < 0,001* 4,704 3,515 6,295

Tipo de ocorrência

Acidente de trânsito 0,199 0,952 0,883 1,026

Agressão f ísica < 0,001* 2,341 2,136 2,566

Transporte para serviço de saúde

Não 0,008* 	 1,092 1,023	 1,165

p < 0,05; OR: odds ratio; IC: intervalo de confiança. Fonte: Elaborado pelos autores.
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DISCUSSÃO

No estudo, o sexo masculino (66,1%) esteve asso-
ciado à ocorrência do trauma no período noturno. 
O homem é mais vulnerável à violência, seja como 
autor ou vítima. A agressividade está biologica-
mente atrelada ao homem e, em grande parte, vin-
culada ao uso abusivo de álcool, de drogas ilícitas e 
ao acesso às armas de fogo14. A Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde do Homem visa promover 
a melhoria das condições de saúde da população 
masculina por meio do enfrentamento racional dos 
fatores de risco e mediante a facilitação às ações e 
aos serviços de assistência integral à saúde14. Apesar 
dessa política pública, a melhoria dos índices de 
morbimortalidade dos homens não tem sido atin-
gida de modo efetivo, sendo necessário que novas 
políticas públicas sejam elaboradas ou aperfeiçoa-
das para a ampliação do seu alcance nesse grupo.

Em relação à faixa etária, indivíduos de 15 - 44 
anos apresentaram associação com o trauma no 
período noturno. Há um risco de 1,9 vezes maior 
de ocorrer trauma noturno nas faixas de 15 - 24 
anos e 25 - 34 anos em comparação com indivíduos 
de 75 anos ou mais. Tais dados atestam o trauma 
como problema de saúde pública no país por atin-
gir a população adulta jovem economicamente 
ativa2. Em um estudo que avaliou o perfil dos paci-
entes atendidos em um hospital de referência ao 
trauma na região Centro-Oeste do país, obser-
vou-se maior prevalência de homens (71,6%), e a 
maior apresentação dos traumas ocorreu na faixa 
etária de 18 – 24 anos3, corroborando os dados 
encontrados neste trabalho.

A maioria dos atendimentos foram realizados 
nos fins de semana (sábado — 16,9%; e domingo 
— 15,8%), associando-se com o trauma no período 
noturno, com 1,3 vezes maior risco de ocorrer do que 
entre segunda e sexta-feira. Um estudo apresentou 
dados semelhantes na avaliação dos atendimentos 
das vítimas de trauma em um hospital de referên-
cia em Curitiba, Paraná, entre dezembro de 2016 e 
fevereiro de 2018, com maior número de atendimen-
tos concentrados no período noturno (56,6%), sendo 
sábado e sexta-feira os dias com maior número de 
vítimas15. A prevalência maior de trauma nos fins de 

semana pode estar relacionada às pessoas concen-
trarem seu lazer nesse momento, principalmente 
em ambiente domiciliar, além de ingerirem bebida 
alcoólica e admitir comportamentos desencadead-
ores de conflito. No estudo, o trauma domiciliar 
também se associou ao plantão noturno.

Acerca da região da ocorrência definida a 
partir da presença de pelo menos uma USA no 
município e adjacências, a região Serra associou-se 
com o trauma noturno. O município da Serra era 
o segundo mais populoso do ES no censo IBGE 
de 2010*, sendo considerado o primeiro em esti-
mativa de 2021, com uma população de 536.765 
habitantes16. A maior ocorrência do trauma nesse 
município pode ser justificada por alguns fatores: 
uma maior densidade populacional, além de ter 
uma importante parcela da população composta de 
idosos (60 anos ou mais) — 28.613 habitantes em 
2010* —, principal grupo acometido pelas quedas17. 
Além disso, a Serra é entrecortada por três rodovias 
(BR-101, ES-010 e ES-264) e apresentava uma con-
siderável frota de 232.013 veículos em 2021, o que 
propicia um maior índice de acidentes de trânsito18; 
assim como o município também enfrenta um alto 
nível de violência urbana, com 452 óbitos por cau-
sas externas em 202019.

Um importante fator de avaliação na vítima de 
trauma é a sua gravidade, que dependendo do grau 
pode exigir atendimento e recursos mais com-
plexos. Uma forma de avaliação consiste na grav-
idade presumida pela regulação médica. Do total 
de 23.445 vítimas, 4.451 casos (19% — vermelho) 
foram classificados como gravidade crítica; os aten-
dimentos considerados como gravidade não crítica 
foram compostos de 17.451 casos (74,4% — ama-
relo), 1.486 casos (6,3% — verde) e 57 casos (0,2% 
— azul)*. Os casos não críticos, de menor gravidade, 
se associaram com o plantão noturno.

Quanto ao tipo de recurso enviado, 86,4% foram 
a USB, enquanto 11,5% com a USA e 2,1% com a 
USI. A USB (tripulada por um condutor-socorrista 
e um técnico de enfermagem) e a USI (composta 
desses profissionais, além do enfermeiro) atendem 
os casos de menor complexidade, sendo equipa-
das com equipamentos básicos de suporte à vida. 
Já a USA é conduzida por um condutor-socorrista, 
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um enfermeiro e um médico, sendo considerada 
uma unidade de terapia intensiva móvel, capaz de 
atender os casos mais graves e realizar procedimen-
tos invasivos. A USA teve associação com o plantão 
noturno e, na avaliação multivariada, mostrou-se 
ser o recurso enviado 5,4 vezes a mais em compara-
ção com a USI.

O tipo de ocorrência mais prevalente foram as 
quedas (11.758 casos — 50,2%), seguido pelos aci-
dentes de trânsito (8.554 casos — 36,5%) e, em 
terceiro, as agressões (3.133 casos — 13,4%). As 
agressões se associaram ao plantão noturno, tendo 
2,3 vezes maior risco de ocorrerem à noite do que as 
quedas. Um estudo realizado em Campina Grande, 
Paraíba, com objetivo de caracterizar as vítimas de 
agressão e de acidentes de transporte atendidas no 
Instituto de Medicina e Odontologia Forense, em 
2010, também apresentou dados similares, tendo 
a agressão ocorrido na maioria dos eventos, em 
dias úteis, sendo 35,1% no período noturno20. O 
ferimento por arma branca também se associou 
ao trauma noturno, diferentemente de um estudo 
sobre a caracterização das vítimas de trauma sub-
metidas a procedimentos cirúrgicos em um hospi-
tal público da Bahia, no período de abril a junho de 
2013, e o ferimento por arma de fogo destacou-se 
em 63,8% dos casos21. Para o combate às agressões, a 
Política Nacional de Redução da Morbimortalidade 
por Acidentes e Violências reforça a necessidade da 
corresponsabilidade do cidadão num sentido amplo 
na promoção de ambientes seguros e comporta-
mentos saudáveis relacionados à prevenção de aci-
dentes e violências e de seus fatores de risco, como 
uso de drogas, armas de fogo e consumo de álcool. 
As políticas públicas devem atuar nos ambientes 
domésticos, de lazer, trabalho e trânsito. Precisa-se 
também que a população receba uma educação 
continuada em escolas, locais de trabalho, lazer, 
organizações sociais e mídia sobre a prevenção de 
acidentes e violências e atuação frente à sua ocor-
rência, incluindo as primeiras condutas diante de 
uma urgência ou emergência22.

Em relação às quedas (11.758 casos), grande 
parte foi da própria altura (68,3%), que se associou 
com o trauma no período noturno. Em paralelo, 
uma pesquisa que avaliou o perfil epidemiológico 

dos idosos atendidos pelo Samu de Juiz de Fora, 
Minas Gerais, entre 2014 e 2019, teve 20,2% casos 
de trauma, sendo a queda da própria altura tam-
bém a principal intercorrência23. As quedas, cau-
sadas pela instabilidade visual e postural, comuns 
à idade, representam os principais acidentes entre 
os idosos. A prevenção das quedas é o único meio 
de reduzir sua elevada frequência e minimizar 
suas consequências. As políticas públicas de saúde 
são voltadas para atuação em fatores extrínsecos 
(adaptação do ambiente domiciliar e acessibilidade 
urbana), fatores intrínsecos (atividades físicas), 
fatores comportamentais (participação social, ativ-
idades de lazer, conscientização popular) e sobre a 
atuação dos serviços de saúde pública (capacitação 
assistencial)24.

Quanto aos acidentes de trânsito (8.554 casos), 
a maior parte ocorreu devido às colisões (51,2%), 
seguido pelas quedas de veículo em movimento 
e pelos atropelamentos. No estudo, houve asso-
ciação da queda de veículo em movimento com o 
trauma no período noturno, assim como o achado 
de um trabalho que evidenciou preponderância 
dos acidentes de trânsito (41,3%) como principal 
mecanismo do trauma, entre os quais prevaleceu 
o envolvimento de motocicletas (73%)4. Deve-se 
ressaltar que os acidentes de trânsito são evitáveis, 
só se concretizam por causa do comportamento 
imprudente dos motoristas, no qual há excesso de 
velocidade, direção sob efeito de álcool e drogas, não 
utilização de equipamentos de proteção individual, 
como o capacete e o cinto de segurança, e também 
por problemas de infraestrutura das rodovias e vias 
públicas, além da precariedade da educação e fiscal-
ização do trânsito22. A sensibilização da sociedade 
acerca da relevância do Código de Trânsito brasile-
iro é fundamental, pois medidas preventivas como 
a utilização de cintos de segurança, campanhas 
educativas sobre a associação do consumo de álcool 
e risco aumentado de acidentes de trânsito, além de 
melhor sinalização das vias públicas são mecanis-
mos para reduzir os altos índices de acidentes22.

O óbito na cena se associou ao trauma no 
período noturno neste estudo. 78,9% dos casos 
foram encaminhados para hospitais públicos, con-
dizente com o atual cenário brasileiro, no qual o 
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SUS predomina como a principal referência para 
atendimento ao trauma da maioria da população.

CONCLUSÃO

O perfil das vítimas de trauma assistidas pelo Samu 
ES corresponde ao encontrado no Brasil; entretanto, 
difere de acordo com os períodos diurno e noturno. 
O trauma noturno teve associação com sexo mas-
culino, faixa etária de 25 - 34 anos, fim de semana, 
origem domiciliar, região Serra, vítimas não críti-
cas, envio da USA, agressão, arma branca, queda 
da própria altura, queda de veículo em movimento, 
óbito na cena e transporte das vítimas para hospitais 
públicos.

Ao identificar e analisar o padrão dos atendi-
mentos, espera-se aprimorar as políticas públicas de 
saúde a fim de combater o trauma, principalmente 
com medidas voltadas à promoção e à prevenção da 
saúde da população. Além disso, ao conhecer o per-
fil do paciente vítima de trauma, o estudo permite 
que o Samu desenvolva o aperfeiçoamento de suas 
equipes profissionais, com um melhor atendimento 
pré-hospitalar para a comunidade, assim como que 
integre suas ações aos demais componentes da Rede 
do Trauma.
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Percepção de estudantes de medicina sobre 
segurança do paciente pediátrico na Atenção 
Primária à Saúde
Medical students’ perception of pediatric patient safety in Primary Health Care

ARTIGO ORIGINAL

RESUMO

Introdução: Na Segurança do Paciente Pediátrico (SPP), alguns fatores, relacionados à vulnerabilidade, 
podem potencializar a maior ocorrência de danos durante o cuidado recebido pela equipe de saúde. 
Objetivo: Analisar a percepção de estudantes de medicina sobre a SPP na Atenção Primária à Saúde 
(APS). Métodos: Estudo transversal misto, com aplicação de questionários a estudantes de medicina, 
com perguntas abertas e em Likert sobre conteúdos do Programa Nacional de Segurança do Paciente 
(PNSP) nas ações do cotidiano na APS pediátrica, relacionadas a aspectos conceituais e atitudinais. 
Resultados: 114 estudantes participaram, média de idade 21 anos, maioria (71/62,3%) feminina. Apenas 
12 (10,5%) informaram conhecer algo sobre o PNSP e a cultura de Segurança do Paciente, e 41 (36%) 
perceberam dificuldades em propor mudanças no serviço. Os conceitos e as aplicabilidades do PNSP 
pesquisados entre estudantes demonstraram aproximação nas expressões no Likert e análise qualita-
tiva, com pontos de aproximação ao enfoque pediátrico: “Administração de medicações” e “Higieni-
zação das mãos” e de afastamento: “Família envolvida com sua segurança” e “Segurança na utilização de 
tecnologia”. Discussão: Apesar das dificuldades em propor mudanças, os estudantes indicaram camin-
hos relacionados à comunicação efetiva, à organização do cuidado com a criança, ao agendamento da 
consulta até o cuidado com medicações, a melhorias no processo de ensino-aprendizagem sobre a SPP 
na APS. Conclusão: Apesar do pouco conhecimento em SPP, houve aproximação aos tópicos do PNSP, 
sendo os aspectos culturais os que apresentam maiores dificuldades na implementação dessas medidas. 

Palavras-chave: Segurança do paciente; Pediatria; Atenção Primária à Saúde; Educação médica; Criança.

ABSTRACT

Introduction: In Pediatric Patient Safety (PPS) some factors, related to vulnerability, can increase the 
occurrence of harm during the care received by the health team. Objective: To analyze the perception 
of medical students about PPS in Primary Health Care (PHC). Methods: Mixed cross-sectional study, 
with the application of questionnaires to medical students, with open and Likert questions about con-
tents of the National Patient Safety Program (PNSP) in daily actions in pediatric PHC, related to concep-
tual and attitudinal aspects. Results: 114 students participated, mean age 21 years, majority (71/62.3%) 
female. Only 12 (10.5%) reported knowing something about the PNSP and the Patient Safety culture 
and 41 (36%) perceived difficulties in proposing changes in the service. The concepts and applicability 
of the PNSP researched among students, demonstrated approximation in the expressions in Likert and 
qualitative analysis, with points of approximation to the pediatric approach: “Administration of med-
ication” and “Hand hygiene” and of removal: “Family involved with their safety” and “Safety in the use 
of technology”. Discussion: Despite the difficulties in proposing changes, the students indicated paths 
related to effective communication; organization of childcare, from appointment scheduling to medica-
tion care; improvements in the teaching-learning process about PPS in PHC. Conclusion: Despite little 
knowledge in SPP, there was an approximation to the topics of the PNSP, with the cultural aspects being 
the ones that present the greatest difficulties in the implementation of these measures.

Keywords: Patient safety; Pediatrics; Primary Health Care; Medical education; Child.
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INTRODUÇÃO

A Segurança do Paciente é um tema complexo e de 
grande relevância na área de saúde, pois envolve a 
atenção no cuidado centrado no paciente. Tornou-se 
frequente a divulgação na mídia de ocorrências de 
danos causados aos pacientes pelos profissionais 
da saúde, sendo estes acusados de erros. Essa cul-
tura do erro é uma das maiores dificuldades na dis-
cussão do tema segurança do paciente, pois a cul-
tura do erro frequentemente está associada à culpa, 
vista como “o erro deve ser penalizado” ou “o erro 
como fracasso”. No entanto, novos enfoques apon-
tam que os erros devem ser reconhecidos como um 
desafio e uma oportunidade de melhoria no sistema 
de saúde1,2. 

Desde os primórdios, a expressão de Hipócrates 
(460-370 a.C.) “Esforce-se para fazer o bem ou, pelo 
menos, não fazer mal” indica que qualquer inter-
venção ao paciente pode causar algum tipo de dano, 
se realizada de forma inapropriada. O Princípio 
da Precaução, Primum non nocere (“É impor-
tante, acima de tudo, não causar danos”), é um dos 
princípios mais importantes da ética médica mod-
erna. A não maleficência busca informar a primor-
dial função do cuidador em, primeiramente, evitar 
fazer o mal, questão que vem se tornando alvo de 
muita discussão, na qual as decisões médicas e far-
macológicas têm o potencial de causar danos1-3.

A Organização Mundial da Saúde (OMS), por 
meio da Classificação Internacional de Segu-
rança do Paciente (International Classification for 
Patient Safety — ICPS), definiu dano como o com-
prometimento da estrutura ou função do corpo 
e/ou qualquer efeito dele oriundo, incluindo-se 
doença, lesão, sofrimento, morte, incapacidade ou 
disfunção, podendo assim ser físico, social ou psi-
cológico. Esse raciocínio reconhece que os danos 
abrangem uma série de ações lesivas ao paciente, 
não se restringindo somente a agravos físicos2,4.

O evento adverso (EA) é definido pela OMS 
como “incidente que resulta em dano não inten-
cional decorrente da assistência e não relacionado 
à evolução natural da doença de base do paciente”. 
Diante disso, tanto EA quanto dano são definições 
essenciais para o entendimento do que é e como 

garantir a segurança do paciente. Os EAs afetam 
em média 10% das admissões hospitalares em todo 
o mundo e constituem atualmente um dos maiores 
desafios para o aprimoramento da qualidade na 
área da saúde, a sua presença reflete o marcante dis-
tanciamento entre o cuidado ideal e o cuidado real5.

No Brasil, o Programa Nacional de Segurança 
do Paciente (PNSP) foi implantado pelo Ministério 
da Saúde em 2013, mas ainda se faz necessário 
desenvolver estratégias em nível local para a incor-
poração de um sistema não punitivo. Essas estraté-
gias voltadas para a fomentação de uma cultura que 
concebe os erros como oportunidades de apren-
dizado e que não apenas pretende puni-los devem 
ser iniciadas nos cursos de graduação da área da 
saúde, estratégias em que a compreensão e o res-
peito sobre um relato de EA possam ser analisa-
dos de forma proativa, com aprendizagem sobre os 
erros e a inevitabilidade destes6,7.

A maioria dos estudos que aborda a segurança 
do paciente pediátrico envolve a criança e o adoles-
cente hospitalizado, mas a maior parte dos atendi-
mentos assistenciais ocorre na atenção primária8,9. 
A literatura internacional descreve dois a três inci-
dentes a cada cem consultas na Atenção Primária à 
Saúde (APS)10. No Brasil, Marchon, Mendes Junior 
e Pavão11 encontraram 1,1% incidente na APS em 
estudo realizado no estado do Rio de Janeiro, em 
2014. 

A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) 
em sua operacionalização — Art. 11 da Portaria n. 
2.436/2017, propõe, entre as atribuições comuns 
a todos os membros das equipes que atuam na 
Atenção Básica, “instituir ações para segurança do 
paciente e propor medidas para reduzir os riscos 
e diminuir os eventos adversos”. Para tal, foram 
definidos os microprocessos básicos da APS assim 
como as etapas necessárias para implantação des-
tas. São exemplos de microprocessos: recepção 
(atendimento ao público), acolhimento e preparo; 
vacinação; curativo e farmácia. Para a implantação 
dos microprocessos básicos da APS são necessários 
desde a elaboração dos procedimentos operacionais 
padrão (POPs) até a avaliação da unidade de APS 
em função do sistema de auditoria12,13.
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Em seu Art. 8º, a Resolução de Diretoria Cole-
giada n. 63/2011 da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa) propõe estabelecer estratégias 
e ações voltadas para segurança do paciente, tais 
como mecanismos de identificação do paciente; 
orientações para a higienização das mãos; ações de 
prevenção e controle de eventos adversos relacio-
nada à assistência à saúde; orientações para admin-
istração segura de medicamentos e orientações para 
estimular a participação do paciente na assistência 
prestada14. 

No que concerne ao paciente pediátrico, alguns 
fatores, como a falta de entendimento sobre a pre-
sença de doença, a fragilidade, a maior vulnerabili-
dade e a incapacidade de decisão sobre seu próprio 
cuidado, podem potencializar a maior ocorrência de 
danos. Realizar um atendimento seguro e de quali-
dade da criança e do adolescente e de sua família é 
uma responsabilidade de toda a equipe de saúde, é a 
essência da clínica ampliada8,9.

Nesse sentido, devem ser buscadas as causas dos 
danos provocados pela assistência à saúde e perce-
ber a necessidade de implementação de iniciativas 
voltadas à segurança do paciente pediátrico, bem 
como de mudanças na atuação dos gestores, da 
saúde e educação, nas implementações de medidas 
de segurança do paciente pediátrico nas unidades 
de saúde. Assim, o objetivo desta pesquisa é anal-
isar a percepção dos estudantes de medicina sobre 
a segurança do paciente pediátrico na Atenção 
Primária à Saúde do ponto de vista assistencial, 
envolvendo conhecimento e atitude ético-profis-
sional.

MÉTODOS

Trata-se de estudo transversal descritivo, com 
abordagem mista, realizado de agosto de 2020 a 
março de 2021, em uma escola médica de Vitória/
ES. Os critérios de inclusão envolveram estudantes 
de medicina maiores de 18 anos que tivessem real-
izado atividades práticas em pediatria na APS. 
Dessa forma, a população-alvo do estudo foi consti-
tuída por estudantes do 7º ao 11º período do curso 
de graduação de medicina, um total de 350 estu-

dantes matriculados nos semestres mencionados no 
período do estudo. O cálculo amostral considerou 
o percentual estimado de 50%, com um erro amos-
tral de 0,05 e nível de significância de 5%. Assim, 
a amostra foi definida com 55 sujeitos de pesquisa. 

O questionário foi composto de três partes. A 
primeira contemplou o perfil sociodemográfico 
dos estudantes (idade, sexo, período e cenários de 
realização de prática). As outras duas partes eram 
referentes à percepção sobre segurança do paci-
ente — geral e pediátrico —, com 14 questões no 
total, sendo sete relacionadas a aspectos conceitu-
ais e sete relativas a pontos atitudinais nas ações 
do cotidiano na atenção primária em pediatria. 
Os questionários foram organizados com pergun-
tas de respostas abertas simples e de escala Likert 
sobre conteúdos do PNPS nas ações do cotidiano na 
atenção primária em pediatria. 

A coleta de dados foi realizada por meio de apli-
cação de questionários on-line, por meio do Goo-
gle Forms. Os dados do perfil sociodemográfico 
dos participantes foram organizados em planil-
has do Microsoft Excel® e analisados por meio da 
estatística descritiva. Os resultados são apresen-
tados por frequências absolutas (n) e relativas (%). 
A percepção dos participantes foi analisada por 
meio de análise de conteúdo das respostas abertas, 
segundo Bardin15.

O projeto foi aprovado por Comitê de Ética em 
Pesquisa, CAAE nº 16287219.0.0000.5065, com 
cumprimento das exigências em relação ao sigilo e 
à confidencialidade, segundo a Resolução 466/2012 
do Conselho Nacional de Saúde. 

RESULTADOS

Foram analisadas respostas de 114 estudantes, com 
média de 21 anos de idade, maioria (71/62,3%) fem-
inina e (107/94%) do 7º, 8º e 9º períodos. Quando 
questionados sobre quais locais já frequentaram 
em atividades práticas em pediatria, todos (100%) 
confirmaram ter frequentado unidade básica de 
saúde ou de saúde da família, 80 (70,2%) já haviam 
frequentado a maternidade e 46 (40,6%), enfermaria 
em hospital-escola. Outros locais como pronto-so-
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corro, unidade de terapia intensiva e hospital geral 
apresentaram frequência inferior a 20%. Apesar de 
a grande maioria dos estudantes (91,2%) ter julgado 
o tema segurança do paciente pediátrico muito 
importante, apenas 12 (10,53%) informaram con-
hecer o PNSP. 

A análise qualitativa permitiu aprofundar o real 
entendimento sobre segurança do paciente, por 
meio das respostas à questão “O que você entende 
por segurança do paciente?”. As categorias apre-
sentadas, após análise das 100 (87,7%) respostas, 
estão ilustradas na Figura 1. São elas I. Prevenção 
de danos; II. Evitar riscos; III. Prevenção específica; 
e IV. Desconhece.

A categoria “Prevenção de danos” foi apon-
tada em 35 (35%) respostas. A prevenção de danos 
envolve um conjunto de normas a serem seguidas 
pelos profissionais de saúde, para prevenir danos 
aos pacientes, enquanto estão sob cuidados do 
sistema de saúde. As normas envolvem ações que 
são descritas como cuidados, procedimentos, técni-

cas, recomendações para reduzir qualquer dano 
que possa vir a acontecer com o paciente devido à 
prática médica adotada.

A categoria “Evitar riscos” destaca situações de 
risco e como evitá-las em 12 (12%) respostas. Os 
estudantes descreveram risco de agravamento de 
doença ou provocar uma nova doença; prevenção 
de acidentes; não exposição a nenhum tipo de risco 
(físico, biológico, químico); relaciona à não malef-
icência e oferecer o melhor benefício com menor 
risco possível; medidas de segurança para não cor-
rer riscos evitáveis. 

Sobre a categoria “Prevenção específica”, entre as 
oito (8%) respostas, seis (6%) apontaram a utilização 
de EPI, um (1%) procedimentos que impeçam a dis-
seminação de doenças em ambiente intra-hospita-
lar, e um (1%), segurança ao ofertar medicamento 
ou realizar procedimentos.

Na maioria das respostas (45%), verificou-se que 
grande parte foi de “Desconhece” ou “Não sei”, out-
ras indicaram cuidados em geral e aspectos éticos, 

FIGURA 1. Categorias das respostas dos estudantes de medicina sobre seu entendimento acerca da segurança do paciente, n: 100, Vitória/ES, 

2021. Fonte: Elaborado pelos autores.
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“Atenção ao Paciente”, “Segurança física e emocio-
nal no ambiente hospitalar e domiciliar”, “Médico 
que não pratique imprudência, negligência ou 
imperícia”, “Manutenção da dignidade e inviolabili-
dade dos direitos do paciente”, “Cuidado em relação 
a consulta como um todo, atenção à saúde mental e 
ao bem-estar” e “O paciente se sentir confiante na 
relação médico-paciente”.

Duas perguntas abordaram os principais aspec-
tos relacionados à segurança do paciente pediátrico 
na APS e os componentes do PNSP, ambas com 
listagem de tópicos. Os estudantes apontaram como 
os mais importantes e mais associados à prática na 
APS a “segurança na administração de medicações” 
(91%) e a “higienização das mãos” (90%). Os tópicos 
menos apontados foram “segurança na utilização 
de tecnologias” e “paciente envolvido com sua segu-
rança” (48,7%), conforme Figura 2.

Destaca-se que menos da metade dos estudantes 
relacionou a “segurança na utilização de tecnolo-
gias” à segurança do paciente. Da mesma forma, 
apenas 48,7% reportaram “paciente envolvido em 

sua segurança”. Em contraponto, a “comunicação 
efetiva” foi resposta de 78,8% dos estudantes.

Quanto à questão “soube ou presenciou alguma 
falha na segurança do paciente pediátrico na APS?”, 
12 (10,53%) estudantes responderam que sim. Sobre 
o grau de facilidade em sugerir mudanças em prol 
da segurança do paciente, 41 (36%) estudantes jul-
garam ser difícil/muito difícil e 48 (42,1%) escol-
heram a neutralidade ou indiferença, mesmo com a 
maioria (91,23%) apontando que os profissionais de 
saúde têm preocupação com a segurança do paci-
ente na prática pediátrica.

Apenas 10% responderam sim à pergunta “soube 
ou presenciou alguma falha na segurança do paci-
ente pediátrico na APS?”, mas esse número pode 
estar subestimado, pois apenas a falha na higieni-
zação das mãos foi apontada. A maioria, quase 80% 
dos estudantes, julgou difícil/muito difícil ou não 
opinaram sobre o “grau de facilidade em sugerir 
mudanças” em prol da segurança do paciente.

Próximo a um terço dos estudantes sugeriu 
mudanças no serviço relacionadas a comunicação, 
aspectos de biossegurança, organização do cuidado 

FIGURA 2. Aspectos mais importantes sobre SSP mais associados à prática na APS, segundo estudantes de medicina, n: 114, Vitória/ES, 2021.  
Fonte: Os autores.
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à criança no serviço e melhorias no processo de 
ensino-aprendizagem sobre o tema.

Apesar das dificuldades deste estudo, 38 (33%) 
estudantes sugeriram mudanças no serviço, que 
estão organizadas nas seguintes categorias: 

- comunicação mais efetiva entre a equipe 
de saúde e familiares e entre os componentes da 
própria equipe; 

- aspectos de biossegurança, como o uso de EPI, 
lavagem das mãos e cumprimento da NR32; 

- organização do cuidado ao paciente, desde o 
agendamento da consulta até o cuidado com medi-
cações e prevenção de quedas; e 

- melhorias no processo de ensino-aprendiza-
gem sobre a segurança do paciente. 

Sobre a realização de atividades práticas ou teóri-
cas relacionadas à segurança do paciente pediátrico 
na escola médica em geral, 43,85% dos estudantes 
não souberam responder se há atividades específi-
cas relacionadas ao tema, 41,23% disseram que o 
tema não é abordado na graduação médica. Entre 
os 14,91% que responderam positivamente sobre 
o ensino de segurança do paciente na graduação, 
foram descritas atividades que envolviam desde ori-
entações gerais até treinamentos específicos sobre 
lavagem de mãos e uso e aplicabilidade de EPI, 
além de seminários pontuais acerca de segurança 
do paciente no meio hospitalar. Em geral, não há a 
abordagem do tema na formação de graduação dos 
participantes da pesquisa. 

DISCUSSÃO

Assim como observou-se neste estudo, outros 
estudos encontraram os mesmos resultados que 
apontam para o conhecimento inadequado de estu-
dantes sobre segurança do paciente e a necessidade 
de educação sobre o tema16-18.

Camacho-Rodriguez19 demonstrou que ao anal-
isar a cultura de segurança do paciente em relação 
à idade do profissional de saúde, os mais jovens con-
heciam mais sobre o tema. Esse fato é justificado 
pela recente inclusão da disciplina na graduação 
desde a implantação da política de segurança do 
paciente na Colômbia em 2008.

Sobre o componente “segurança na adminis-
tração de medicações” do PNSP destacado pelos 
estudantes, cabe ressaltar que há alguns processos 
críticos na APS, tanto para administração na UBS 
como legibilidade da prescrição; uso de abreviações 
na prescrição e etiquetas; identificação e dispen-
sação de medicamentos; preparo e administração 
de medicamentos e reações adversas; identificação 
do paciente ao qual se destina. Nesse item, a vaci-
nação deve requerer a mesma atenção20. 

Outro componente de grande destaque no 
estudo foi a “higienização das mãos”. Muitas uni-
dades de saúde já disponibilizam, em local visível, as 
orientações para a boa técnica para a higienização 
das mãos. Com o advento da pandemia da covid-
19, esse procedimento tem sido cada vez mais uti-
lizado, mas a gestão deve manter esse movimento 
de proteção por meio de treinamentos. A Anvisa 
adota as recomendações da OMS em relação aos 
cinco momentos para a higienização das mãos: 1º: 
antes de contato com o paciente; 2º: após contato 
com o paciente; 3º: antes da realização de procedi-
mento asséptico, 4º: após risco de exposição a flui-
dos corporais e 5º: após contato com as áreas próx-
imas ao paciente21. 

Apesar de ser um assunto muito discutido, dev-
ido ao avanço da telemedicina e da inteligência arti-
ficial, menos da metade dos estudantes relacionou 
a “segurança na utilização de tecnologias” à segu-
rança do paciente. Cassiani, Gimenes e Monzani22 
apontaram a prescrição eletrônica e a utilização de 
códigos de leitura por máquinas na identificação do 
paciente como pontos importantes para o investi-
mento em tecnologia para aprimorar a segurança 
do paciente. A administração correta pelos pais e 
responsáveis de medicamentos prescritos/receit-
ados nas UBS está relacionada a uma prescrição/
receita legível, facilitada pela prescrição eletrônica, 
mas principalmente pela orientação verbal que 
é fornecida. Ferreira, Melnikov e Toffoli-Kadri23 
relataram outros fatores que prejudicam o nível 
de entendimento de prescrições medicamentosas 
pediátricas, em 2008, nas UBS de Campo Grande/
MS, como a baixa escolaridade e o maior número 
de medicamentos na prescrição.
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Gomes et al.24 destacaram as estratégias de tec-
nologias leve e leve-dura, principalmente as rel-
acionadas à informatização de comunicação e à 
educação em saúde. Essas tecnologias tornam-se 
importantes quando relacionadas ao item “paci-
ente envolvido em sua segurança”, pois esse tópico 
apresentou baixo destaque nas respostas dos estu-
dantes. A comunicação profissional de saúde-cri-
ança-família é uma tecnologia leve, que envolve 
desde a identificação da criança até a autonomia 
e o assentimento, para ser efetiva é prioritário 
capacitar a equipe para aprimorar a comunicação 
com o paciente e acompanhante, garantindo a 
participação destes no processo do cuidado. A 
identificação da criança deve ser realizada por 
meio do nome completo, somada a, pelo menos, 
mais um dado, sendo o mais utilizado a data de 
nascimento21.

Com boa relevância entre as respostas dos estu-
dantes, a “comunicação efetiva” é uma das prin-
cipais metas internacionais para a prevenção de 
danos evitáveis ao paciente, pode ocorrer de forma 
verbal e não verbal, sendo uma ferramenta terapêu-
tica indispensável para o cuidado, principalmente 
envolvendo a criança, o adolescente e sua família. 
A comunicação efetiva se fundamenta em uma lin-
guagem clara, estruturada e bidirecional. A comu-
nicação ineficaz é uma das principais causas de 
erros no cuidado à saúde e foi o fator contribuinte 
mais comum encontrado para a ocorrência de inci-
dentes na APS20,25.

Como a segurança do paciente e a cultura 
do erro têm sido pouco discutidas na formação 
médica, é frequente a não abordagem nos serviços 
de saúde. Entrevistas a médicos e enfermeiros real-
izadas no estudo de Abdi et al. apontaram vários 
desafios na segurança do paciente, incluindo sub-
notificação, falha em aprender com os erros, falta de 
fala e comunicação ineficaz17.

Marchon, Mendes Júnior e  Pavão11, no Rio de 
Janeiro, reportaram 125 incidentes em entrevistas a 
enfermeiros, sendo 10 (8%) incidentes relacionados 
a crianças e oito (6,4%), em adolescentes na APS. 
Segundo o estudo, foi possível descrever tipo, gravi-
dade e consequências dos incidentes em quatro cri-
anças, conforme o Quadro 1.

Um estudo realizado na Inglaterra em 2018 
mostrou que a maioria (80%) dos estudantes 
entrevistados informou não acreditar na política 
de reportar erros, devido aos seguintes motivos: 
incerteza da validade das preocupações, incerteza 
de como levantar essas questões, medo de reper-
cussão, considerada falta de impacto caso relatem, 
incerteza de responsabilidade e normalização do 
comportamento não profissional.26 Enquanto em 
outro estudo, em Hong Kong, estudantes desta-
cam que os erros médicos são inevitáveis, o que 
é um equívoco. Portanto, mais atenção deve ser 
dedicada ao relato e à análise de erros, à comu-
nicação e ao trabalho em equipe entre os grupos 
profissionais16,26. 

QUADRO 1. Tipos de incidentes, as suas consequências para o paciente pediátrico, os fatores contribuintes e a gravidade do dano

TIPO DE INCIDENTE CONSEQUÊNCIA FATORES CONTRIBUINTES

Incidente não atingiu o paciente.
Nome da criança não constava na 
lista para consulta. Mãe perdeu dia 
de trabalho.

Sobrecarga de trabalho, ausência de profissionais na recepção, falta 
de atenção e de capacitação. (Falhas no cuidado)

EA
Edema e dor na perna direita em 
criança.

Erro no local de aplicação da vacina. Falta de experiência e má 
formação profissional. (Falhas no cuidado)

EA Diarreia e febre.
Técnico de enfermagem não prestou atenção na data da última 
vacina da criança e aplicou em data errada. Falha no Treinamento e 
comprometimento dos funcionários.  (Falhas no cuidado)

EA
Lesão cerebral na criança com 
sofrimento fetal.

Falta de pré-natal adequado e local para atendimento adequado do 
paciente. (Falhas no cuidado)

Fonte: Adaptado de Marchon, Mendes Júnior e Pavão11.
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Em ampla revisão da literatura sobre a segu-
rança do paciente no contexto da APS, Dalla Nora e 
Beghetto27  buscaram encontrar as principais difi-
culdades para a melhora na segurança do paciente 
apontadas por estudantes e profissionais de saúde 
e identificaram a falta de apoio dos gestores, falta 
de comunicação entre os profissionais de saúde e a 
falta de condições de trabalho.

Neste estudo foi encontrado que a maioria dos 
estudantes acredita que os profissionais de saúde 
têm preocupação com a segurança do paciente na 
prática pediátrica. Os profissionais de saúde tive-
ram percepções positivas em relação à cultura de 
segurança do paciente e apenas “suporte da lide-
rança” foi considerada como área deficitária28. 

Em geral, não há a abordagem do tema segu-
rança do paciente pediátrico na formação dos 
estudantes participantes da pesquisa. Devido à 
necessidade de capacitação e treinamento de estu-
dantes da área de saúde para a prestação de uma 
assistência segura e de qualidade, a OMS desen-
volveu o Guia Curricular Multiprofissional para 
auxiliar o ensino da segurança do paciente nas 
instituições de ensino da área da saúde, em que 
muitos especialistas internacionais contribuíram 
para a sua elaboração.

O guia foi baseado em dois grandes estudos, o 
primeiro é o Marco Australiano sobre Educação 
em Segurança do Paciente, de 2005, o segundo, de 
2009, é o estudo canadense sobre as competências 
em segurança do paciente (The Safety Competen-
cies). Ambos descrevem conhecimentos, habi-
lidades e comportamentos que todos os profis-
sionais de saúde devem ter para um atendimento 
seguro29. 

Os estudantes precisam compreender que erros 
acontecem e que são cometidos involuntariamente. 
Durante sua formação, o estudante é estimulado a 
pensar que somente os maus profissionais erram, 
mas todo o profissional está sujeito a erros e o ser 
humano não é infalível. O primeiro passo para 
melhorias e mudança na cultura do erro é admitir 
que ele é possível e está presente na assistência 
à saúde30. O “erro zero” é quase impossível. Há a 
necessidade de educação para a segurança do paci-

ente, treinamento de habilidades necessárias e alo-
cação de tempo nos cursos de graduação em saúde, 
pois é fundamental que aprendam a enfrentar 
situações difíceis, como eventos adversos e erros, 
porque possivelmente os cometerão ao longo de 
suas vidas profissionais.

CONCLUSÃO

A maioria dos estudantes pesquisados neste 
estudo apontou a importância da SPP na APS, mas 
demonstrou não entendimento sobre seu conceito. 
Na análise qualitativa, esse desconhecimento foi 
mais marcante, categorizado em “Prevenção de 
danos”; “Evitar riscos”; “Prevenção específica”; e 
“Desconhece”.

Os pontos de maior aproximação da SPP ao 
PNSP, na percepção dos estudantes, foram os tópi-
cos “Administração de medicações” e “Higienização 
das mãos”. Os temas mais distantes foram “Paciente 
envolvido com sua segurança” e “Segurança na uti-
lização de tecnologia”.

Apesar de poucos relatos sobre falhas na SPP na 
APS, a literatura descreve resultados subestimados 
relacionados à falta de discussão do tema tanto na 
escola médica como nos serviços de saúde. Ainda 
que o estudo tenha apontado que profissionais de 
saúde da APS se preocupam com a SPP, de nada 
adiantará caso não haja facilidades para a discussão 
sobre o tema, incluindo erros, visto que há a per-
cepção de dificuldades em propor mudanças na 
prática vigente. 

Recomenda-se incluir o PNSP nas ações de inte-
gração ensino-serviço, do cotidiano na APS e na for-
mação médica, incluindo treinamentos e atividades 
de ensino nessa temática no projeto pedagógico 
do curso de medicina e em formas de atualização 
de profissionais de saúde, com o envolvimento dos 
serviços de qualidade em saúde relativos à segu-
rança do paciente. Além disso, faz-se necessária a 
realização de novos estudos, com maior enfoque na 
criança e no adolescente, em cuidados de puericul-
tura e em cuidados de longa duração.
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Tumor neuroectodérmico primitivo (PNET) com 
invasão maciça em medula óssea simulando 
diagnóstico inicial de leucemia aguda
Primitive neuroectodermal tumor (PNET) with massive bone marrow invasion simulating 
the initial diagnosis of acute leukemia 

RELATO DE CASO

RESUMO

Introdução: Os tumores neuroectodérmicos primitivos (PNETs), apesar de raros, se apresentam em 
maior frequência na adolescência. Em geral, eles acometem o sistema nervoso central, ossos ou tecidos 
moles. Objetivo: Demonstrar, por meio de um relato de caso, o difícil diagnóstico assertivo e precoce 
de uma neoplasia sólida invadindo primariamente a medula óssea, com apresentação clínica atípica, 
podendo simular leucemia aguda. Métodos: Coleta dos dados clínicos, laboratoriais e de prontuário 
nas unidades de Clínica Médica e Hematologia do Hospital Universitário Cassiano Antônio Moraes 
(Hucam). Resultados: Paciente do sexo feminino, 19 anos, que inicialmente apresentou sangramento 
cutâneo-mucoso, associado à anemia normocítica, leucograma normal e plaquetopenia, aumento 
de desidrogenase lática, sem outras alterações laboratoriais. A análise do mielograma mostrou uma 
infiltração intensa da medula óssea por células com características imaturas, que faziam suspeitar 
fortemente de leucemia aguda. Conclusão: O diagnóstico final foi de um PNET com base no estudo 
histopatológico da biópsia de medula. O diagnóstico de algumas neoplasias é desafiador por sua rara 
incidência e/ou apresentação clínica atípica. O trabalho suscita a importância da correlação clínica 
com os dados da investigação diagnóstica laboratorial, estimulando o raciocínio clínico frente aos 
diversos diagnósticos diferenciais, alertando a comunidade médica para casos semelhantes, favore-
cendo a segurança do paciente por evitar tratamentos inadequados, interferindo no desfecho clínico.

Palavras-chave: Tumor neuroectodérmico primitivo; Diagnóstico diferencial; Leucemia aguda.

ABSTRACT

Introduction: Primitive neuroectodermal tumors (PNETs), although rare, are more frequent in ado-
lescence. They generally affect the central nervous system, bones, or soft tissues. Objective: To demon-
strate, through a case report, the difficult assertive and early diagnosis of a solid neoplasm primarily 
invading the bone marrow, with an atypical clinical presentation, which may simulate acute leukemia. 
Methods: Collecting clinical, laboratory, and medical data in the Clinical Medicine and Hematology 
units of Hucam. Results: Female patient, 19 years old, initially presented cutaneous-mucosal bleed-
ing, associated with normocytic anemia, normal leukogram, thrombocytopenia, and increased lactate 
dehydrogenase, without other laboratory alterations. Myelogram analysis has shown intense infiltration 
of the bone marrow by cells with immature characteristics, which strongly suggested acute leukemia. 
Conclusion: The final diagnosis was a primitive neuroectodermal tumor based on the histopathologi-
cal study of the bone marrow biopsy. The diagnosis of some neoplasms is challenging due to their rare 
incidence and/or atypical clinical presentation. This work raises the importance of clinical correlation 
with data from laboratory diagnostic investigation, stimulating clinical reasoning in the face of several 
differential diagnoses, alerting the medical community to similar cases and favoring patient safety, 
avoiding inappropriate treatments, and interfering with the clinical outcome.

Keywords: Primitive neuroectodermal tumors; Differential diagnosis; Acute leukemia. 
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Tumor neuroectodérmico primitivo (PNET) com invasão maciça em medula óssea simulando diagnóstico inicial de leucemia aguda

INTRODUÇÃO

Os tumores neuroectodérmicos primitivos (PNETs) 
representam uma categoria de tumores raros de 
pequenas células redondas com alto potencial de 
agressividade e metástase. A origem está relacio-
nada às células da crista neural envolvendo ossos, 
tecidos moles e majoritariamente o sistema nervoso 
central¹.

O prognóstico varia de acordo com sítio acom-
etido e a extensão da patologia em geral, com 
sobrevida livre de doença de 2 a 3 anos. A maior 
incidência dos PNETs ocorre na adolescência e em 
pacientes adultos jovens, entre 10 e 20 anos, e não 
apresentam predileção por sexo². 

O objetivo deste trabalho foi demonstrar, por 
meio de um relato de caso, o difícil diagnóstico 
assertivo e precoce de uma neoplasia sólida 
invadindo primariamente a medula óssea, com 
apresentação clínica atípica, podendo simular leu-
cemia aguda. Os dados da anamnese, do exame 
físico e de exames laboratoriais foram documenta-
dos e estão descritos a seguir. 

RELATO DO CASO 

Paciente do sexo feminino, 19 anos, admitida 
na enfermaria do Hospital Universitário Cassiano 
Antônio de Moraes (Hucam), nas unidades de 
Clínica Médica e Hematologia em 30 de junho de 
2022. Após assinatura de Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE), os dados clínicos e de 
prontuário incluindo todos os dados laboratoriais 
internos e externos foram coletados. A paciente 
relatava mialgia, cefaleia e calafrios que iniciaram 
após a terceira dose da vacinação para covid (Astra-
Zeneca), evoluindo dois dias após com o surgimento 
de equimoses em membros e metrorragia. No 
exame físico apresentava-se levemente pálida, afe-
bril, com sangramento cutâneo em membros inferi-
ores e superiores, sem linfonodomegalias periféricas 
ou visceromegalias, sem relato de história familiar 
positiva para doenças oncológicas ou hematológi-
cas. Os exames iniciais revelaram uma anemia 
leve normocítica: (Hb-10.5g/dl), leucócitos-8200/

mm3, plaquetopenia (12000/mm3), aumento de 
desidrogenase lática em 4550 (aumentado 18 vezes 
para o valor de normalidade) e beta HCG negativo. 
A morfologia inicial do sangue periférico não rev-
elou alterações leucocitárias. Porém, em função de 
uma piora progressiva clínica e laboratorial, com 
queda do estado geral e piora da plaquetopenia, 
alcançando valor de 2.000, foi necessário ampliar 
a investigação laboratorial por meio da coleta do 
aspirado de medula óssea e realização de mielo-
grama, imunofenotipagem e citogenética.

O mielograma evidenciou uma infiltração 
maciça na medula óssea de forma homogênea, 
apresentando mais de 90% de células com alta 
relação núcleo-citoplasmática, cromatina frouxa, 
configurando aspecto morfológico de células 
blásticas (Figura 1).

Para confirmação diagnóstica e prognóstica são 
utilizados de rotina no serviço os exames de imu-
nofenotipagem, análise de cariótipo e marcadores 
biomoleculares. Após resultado de imunofenotipa-
gem do material, identificaram-se 18,9% de células 
com tamanho e complexidade interna medianos, 
expressando CD56 de forte intensidade e negativas 

FIGURA 1. Esfregaço de medula óssea corada pela técnica Giemsa. 
Imagem evidencia infiltrado difuso de células com aspecto 
homogêneo, de células imaturas com características blásticas. Fonte: 
Os autores.
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para cCD3 (CD3 citoplasmático), CD3, CD4, CD5, 
CD7, CD8, CD10, CD11b, CD13, CD14, CD15, CD16, 
CD19, CD20, CD33, CD34, CD36, CD38, CD45, 
CD56, CD61, CD64, CD71, cCD79a (CD79a cito-
plasmático), CD117, CD123, CD138, Kappa, Lambda, 
cMPO (Mieloperoxidase citoplasmática) (Figura 2). 

Considerando a suspeita de neoplasia não hema-
tológica pelos dados de imunofenotipagem, foi 
ampliada a investigação laboratorial com biopsia 
de medula óssea para estudo anatomopatológico 
e imuno-histoquímica (IHQ). Esses exames foram 

essenciais para o diagnóstico assertivo e defin-
itivo da doença (PNET). Os achados da biopsia 
de medula e IHQ mostraram infiltração difusa e 
maciça por neoplasia de células pequenas, redondas 
e azuis (Figura 3), sugerindo diagnóstico de neopla-
sia maligna indiferenciada consistente com PNET.

A paciente foi encaminhada para um hospital 
de referência em oncologia no estado do Espírito 
Santo. Atualmente mantém acompanhamento no 
ambulatório de oncologia, e após o quinto ciclo do 
protocolo VAC (doxorrubicina; vincristina e ciclo-
fosfamida) apresenta melhora de parâmetros clí-
nicos e laboratoriais com significativa redução da 
desidrogenase lática (valor: 308) e níveis hemati-
métricos normalizados (HB: 12,3; leucócitos totais: 
7.280 e plaquetas 249.000). 

DISCUSSÃO

Os PNETs são neoplasias agressivas e originárias 
de tecidos neuroectodérmico, podendo apresentar 
e comprometer uma gama heterogênea de órgãos e 
tecidos, e o seu principal diagnóstico diferencial é 
o sarcoma de Ewing³. Têm característica de rápida 
progressão e geralmente apresentam desfechos 
ruins com mau prognóstico4. O pico de incidência 
é na adolescência e não tem predileção por sexo9.

Sabe-se que os PNETs se apresentam como 
tumores sólidos e acometem primariamente sis-
tema nervoso central, parede torácica e partes 
moles de extremidades5. Cerca de 30% dos casos 
apresentam metástase no momento do diagnós-
tico, os sítios relatados são em sistema esquelético, 
pulmão, pleura, medula óssea, sistema nervoso 

FIGURA 2. Imunofenotipagem de células da medula óssea 
mostrando-se fortemente marcada por CD56 e ausência de marcação 
no material para CD45. Fonte: Os autores.

FIGURA 3. Resultado de marcadores da imuno-histoquímica. Na sequência as imagens demonstram: achados de células atípicas, hipercoradas, com 
numerosas fendas nucleares; células fortemente positivas para CD56 e pequeno subconjunto de células positivas para desmina. Fonte: Os autores.
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central, cadeia simpática, glândulas suprarrenais, 
fígado e órbita6.

 Almeida et al. relataram um caso de PNET 
em ovário, com sinais e sintomas de inapetência, 
astenia, palidez e aumento do volume abdominal7. 
Enquanto o caso em questão apresentou-se com 
sangramento cutaneomucoso e plaquetopenia, 
associado a sintomas constitucionais inespecíficos, 
como palidez, astenia e hiporexia ao diagnóstico. 
Portanto, o relato exemplifica uma apresentação 
atípica e rara, com escassos relatos em literatura 
de apresentação única e primariamente em medula 
óssea, sem outros achados de massas em órgãos ou 
tecidos, fato que dificultou ainda mais a investiga-
ção e a elucidação clínica. 

 O diagnóstico de PNET pode ser confirmado 
pela histologia e imuno-histoquímica, que geral-
mente apresentam positividade para: vimentina, 
CD19, glicoproteína p30-p32, além dos marcadores 
neuronais (neurofilamentos, sinaptofisina, cromo-
granina e enolase neuronal específica)9, embora não 
sejam específicos. 

Outro dado importante da imuno-histoquímica 
é a positividade para o CD99. Em geral, os PNETs 
têm sensibilidade superior a 95% para esse marca-
dor, embora também não seja específico6. Curiosa-
mente, a paciente relatada apresenta outra mani-
festação atípica, visto que o CD99 foi negativo na 
imuno-histoquímica, configurando apresentação 
ainda mais atípica para o caso. 

Nesse caso clínico a análise anatomopatológica, 
da biopsia de medula, foi decisiva para o diagnós-
tico correto. Destaca-se a importância do patolo-
gista na avaliação de tumores indiferenciados e atí-
picos, pois, diante de uma apresentação incomum, 
em que havia poucas evidências diagnósticas pela 
imuno-histoquímica, foi possível concluir que se 
tratava de PNET. 

Não há consenso na literatura sobre o plano 
de tratamento de PNET e varia de acordo com o 
protocolo de cada instituição, porém, em geral, as 
drogas mais utilizadas são: ifosfamida, ciclofosfa-
mida, adriamicina, etoposide, vincristina, actino-
micina. A radioterapia é indicada nos pacientes 
com tumores localizado e irressecáveis ou parcial-
mente ressecáveis10. 

Com desfechos clínicos desfavoráveis, os PNETs 
apresentam uma sobrevida menor do que 50% em 
três anos e 30%-45% em cinco anos8. A paciente 
relatada no caso, devido ao diagnóstico precoce e 
correto, foi referenciada ao serviço de oncologia, 
em que conseguiu tratamento adequado em tempo 
hábil, e, portanto, segue em quimioterapia ambula-
torial, estável clinicamente e em bom estado geral. 

Assim como descrito na literatura, os dados rela-
tados retratam a dificuldade diagnóstica devido à 
raridade associada a apresentações inusitadas dessa 
doença, representando um desafio para a comuni-
dade médica. O envolvimento primário do sangue 
periférico e da medula óssea direciona para a ava-
liação do hematologista. No entanto, destacam-se a 
importância da correlação clínica com os dados da 
investigação diagnóstica laboratorial e a avaliação 
interdisciplinar para o correto raciocínio clínico. 

Dada a apresentação atípica, tanto clínica quanto 
laboratorial, entendemos ser de suma importân-
cia compartilhar esses dados com a comunidade 
médica para situações semelhantes, promovendo 
melhoria do cuidado com tratamentos mais preci-
sos e precoces. 
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Vitamin D: toxicity and importance of monitoring in supplementation 
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RESUMO

Introdução: A intoxicação por vitamina D tem se tornado frequente devido ao aumento da suple-
mentação de forma indiscriminada, muitas vezes sem acompanhamento de um profissional capac-
itado. Objetivos: Discutir a suplementação inadequada da vitamina D, a participação do médico e 
farmacêutico e abordar as causas e consequências da hipervitaminose. Métodos: Trata-se de uma 
revisão narrativa de publicações científicas encontradas em bases indexadas e de acordo com o 
escopo do estudo. Resultados: A vitamina D conta com inúmeros benefícios e funções no organ-
ismo, devido a isso, é visível um crescente interesse da população na suplementação, causando um 
consumo indiscriminado com possibilidade de intoxicação. De acordo com o Instituto de Medicina 
norte-americana, a toxicidade geralmente é causada com doses acima de 10 mil UI/dia resultando 
em concentrações séricas maiores que 150 ng/mL. Segundo diferentes autores, as consequências da 
intoxicação da vitamina D são: desenvolvimento de problemas gastrointestinais, neurológicos e a 
hipercalcemia, afetando sobretudo a função renal. Conclusão: A suplementação da vitamina com 
base apenas em leitura de estudos enaltecendo seus benefícios não é ideal, sendo necessário um 
acompanhamento médico individualizado. Além disso, é essencial uma comunicação efetiva entre 
o profissional e o paciente para que haja um entendimento da prescrição e evite-se o uso inadequado 
da suplementação vitamínica. 

Palavras-chave: Vitamina D; Intoxicação; Toxicidade. 

ABSTRACT

Introduction: Vitamin D intoxication has become frequent due to the increased use of this com-
pound indiscriminately and, in many cases, without the follow-up of a specialist. Objectives: Discuss 
the inadequate supplementation of vitamin D, the participation of a doctor and a pharmacist and, 
approaching the causes and consequences of hypervitaminosis. Methods: This is a narrative review 
of scientific publications selected from index databases and according to the scope of the study. 
Results: Vitamin D has numerous benef﻿its and functions in the body. Due to this, a growing interest 
of the population in supplementation is visible, which has caused an increase in indiscriminate con-
sumption that can lead to intoxication. According to the American Institute of Medicine, toxicity is 
usually caused by doses above 10,000 IU/day that result in serum concentrations greater than 150 ng/
mL. As reported by different authors, the consequences of vitamin D intoxication are the develop-
ment of gastrointestinal and neurological problems, and hypercalcemia, which mainly affects renal 
function. Conclusion: Vitamin supplementation based only on reading studies emphasizing its bene-
fits is not ideal, requiring individualized and targeted medical follow-up for each patient. In addition, 
optimal communication between the health professional and the patient is essential so that he has a 
clear understanding of the prescription and avoids the inappropriate use of vitamin supplementation.

Keywords: Vitamin D; Intoxication; Toxicity.
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INTRODUÇÃO

A vitamina D é um hormônio esteroide produz-
ido nos tecidos cutâneos humanos após exposição 
solar1. Ela se apresenta em duas principais formas: 
ergocalciferol (vitamina D2) e colecalciferol (vita-
mina D3), e ambas participam como reguladores 
do metabolismo ósseo2. Sua síntese acontece de 
forma enzimática e fotolítica, ou seja, depende da 
exposição aos raios solares ultravioletas B (UVB)2. 
Na falta de exposição solar, a vitamina pode ser 
obtida por meio da alimentação, mas em alguns 
casos apenas fontes alimentares não são capazes de 
manter os níveis adequados no organismo, por isso 
é necessária a suplementação3.

A hipovitaminose D tem sido considerada um 
problema de saúde pública, sendo uma das causas 
do raquitismo e osteomalácia1. Em busca de solucio-
nar esse problema, o número de prescrições médicas 
dessa vitamina aumentou; contudo, o usuário por 
muitas vezes não segue o esquema posológico pre-
scrito e existe uma falta de comunicação clara entre 
médico e paciente4. Ademais, estudos que vincu-
lam a vitamina D com o tratamento para inúmeras 
doenças, como osteoporose e a solução para a baixa 
imunidade, a fim de prevenir vírus gripais circulan-
tes5, como o SARS-CoV-2, causador da pandemia da 
covid-19 no ano de 2020, fizeram com que a popu-
lação, por iniciativa própria, começasse a utilizar o 
medicamento de forma indiscriminada e muitas 
vezes sem a necessidade da suplementação6. 

Durante a pandemia, diversos estudos relacio-
naram a vitamina D ao prognóstico da covid-19, 
elevando assim os índices da automedicação, sendo 
evidenciado um aumento expressivo de 83% da venda 
da vitamina do ano de 2019 para o ano de 20207,8. Por 
conseguinte, o farmacêutico é um dos responsáveis 
por realizar ações que visem diminuir a recorrência 
da automedicação, principalmente em cenários como 
o causado pela pandemia, que diversas informações 
foram divulgadas pelas mídias sociais9. A compra da 
vitamina sem prescrição médica reforça a necessidade 
da participação do médico no momento da prescrição 
e do farmacêutico no momento da dispensa4.

Devido a esse aumento da suplementação, condições 
clínicas que envolvem intoxicação por vitamina D têm 
se tornado cada vez mais frequente, contudo, por seus 

sintomas serem inespecíficos, a identificação é mais 
difícil, sempre sugerindo outras hipóteses diagnósti-
cas3,10. A toxicidade aguda do hormônio é geralmente 
causada por doses acima de 10 mil unidades interna-
cionais por dia (UI/dia), o que resulta em concentrações 
séricas de vitamina D maiores que 150 ng/mL, e a toxi-
cidade crônica pode surgir com o uso de doses acima de 
4 mil UI/dia ao longo dos anos, resultando em concen-
trações na faixa de 50-150 ng/mL4. 

A toxicidade por vitamina D é amplamente rel-
acionada à hipercalcemia e a complicações renais, 
com sintomas neuropsíquicos como confusão e 
psicose assim como sintomas gastrointestinais 
como dor abdominal, vômito, constipação, entre 
outros10,11. Esse quadro pode acarretar distúrbios 
metabólicos que, se não tratados de forma ade-
quada, podem levar o indivíduo a óbito1,11.

Considerando o aumento frequente da automedi-
cação de forma geral e da vitamina, indicados por dif-
erentes estudos recentes, o presente estudo, por meio 
de uma revisão narrativa, tem como objetivo discutir 
a suplementação inadequada da vitamina D, evi-
denciando a participação do médico e farmacêutico 
visando minimizar os riscos de intoxicação e abor-
dando as causas e consequências da hipervitaminose.

MÉTODOS
Realizou-se uma revisão narrativa utilizando como 
fonte de informação os artigos selecionados que se 
enquadravam no escopo do estudo. A busca bibli-
ográfica pelos artigos foi realizada na base de dados 
eletrônico Google Acadêmico. Para isso foram uti-
lizados os descritores indexados no Descritores em 
Ciências da Saúde (Decs): “Intoxicação” e “Vita-
mina D”, encontrando 2.630 artigos. Em seguida, 
foram selecionadas somente publicações em língua 
inglesa e portuguesa, entre os anos de 2010 e 2021, 
resultando em 1.810 artigos. 

Destes, foram considerados os primeiros 50 arti-
gos que estavam ordenados por relevância, entre 
eles quatro estavam duplicados. Foi realizada então 
a leitura dos títulos dos artigos, selecionando 20 que 
se relacionavam com o tema do presente estudo. 
Por fim, foi realizada a leitura completa dos artigos, 
excluindo nove que não se enquadravam no tema 
e selecionando os 11 artigos que compuseram essa 
revisão narrativa (Figura 1).
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RESULTADOS

Como resultado do presente estudo, indica-se no 
Quadro 1 uma breve descrição das quatro revisões 

bibliográficas que compuseram o estudo. Já o 
Quadro 2 apresenta sete relatos de casos que exem-
plificam a toxicidade da vitamina D utilizados como 
embasamento teórico para posterior discussão. 

FIGURA 1. Etapas metodológicas para a seleção dos artigos utilizados para compor a revisão. Fonte: Os autores.

QUADRO 1. Principais tópicos abordados pelas revisões bibliográficas selecionadas para o presente estudo 

TÍTULO AUTOR/REVISTA/ANO OBJETIVOS CONCLUSÃO

Considerações 
atuais sobre a 
vitamina D

Galvão et al. / Brasília Med 
/ 20131

Discutir a fisiologia da vitamina D e 
revisar dados da literatura acerca das 
concentrações consideradas como 
adequadas, dos benef ícios ósseos e 
em outros sistemas favorecidos por 
ela, os fatores que contribuem para 
sua deficiência e, principalmente, 
as orientações sobre a reposição 
adequada da vitamina D em grupos 
de risco, incluindo os idosos.

A vitamina D é um hormônio extremamente 
importante para inúmeras funções no organismo. 
Baixas concentrações séricas de 25(OH)D podem ser 
resultado de processos inflamatórios envolvendo a 
ocorrência ou a progressão dessas afecções. Apesar da 
produção endógena desencadeada pela exposição da 
pele à radiação UVB, a suplementação oral, quando 
indicada, deve ser estimulada e bem orientada, 
principalmente para os grupos de risco.

O sistema 
endocrinológico 
Vitamina D

Castro et al. / Arq Bras 
Endocrinol Metab / 20112

Discutir o metabolismo da 
vitamina D e as ações da vitamina 
D no metabolismo osteomineral 
contemplando alguns ensaios 
laboratoriais. 

Estudos têm provado fortes evidências da participação 
da vitamina D na manutenção da homeostase 
sistêmica. Apesar dos inúmeros benef ícios no 
organismo, recomenda-se uma análise criteriosa 
na relação entre a deficiência de vitamina D e o 
desenvolvimento de doenças. 

Suplementação 
de vitamina D: 
Uma revisão 
bibliográfica

Francez et al. / Revista 
Científica das faculdades 
de medicina, enfermagem, 
odontologia, veterinária e 
educação f ísica/ 202111 

Fazer uma revisão bibliográfica sobre 
a suplementação da vitamina D.

Observa-se que a vitamina D apresenta diversas funções 
extremamente importantes, como a participação do 
metabolismo ósseo. Logo, observou-se que a vitamina 
D possui relação com diversas doenças, incluindo as 
autoimunes. Para mais, a suplementação dessa vitamina 
é bastante comum na sociedade contemporânea, sendo 
fundamental a regularização da dosagem administrada 
em diferentes grupos. Contudo, o uso em excesso de 
vitamina D resulta em uma intoxicação.

Intoxicação 
por Vitamina 
D: uma revisão 
sistemática de 
relatos de caso

Miranda et al. / Revista 
de Casos e Consultoria / 
202112

Investigar e analisar os relatos de 
casos de intoxicações por vitamina D 
através de uma revisão sistemática.

Com base nos estudos de relatos de caso, a maioria 
da população associa o termo “vitamina” como algo 
benéfico, causando um uso indiscriminado da vitamina 
D que possui graves consequências relacionadas 
à hipercalcemia aguda e hipercalciúria, por isso, 
deve-se ter um controle minucioso especialmente 
em pacientes idosos devendo ser acompanhados pela 
família e profissionais de saúde. 

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Vitamina D: toxicidade e importância do acompanhamento na suplementação

DISCUSSÃO

A vitamina D, também conhecida como calcif-
erol ou 25(OH)D, conta com inúmeros benefícios 
e funções no organismo. Ela auxilia na prevenção 
de doenças como osteoporose e raquitismo3,11, par-
ticipa de processo metabólicos essenciais do ciclo 
celular1,2 e sua deficiência está associada a doenças 
inflamatórias e autoimunes1,3,11. Ela é um hormônio 
importante na regulação da fisiologia osteomineral, 
principalmente no metabolismo de cálcio e fósforo, 
fazendo parte do controle da absorção intestinal 
e renal desses íons1,2,11, sendo produzida de forma 
endógena, nos tecidos cutâneos após a exposição 
solar e de forma exógena, obtida pela ingestão de 
alimentos e pela suplementação1,2,11,12. Existem duas 
principais formas de vitamina D: a vitamina D2 e 
vitamina D31. A primeira é de origem vegetal e a 
segunda tem sua síntese no organismo e também 
é adquirida por alimentos de origem animal, como 
peixes1,2. 

Os raios UV da luz solar são capazes de estimular 
a produção de vitamina D3 (colecalciferol). Na epi-
derme existe naturalmente uma molécula chamada 
7-deidrocolesterol que, em contato com a luz UV 
no comprimento de onda de 290 a 315 nm, sofre 
uma reação de clivagem fotoquímica, produzindo a 
pré-vitamina D na membrana de queratinócitos e 
fibroblastos da epiderme1,2,11. A pré-vitamina D em 
contato com o calor se torna o colecalciferol1,2,11. A 
enzima 25-hidroxilase no fígado transforma o cole-
calciferol, tanto o produzido pelo organismo quanto 
o obtido pela suplementação em uma molécula ina-
tiva, a 25(OH)D1,2,11. Essa molécula sofre uma reação 
de hidroxilação no rim pela enzima 1α-hidroxilase 
se tornando uma molécula ativa, a 1,25(OH)2D1,2,11. 

A molécula ativa conta com uma alta afinidade 
pelo receptor de vitamina D (RVD), que está presente 
em quase todas as células do corpo humano1,2,11, o 
que resulta em aumento da expressão genética de 
células-alvo e pode levar a uma intoxicação4.

Para a produção endógena, pesquisas sugerem 
que uma exposição solar de no mínimo 20 minutos/
dia seja o recomendado para manter os níveis séri-
cos ideais de vitamina D16. Já na suplementação, a 
dose diária recomendada pelo Instituto de Medicina 

dos EUA varia com a idade do paciente: 400 UI (até 
1 ano de idade), 600 UI (entre 1 ano e 70 anos) e 800 
UI em pessoas acima de 70 anos17, mas ainda não 
existe um consenso entre as pesquisas sobre a dose 
exata, visto que há variações intrapessoais1. Pesqui-
sas relatam que 20 minutos de exposição solar, em 
um adulto, equivale a uma dose de 10.000 UI na 
suplementação16. 

Entretanto existe uma diferença da vitamina D 
produzida de forma endógena e adquirida de forma 
exógena. Uma exposição solar prolongada não 
é passível de causar uma intoxicação, visto que o 
organismo tem mecanismos autorreguladores1,2,6,11. 
Nessas situações, a síntese de pré-vitamina D ori-
gina produtos biologicamente inativos (lumisterol e 
taquisterol) que retornam ao fígado sendo conver-
tida em 25(OH)D2,6,11. Contudo, a vitamina D, sendo 
adquirida por vias exógenas, não é submetida aos 
mesmos processos de regulação, o que pode oca-
sionar um excesso no organismo e causar uma pos-
sível toxicidade6. 

Outro fator que pode ocasionar esse excesso é 
a grande influência genética na metabolização e 
excreção dos medicamentos1,6. Algumas pessoas 
são mais suscetíveis à intoxicação6, como exem-
plo pacientes com mutação no gene CYP24A1, que 
codifica a enzima metabolizadora 24-hidroxilase, 
responsável pela inativação da vitamina D no rim; 
dessa forma, a vitamina D ativa continua biodis-
ponível2,4,15. O relato de caso de Guerra et al.6 eviden-
cia um exemplo de variação genética que, embora a 
dose prescrita estivesse dentro das recomendações 
atuais, o paciente desenvolveu sinais de intoxicação 
devido à sua sensibilidade individual à vitamina D. 

Além disso, questões patológicas também afe-
tam os níveis da vitamina no organismo. Pacientes 
com distúrbios granulomatosos como tuberculose, 
hanseníase e sarcoidose podem ter uma síntese 
extrarrenal anormal da forma ativa da vitamina D, 
com uma razão não totalmente esclarecida4. Por 
fim, os níveis das concentrações circulantes de vita-
mina D são influenciados por fatores como raça, 
pigmentação, latitude, condições climáticas, hábi-
tos alimentares e exposição à luz solar1,2,4. O grau 
de pigmentação, por exemplo, influencia a absorção 
da vitamina, visto que as peles negras apresentam 
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menores reservas de vitamina D, precisando de 
mais tempo de exposição ao sol1,11.

Diante dos inúmeros benefícios do calciferol, é 
visível uma crescente preocupação com os níveis de 
vitamina D do organismo, o que não se restringe 
somente aos profissionais da área da saúde, mas é 
alvo também da mídia leiga6. Contudo, é necessária 
atenção, pois muitas das pesquisas acerca dos 
benefícios são feitas em estudos observacionais e 
não são confirmadas por estudos clínicos2,6.

O interesse da população na suplementação de 
25(OH)D cresceu e, em decorrência disso, tem-se 
observado uma elevação no consumo indiscrimi-
nado da vitamina4,6, o que pode levar a uma intox-
icação, que geralmente é causada após uma suple-
mentação inadequada6,11. No Brasil, um relatório 
verificou um aumento exponencial na ingestão de 
vitamina D na última década, além disso também 
foi observado em dados do National Poison Data 
System (NPDS) um aumento de casos relacionados à 
toxicidade da vitamina D, com uma média de 4.535 
casos de exposições por ano entre 2005 e 201118. 

Não é raro que pacientes utilizem por conta 
própria doses maiores que as prescritas6, como 
exemplo no relato de caso de Lim e Thadhani4, em 
que o paciente relatou estar consumindo, por auto-
medicação, doses de colecalciferol de 30 mil a 50 
mil UI por dia. Essa automedicação é um dos moti-
vos de intoxicação6,15, e um dos fatores que corrob-
oram o uso indiscriminado é o fato de o medica-
mento nas apresentações em doses mais baixas não 
ter tarja vermelha, ou seja, não exige prescrição 
médica para ser adquirido3,4,15. Doses a partir de 7 
mil UI são tarjados, contudo não exigem retenção 
de receita, então da mesma maneira conseguem 
ser comprados com facilidade na maioria das drog-
arias3,4. No relato de caso de Amorim et al.10, o 
paciente utilizou por mais de dez anos um medica-
mento que consistia em vitamina D 2 mil UI, para 
ser tomada uma vez por dia, que conseguiu adquirir 
sem restrições. 

A prescrição de vitamina D deve ser feita de 
forma racional, monitorada e interrompida quando 
a deficiência da vitamina for corrigida15. O ato de 
prescrever também inclui a assistência ao paciente 
durante todo o tratamento, e o profissional deve 

se responsabilizar de forma ética e tecnicamente, 
realizando sempre o monitoramento dos tratamen-
tos dos pacientes13. A falta de orientação adequada 
de um profissional coopera para a suplementação 
inadequada que está relacionada à toxicidade da 
vitamina D e à hipervitaminose D4. Nessas situ-
ações, destaca-se a intoxicação acidental, princi-
palmente em idosos, devido a erro na ingestão por 
falta de compreensão da prescrição13. Como exem-
plo, indica-se o relato de caso de Vieira et al.14, no 
qual o marido da paciente administrava todos os 
dias 7 mil UI de vitamina D durante dois anos, e 
a prescrição era de um comprimido de 7 mil UI de 
vitamina D por semana. 

A Sociedade Brasileira de Endocrinologia e 
Metabologia (SBEM) considerou o nível sérico de 
25(OH)D de 20 ng/mL como o ideal para satisfazer 
a necessidade da maioria da população saudável19. 
Valores entre 30 e 60 ng/mL são recomendados 
para grupos de risco, como idosos, gestantes, paci-
entes com osteomalácia, raquitismo, entre out-
ros19. Valores entre 10 a 20 ng/mL são considerados 
baixos, com o risco de aumentar a perda de massa 
óssea, e o valor menor que 10 ng/mL é considerado 
muito baixo, com risco de evolução para desmin-
eralização óssea19. Valores acima de 100 ng/mL são 
considerados elevados com risco de hipercalcemia 
e intoxicação19. Já os níveis séricos maiores que 150 
ng/mL foram propostos para definir a intoxicação 
por vitamina D20. Entretanto, há controvérsias sobre 
os níveis séricos de 25(OH)D que orientam os níveis 
ideais no organismo1,11. A quantificação da vitamina 
D nos exames laboratoriais é feita com a dosagem 
da forma inativa 25(OH)D, pois representa a forma 
circulante em maior quantidade e com meia-vida 
maior1,2,11. 

Um relatório emitido pelo Instituto de Medicina 
dos EUA em 2011 publicou os limites superiores 
para a ingestão de vitamina D com base nos efeitos 
da administração aguda, a curto prazo de formu-
lações em altas doses e naquelas que podem ocorrer 
após administração crônica ao longo dos anos20. A 
toxicidade aguda geralmente é causada por doses 
acima de 10 mil UI/dia, que resulta em concen-
trações séricas maiores que 150 ng/mL. Já a toxi-
cidade crônica pode ocorrer ao administrar doses 
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acima de 4 mil UI/dia ao longo de anos, resultando 
em concentrações séricas entre 50 e 150 ng/mL20. 

A vitamina D está diretamente relacionada ao 
controle do metabolismo de cálcio e fósforo1,2,11; 
assim, o aumento dos níveis de vitamina D eleva a 
absorção intestinal de cálcio, causando uma hiper-
calcemia, principal sinal da toxicidade da vitamina 
D, que pode se apresentar clinicamente como assin-
tomático ou até mesmo com sintomas graves, como 
insuficiência renal3,4,10,13,14. O excesso de cálcio 
provoca inúmeros efeitos no organismo, principal-
mente de forma prolongada, tendo consequências 
gastrointestinais, neurológicas e principalmente 
afetando a função renal, o que causa sintomas como 
náuseas, vômitos e anorexia4,6,10,11,13. Outro sintoma 
recorrente é o estado mental alterado, causando 
confusão, psicose, inconsciência profunda ou até 
coma4,10,11,12,13. As principais alterações laborato-
riais da toxicidade são: hipercalcemia, creatinina 
elevada, hipercalciúria e níveis muito baixos ou 
indetectáveis do hormônio paratireoide (PTH)4,13.

A vitamina D é armazenada em depósitos de 
gordura, tendo uma alta lipossolubilidade no fígado, 
nos músculos e nos tecidos adiposos, com isso há 
uma excreção lenta do organismo, com uma meia-
vida longa4,6. Dessa forma, a hipercalcemia, causada 
pela toxicidade da vitamina D, pode durar mais de 
15 meses após a interrupção da administração do 
medicamento, fazendo com que a overdose de vita-
mina D persista por semanas mesmo após o trata-
mento4. O paciente do relato de caso de Marins et 
al.3 exemplifica a eliminação lenta da vitamina D, 
visto que em janeiro de 2012 o paciente estava com 
226 ng/mL de vitamina D e em março de 2012, dois 
meses depois baixou para 70 ng/mL, ainda estando 
em níveis elevados mesmo após a interrupção da 
administração da vitamina e a utilização de diuréti-
cos no tratamento. 

O principal objetivo do tratamento da intox-
icação por vitamina D é a correção da hipercal-
cemia, visto que esse sinal é o principal causador 
dos sintomas4,6,13,14. A estratégia de tratamento é 
composta inicialmente da estabilização do paci-
ente, que consiste na interrupção da suplemen-
tação e redução na ingestão de cálcio4,13. Assim, a 
hipercalcemia é corrigida pela administração de 

medicamentos diuréticos e glicocorticoides, bis-
fosfonatos ou calcitonina4,13.

No relato de caso de Guerra et al.6, o paciente fez 
utilização de furosemida endovenosa, um diurético 
que aumenta a eliminação da vitamina D, além do 
pamidronato, para corrigir a hipercalcemia. Outro 
exemplo é o relato de caso Vieira et al.14, em que 
o paciente intoxicado por vitamina D foi medicado 
com furosemida, pamidronato e um glicocorti-
coide, a hidrocortisona.

Como adjuvante podem ser realizadas outras 
terapias com o objetivo de reduzir a vitamina D e 
cálcio, como hemodiálise e hemofiltração4. Além 
disso, podem ser utilizados medicamentos como 
fenobarbital, cloroquina e cetoconazol, mas esses 
ainda necessitam de mais estudos para determinar 
a segurança e a eficácia com a finalidade de tratar a 
intoxicação por vitamina D4,13,14. 

CONCLUSÃO

Considerando os diferentes estudos que asso-
ciam a deficiência de vitamina D com o aumento 
do risco de doenças, o interesse da população pela 
suplementação da vitamina aumentou. Portanto, 
uma suplementação com base apenas em leituras 
de estudos enaltecendo os benefícios da vitamina 
não é ideal, sendo necessário um acompanhamento 
médico individualizado e direcionado à necessidade 
de cada paciente com base em exames laboratoriais. 
O consumo da vitamina D de forma indiscriminada 
e sem acompanhamento pode causar uma intoxi-
cação. 

As consequências da intoxicação por vitamina 
D são o desenvolvimento de problemas gastrointes-
tinais, neurológicos e principalmente a hipercalce-
mia, que afeta a função renal, o que causa sintomas 
como náuseas, vômitos e anorexia e pode causar 
consequência mais severas como uma insuficiência 
renal a longo prazo. 

A toxicidade da vitamina D continuará sendo 
um risco principalmente pela disponibilidade do 
medicamento no mercado, que pode ser obtido 
facilmente sem prescrição médica; além da falta 
de acompanhamento profissional adequado aos 
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pacientes que estão suplementando. Dessa forma, 
medidas a fim de prevenir e tratar casos de intox-
icação são cruciais para a saúde pública. A comu-
nicação entre o profissional e o paciente deve ser 
reforçada e deve ser a mais clara possível quando há 
uma prescrição de vitamina D, para evitar um uso 
inadequado devido a uma não compreensão da sua 
utilização. 

O farmacêutico, presente no momento da dis-
pensação do medicamento, deve ter um conhe-
cimento sobre os perigos de uma suplementação 
inadequada e exacerbada, orientando o paciente 
da importância de ter um acompanhamento 
profissional, evitando que ele faça a automedi-
cação e assim possa ter um tratamento realmente 
necessário, efetivo e seguro. 	
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Possibilidades de repercussões clínicas 
decorrentes da ocorrência de covid-19 durante a 
gestação: revisão integrativa
Possibilities of clinical repercussions resulting from the occurrence of covid-19 during 
pregnancy: integrative review

ARTIGO DE REVISÃO

RESUMO

Introdução: Ao ponderar o panorama da pandemia e a experiência no manejo de gestações compli-
cadas decorrentes de infecções por outros coronavírus, considerou-se a vulnerabilidade das grávidas 
ao SARS-CoV-2. Objetivos: Analisar as evidências científicas e descrever as principais complicações 
maternas e fetais associadas à covid-19 durante a gestação. Métodos: Trata-se de uma revisão inte-
grativa da literatura, adaptada seguindo o método Prisma. A coleta de dados ocorreu por meio das 
bases de dados National Library of Medicine National Institutes of Health (PubMed) e Science Direct. 
Os descritores foram: “COVID-19”; “Pregnancy Complications Infectious”; “Mortality”; “Infectious 
Disease Transmission Vertical”. Resultados: Foram incluídos nesta revisão 15 estudos, evidenciando 
que gestantes com covid-19 em estado grave podem apresentar complicações como a necessidade de 
unidade de terapia intensiva (UTI) (40%), pneumonia (33,4%), morte materna (33,4%) e pré-eclâmp-
sia (20%). Entre as complicações fetais e neonatais, 60% corresponderam ao parto prematuro. Além 
disso, foi relatada a possibilidade sobre a transmissão vertical. Conclusão: Sabe-se que há correlações 
de infecções virais com repercussões e prejuízos à saúde materna e fetal. Todavia, não estão comple-
tamente esclarecidas as complicações específicas da covid-19 e a sua gravidade em mulheres grávidas, 
transmissão vertical, complicações perinatais e neonatais. Entretanto, uma possível explicação para a 
dificuldade de se estabelecer relação de causalidade são os sintomas próprios da gravidez. 

Palavras-chave: Covid-19; Complicações infecciosas na gravidez; Mortalidade; Transmissão vertical 
de doenças infecciosas.

ABSTRACT

Introduction: Considering the panorama of the pandemic and the experience in the management of 
complicated pregnancies resulting from infections with other coronaviruses, the vulnerability of preg-
nant women to SARS-CoV-2 was considered. Objectives: Analyze the scientific evidence and describe 
the main maternal and fetal complications associated with covid-19 during pregnancy. Methods: This 
is an integrative literature review, adapted following the Prisma method. Data collection took place 
through the following databases: National Library of Medicine National Institutes of Health (PubMed) 
and Science Direct. The descriptors and keywords were: “COVID-19”; “Pregnancy Complications Infec-
tious”; “Mortality”; “Infectious Disease Transmission Vertical”. Results: Fifteen studies were included 
in this review, showing that pregnant women with covid-19 in a serious condition may have complica-
tions such as the need for Intensive Care Unit (ICU) (40%), pneumonia (33.4%), maternal death (33.4%) 
and preeclampsia. (20%). Among the fetal and neonatal complications, 60% corresponded to premature 
birth. In addition, the possibility of vertical transmission was reported. Conclusion: It is known that 
there are correlations of viral infections with repercussions and damage to maternal and fetal health. 
However, the specific complications of covid-19 and its severity in pregnant women, vertical transmis-
sion, perinatal and neonatal complications, are not completely understood. However, it a possible expla-
nation for the difficulty in establishing a causal relationship is the symptoms of pregnancy. 

Keywords: Covid-19; Infectious complications in pregnancy; Mortality; Vertical Transmission of infec-
tious diseases.
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INTRODUÇÃO

Em março de 2020, a Organização Mundial de 
Saúde (OMS) declarou o estado pandêmico devido 
à disseminação global do SARS-CoV-2, agente eti-
ológico da doença do novo coronavírus 2019 (covid-
19)1-2. Foram notificados números alarmantes de 
óbitos e prejuízos secundários associados a essa 
patologia, o que corroborou o fato de que a covid-
19 é uma das principais ameaças à saúde global3. 
Alguns fatores de risco já foram descritos como 
idade superior a 65 anos, diabetes mellitus e hiper-
tensão com prevalência média de 40%4. 

Diante desse cenário, entende-se que as principais 
complicações associadas a essa doença são as que estão 
relacionadas aos sintomas cardiovasculares — pos-
sivelmente devido à resposta inflamatória sistêmica 
—, ao efeito da desregulação da enzima conversora 
de angiotensina 2 (ECA2), bem como à disfunção 
pulmonar e hipóxia5. Assim, as alterações descritas 
em múltiplos órgãos, durante e após a infecção, refle-
tem a capacidade do vírus de se disseminar de forma 
sistêmica e ocasionar manifestações clínicas que 
envolvem todos os sistemas orgânicos do corpo6. 

Isso ressalta a relevância de estudos com intuito 
de conhecer o panorama epidemiológico e clínico 
dessa doença. Nesse sentido, uma pesquisa real-
izada no Brasil evidenciou que, dos 67.180 casos 
notificados de COVID-19, a maioria (57,5%) era do 
sexo masculino e 59% das mortes ocorreram em 
homens7. Além disso, apesar de haver dados epide-
miológicos que corroboram a maior gravidade em 
pessoas com comorbidades e com idade avançada, 
foram identificados, no estudo de Sousa et al.7, 
“acometimentos de COVID-19 em 116 recém-na-
scidos, 381 bebês, 18 crianças e 258 adolescentes”.

Nessa conjuntura, as mulheres grávidas con-
stituem um grupo que necessita de atenção especial 
devido ao quadro de imunossupressão fisiológica 

inerente à gravidez; o que, por vezes, pode aumen-
tar a susceptibilidade às complicações de doenças 
infecciosas8-9. Apesar de haver muitas incógni-
tas sobre as complicações inerentes à covid-19, a 
experiência no manejo de gestações complicadas 
decorrentes de infecções por outros coronavírus — 
como a Síndrome Respiratória Aguda Grave (SARS) 
— evidenciou a necessidade de se considerar a vul-
nerabilidade das grávidas ao SARS-CoV-28-9.

Tendo em vista o alto grau de patogenicidade do 
SARS-CoV-2, as alterações anatômicas e fisiológi-
cas associadas à gravidez, aos prejuízos inerentes à 
saúde da mãe e do feto, assim como à escassez de 
dados sobre esse assunto tornam esta pesquisa de 
grande valia. Desse modo, em face desses conhe-
cimentos, será possível direcionar novos estudos 
locais e estratégias para controle e mitigação dos 
prejuízos com base em evidências científicas. Isso 
pode, então, contribuir para a redução dos prejuízos 
inerentes à saúde da mãe e do feto.

Portanto, o objetivo deste estudo é analisar as 
evidências cientificas e descrever as principais com-
plicações maternas e fetais associadas à covid-19 
durante a gestação.

MÉTODOS

Esta revisão integrativa da literatura foi realizada 
pela coleta de dados por meio de buscas dos estu-
dos nas bases de dados: National Library of Medi-
cine National Institutes of Health (PubMed) e Sci-
ence Direct. Os descritores e palavras-chave foram 
obtidos por consulta nos Descritores de Ciências 
em Saúde (DECsc) e em artigos já publicados e val-
idados. No decorrer da busca, os descritores foram 
cruzados com o uso do booleans “AND” ou “OR”. 
O Quadro 1 mostra os descritores utilizados neste 
estudo, pois resume como a busca foi estruturada10.

QUADRO 1. Descritores utilizados nesta revisão integrativa

DESCRITORES*: COVID-19; Pregnancy Complications Infectious; Mortality; Infectious Disease Transmission Vertical;

ESTRATÉGIAS*: 
PUBMED E
SCIENCE DIRECT

Estratégia I:  COVID-19 AND Pregnancy Complications Infectious AND Infectious Disease Transmission Vertical

Estratégia II: COVID-19 AND Pregnancy Complications Infectious AND Mortality

* Inglês, português e espanhol. Fonte: Os autores.
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Na estruturação da revisão foram executa-
das algumas etapas: 1- seleção da pergunta de 
pesquisa; 2- busca nas bases de dados, catego-
rização dos estudos; 3- avaliação; 4- análise dos 
resultados; e 5- síntese do conhecimento10. A per-
gunta norteadora foi elaborada com a finalidade 
de possibilitar a localização ampla dos estudos nas 
bases de dados11: “Quais são os possíveis prejuízos, 
inerentes à saúde da mãe e do feto, decorrentes da 
covid-19?”

Entre os critérios de seleção utilizaram-se arti-
gos originais, disponíveis na íntegra nas bases de 
dados ou na Biblioteca Virtual nos idiomas inglês, 
espanhol ou português, assim como teses, disser-
tações, artigos de opinião e capítulos de livros pub-
licados entre os anos de 2019 e 2021, que abordaram 
especificamente os prejuízos inerentes à saúde da 
mãe e do feto associados à ocorrência da covid-19.

Em seguida, realizou-se a leitura dos títu-
los e resumos, a fim de eleger os estudos que 

respondessem à pergunta de investigação. 
Durante esse processo de triagem e na presença 
de dubiedades referentes à inclusão ou à exclusão 
de algum artigo, este foi lido por inteiro para 
minimizar perdas de publicações pertinentes 
para a pesquisa (Figura 1). 

Foram excluídos os textos que não contempla-
vam os critérios elegidos, que não responderam à 
pergunta de investigação e os que estavam com 
a mesma abordagem que outros já selecionados. 
Além disso, também foram desconsideradas as 
pesquisas sem aprovação do Comitê de Ética em 
Pesquisa.

Para análise dos textos incluídos, os conteúdos 
extraídos dos estudos foram subdivididos em cat-
egorias temáticas. A seleção dos dados relevantes 
dos textos pesquisados selecionados anteriormente 
foi executada de forma sistemática utilizando 
checklist adaptado elaborado pelos pesquisadores, 
resumido na Figura 1 e no Quadro 2. 

FIGURA 1. Fluxograma “flowchart” Prisma de seleção dos dados para revisão integrativa. Fonte: adaptado de Page et al.33
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QUADRO 2. Caracterização das evidências científicas incluídas na revisão integrativa

TÍTULO ANO
TIPO DE 
ESTUDO/ NE

OBJETIVOS PAÍS
PREJUÍZOS INERENTES À SAÚDE 
DA MÃE E DO FETO ASSOCIADOS À 
COVID-19

Clinical and Obstetric 
Characteristics of 
Pregnant Women 
with Covid-19: A Case 
Series Study on 26 
Patients13.

2021
Série de casos
(NE-6)

Avaliar as características clínicas 
e desfechos de gestantes com 
COVID-19.

Irã

Neste estudo, todas as gestantes foram 
infectadas com coronavírus no terceiro 
trimestre de gravidez e foi possível observar 
o aumento da taxa de parto prematuro e 
cesariana. Os desfechos neonatais mais 
prevalentes, então, incluíram prematuridade e 
baixo peso ao nascer.

Clinical Course of 
Severe and Critical 
Coronavirus Disease 
2019 in Hospitalized 
Pregnancies: A United 
States Cohort Study14.

2020
Estudo de 
coorte
(NE-4)

Descrever o curso clínico 
da doença grave e crítica da 
COVID-2019 em gestantes 
hospitalizadas com teste 
laboratorial positivo para 
síndrome respiratória aguda 
grave por SARS-CoV-2.

Estados 
Unidos

As mulheres com doença crítica apresentaram 
alta taxa de síndrome do desconforto 
respiratório agudo e houve um caso de parada 
cardíaca. Porém, não ocorreram episódios de 
cardiomiopatia ou mortalidade materna. Assim 
como não aconteceram óbitos perinatais nesta 
coorte.

Clinical Features and 
Outcome of SARS-
CoV-2 Infection 
in Neonates: A 
Systematic Review15.

2021
Revisão 
sistemática
(NE-1)

Sintetizar sistematicamente 
a literatura disponível sobre 
vários modos de transmissão, 
características clínicas e 
resultados da infecção por SARS-
CoV-2 em recém-nascidos.

Índia

A aquisição pós-parto foi o modo mais comum 
de infecção em recém-nascidos – embora 
alguns casos de infecção congênita também 
tenham sido relatados.

Coronavirus disease 
2019 in pregnant 
women: a report based 
on 116 cases16.

2020
Série de casos
(NE-6)

Avaliar as características clínicas 
e os resultados na gravidez e o 
potencial de transmissão vertical 
da infecção por coronavírus 2 
da síndrome respiratória aguda 
grave.

China

Quando a infecção se manifestou durante 
o terceiro trimestre de gravidez, a gestação 
não estava associada a um risco aumentado 
de aborto espontâneo e parto prematuro 
espontâneo. Entretanto, houve incidência de 
pneumonia no primeiro trimestre da gestação.

COVID-19 in pregnant 
women: A systematic 
review and meta-
analysis17.

2020

Revisão 
sistemática e 
meta-análise
(NE-1)

Avaliar o risco de complicações 
clínicas em gestantes e neonatos 
infectados com SARS-CoV-2, 
a fim de realizar uma revisão 
sistemática e meta-análise de 
estudos observacionais.

Itália

O presente estudo sugere uma alta taxa de 
complicações maternas (45,0%) e de cesariana 
(88,0%). As complicações neonatais mais 
frequentes foram pneumonia e síndrome 
do desconforto respiratório. No entanto, as 
evidências científicas mais atuais destacaram 
um baixo risco de infecção neonatal.

Effect of COVID-19 on 
Mortality of Pregnant 
and Postpartum Women: 
A Systematic Review and 
Meta-Analysis18.

2021

Revisão 
sistemática e 
meta-análise
(NE-1)

Investigar os efeitos da doença 
por coronavírus 2019 (COVID-
19) na mortalidade de mulheres 
grávidas e no pós-parto.

Irã

A infecção por COVID-19 foi associada a 
taxas mais altas (e proporções combinadas) 
de cesariana em mulheres grávidas e na 
mortalidade delas.

Effects of the COVID-
19 pandemic on 
maternal and perinatal 
outcomes: a systematic 
review and meta-
analysis19.

2021
Revisão 
sistemática
(NE-1)

Avaliar as evidências coletivas 
sobre efeitos, resultados 
maternos, fetais e neonatais da 
pandemia.

Reino 
Unido

Os resultados maternos e fetais globais 
pioraram durante a pandemia de COVID-19. 
Logo, aumentou o número de mortes maternas, 
natimortos, gestações ectópicas rompidas e 
depressão materna. Alguns resultados mostram, 
ainda, uma disparidade considerável entre as 
configurações de alto e baixo recurso.

Fetal deaths in 
pregnancies with 
SARS-CoV-2 infection 
in Brazil: A case 
series20.

2020
Série de casos
(NE-4)

Apresentar cinco casos 
consecutivos de óbito fetal 
(≥12 semanas) sem outras 
causas putativas em mulheres 
com COVID-19 confirmada 
laboratorialmente (RT-PCR) 
gerenciadas em uma única 
instituição brasileira.

Brasil

A intensa reação inflamatória placentária – em 
todos os cinco casos – levanta a possibilidade 
de um efeito direto do SARS-CoV-2 na 
placenta.

* continua.
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Maternal and 
perinatal outcomes 
with COVID-19: A 
systematic review of 
108 pregnancies21

2020

Revisão 
sistemática 
de estudos 
descritivos e 
qualitativos
(NE-5)

Resumir as manifestações 
clínicas e os resultados maternos 
e perinatais da COVID-19 
durante a gravidez.

Suécia
As evidências atuais sugerem a possibilidade 
de morbidade materna grave que requer 
internação na UTI. Além de morte perinatal 
com infecção por COVID-19 na gravidez.

Maternal clinical 
characteristics and 
perinatal outcomes 
among pregnant 
women with 
coronavirus disease 
2019. A systematic 
review22.

2021
Revisão 
sistemática
(NE-1)

Descrever as características 
clínicas maternas, desfechos 
maternos e perinatais em 
gestantes positivas para 
COVID-19.

Peru

O parto prematuro iatrogênico é o principal 
desfecho obstétrico adverso. Os dados 
evidenciam que há limitação na transmissão 
vertical no terceiro trimestre.

Maternal Death Due to 
COVID-1923.

2020
Série de casos
(NE-4)

Descrever os resultados 
maternos ou perinatais e óbito 
em uma série de casos de 
gestantes com doença COVID-
19

Irã
Potencial morte materna entre mulheres 
grávidas diagnosticadas com a doença de 
COVID-19 no segundo ou terceiro trimestre.

Pregnant women 
with COVID-19: the 
placental involvement 
and consequences24.

2021

Estudo 
descritivo ou 
qualitativo
(NE-6)

Investigar os potenciais 
consequências maternas e 
feto-neonatais indesejáveis 
da COVID-19 e as alterações 
fisiopatológicas relacionadas 
à mãe, ao recém-nascido e 
especialmente à placenta.

Irã

Grávidas com COVID-19 podem ter um risco 
maior de internação na UTI e necessidade de 
ventilação mecânica. Isso porque a COVID-19 
pode aumentar a frequência de descolamento, 
ruptura prematura das membranas, parto 
prematuro, natimorto, recém-nascidos com 
sofrimento fetal e internados na UTI.

SARS-CoV-2 and 
Pregnancy: A Review 
of the Facts25.

2020

Evidências 
– revisão 
sistemática 
de estudos 
descritivos e 
qualitativos
(NE-5)

Fornecer uma visão mais 
completa sobre os efeitos do 
SARS-CoV-2 na gravidez.

Brasil

O estado imunológico fisiológico único e 
a baixa tolerância à hipoxemia tornam as 
mulheres grávidas propensas a formas mais 
graves de infecções pulmonares.
Gestantes com IMC > 35, pré-eclâmpsia, 
asma, doenças metabólicas crônicas e 
cardiovasculares devem ser manejadas com 
maior cautela.

SARS-CoV-2 Infection 
in Pregnancy: A 
Systematic Review 
and Meta-Analysis 
of Clinical Features 
and Pregnancy 
Outcomes26.

2020

Revisão 
sistemática e 
meta-análise
(NE-1)

Realizar uma revisão sistemática 
e meta-análise da infecção por 
SARS-CoV-2 na gravidez.

Reino 
Unido

A presença de comorbidades maternas 
evidenciou que a maioria apresenta evidências 
bioquímicas de inflamação, principalmente 
linfopenia. O risco de parto prematuro 
iatrogênico e cesariana foi aumentado. 
Dessa forma, a transmissão vertical do vírus 
provavelmente ocorre, mas em uma pequena 
proporção de casos.

The Systemic 
Inflammatory 
Landscape of COVID-
19 in Pregnancy: 
Extensive Serum 
Proteomic Profiling of 
Mother-Infant Dyads 
with in Utero SARS-
CoV-227.

2021
Coorte
(NE-4)

Apresentar cenários clínicos e 
imunológicos de 93 mães com 
COVID-19 e 45 de seus bebês 
expostos ao SARS-CoV-2 por 
meio de perfis proteômicos 
séricos abrangentes para citocinas 
de suas amostras de sangue 
periférico e do cordão umbilical.

Estados 
Unidos

A exposição pré-natal à COVID-19 levou à 
inflamação sustentada durante a gestação e à 
desregulação das principais vias de sinalização 
que podem afetar a maturação imunológica 
infantil e o neurodesenvolvimento a longo 
prazo.

Fonte: Elaborado pelos autores.

* continuação.
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Esse instrumento facilitou a sintetização e a 
comparação entre os dados encontrados, além de 
possibilitar a interpretação mais objetiva. O quadro 
continha ano, autoria, local do estudo (cidade e 
país), tipo de estudo, nível de evidência, periódico 
que foi publicado, e também o assunto central. 

A coleta foi realizada em janeiro de 2022, a 
análise dos textos selecionados foi realizada inde-
pendentemente, de forma cega, e depois debatido 
por três avaliadores; ou seja, os autores, realizaram 
todo o checklist de forma independente e só apre-
sentaram os resultados após a seleção dos textos 
incluídos — o que, posteriormente, foi comparado e 
discutido. Os dados extraídos foram colocados em 
planilha própria.

Em seguida, os textos incluídos foram classi-
ficados quanto aos níveis de evidência (NE) numa 
hierarquia (1 a 6), conforme o delineamento das 
pesquisas: nível 1 — dados provenientes de revisão 
sistemática ou metanálise de todos os ensaios clíni-
cos randomizados controlados relevantes; nível 2 
— derivados de ensaio clínico randomizado contro-
lado; nível 3 — ensaios clínicos sem randomização; 
nível 4 — estudos de coorte e de caso-controle; 
nível 5 — evidências de revisão sistemática de estu-
dos descritivos e qualitativos; e nível 6 — estudo 
descritivo ou qualitativo12. 

Além disso, a fim de também considerar os 
aspectos éticos nesta revisão integrativa, todos os 
estudos utilizados foram referenciados. No entanto, 
por não envolver diretamente pesquisa com seres 
humanos, não foi necessária a aprovação do projeto 
em Comitê de Ética em Pesquisa.

RESULTADOS

A amostra deste estudo foi constituída por 15 arti-
gos, principalmente artigos, conforme a análise por 
NE. A maioria apresentou desenho metodológico de 
metanálise ou revisão sistemática — NE 1 —, 40% 
(6/15); seguidos por estudos de coorte e caso-con-
trole — NE 4 —, 26,6% (4/15); e descritivos ou qual-
itativos — NE 6 —, 20% (3/15). Por fim, seguiram-se 
evidências de revisão sistemática de estudos descri-
tivos e qualitativos — NE 5 —, 13,4% (2/15). 

Do total de artigos analisados, 2020 foi o ano 
com maior número de artigos sobre essa temática, 
53% (8/15). Todos os artigos estavam redigidos em 
inglês (Quadro 2).

Diante disso, 86,6% (13/15)13,15,17-27 dos textos 
analisados associaram diretamente a ocorrência da 
covid-19 com algum prejuízo à saúde da mãe ou do 
feto. Contudo, outros 13,4% (2/15)14,16 descreveram 
indiretamente. Entre as principais repercussões 
maternas e fetais associadas à covid-19, os resul-
tados evidenciaram que gestantes em estado grave 
podem apresentar maiores complicações. 

Consequentemente, a admissão em uni-
dade de terapia intensiva (UTI) foi descrita em 
40% (6/15)13,18,19,21,23,24; linfopenia 40% (6/15)14,16-

18,21,24; pneumonia 33,3% (5/15)13,16,17,24,25; morte 
materna 33,3% (5/16)18,19,21,23,24 e pré-eclâmpsia 20% 
(3/15)13,25,27. A síndrome do desconforto respiratório 
agudo — em 13,3% (2/15)14,17 — também foi citada. 

Já as repercussões neonatais mais frequentes 
foram parto prematuro 60% (9/15)13,18-24,26; necessi-
dade de UTI neonatal 33,3% (5/15)13,15,21,24,27; baixo 
peso ao nascer 26,7% (4/15)13,15,27 e aborto espontâ-
neo 20% (3/15)19,20,26. Porém, em apenas 6,6% (1/15)26 
a transmissão vertical foi citada.

Ademais, 86,6% (13/15) relataram limitações na 
pesquisa, entre elas pode ser citada a dificuldade do 
compartilhamento dos dados de saúde sobre casos 
da covid-19 durante a gravidez, o que totalizou 
33,34% (5/15)13,15,21,23,24. Outra limitação descrita em 
40% (6/15)14,17,19,20,26,27 dos estudos foi o desenho ret-
rospectivo, baseados em relatos e séries de casos, ou 
estudo de coorte. 

Além disso, em 20% (3/15)13,18,22 dos artigos 
incluídos foi mencionado que a população amos-
tral correspondia a gestantes infectadas com coro-
navírus no terceiro trimestre de gravidez. Por isso, 
houve limitação na avaliação precoce dos desfechos. 

Em sua totalidade (100%), as sugestões para a 
resolução ou mitigação das problemáticas citadas 
foram: aprimoramento nos processos de coleta e 
no registro dos dados. Isso permitiria, assim, uma 
compreensão mais clara dos riscos — tanto para a 
mãe quanto para o feto ou recém-nascido — asso-
ciados à infecção por covid-19 durante a gravidez.
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DISCUSSÃO

Acerca das complicações maternas e neonatais 
associadas a doenças infecciosas — com o intuito 
de conhecer sobre como o SARS-CoV-2 pode afetar 
o período gravídico-puerperal, perinatal e estado 
integral da mãe ou da vida do recém-nascido28 —, 
vale ressaltar a importância de mais estudos. Desse 
modo, é preciso considerar o ciclo gravídico-puer-
peral que, inicialmente, não foi associado a compli-
cações e à mortalidade. Entretanto, há pouco tempo, 
tal grupo foi classificado como de risco, pois a taxa 
de mortalidade materna pela covid-19 aumentou no 
decorrer do tempo29.

Nesse sentido, Woodworth e Neelam30, em um 
relatório emitido pelo Centers for Disease Con-
trol, realizado com gestantes e mulheres não grávi-
das em idade reprodutiva, demonstraram que as 
grávidas apresentaram maior taxa de internação 
em UTI, maior necessidade de ventilação invasiva 
e superiores taxas de óbitos quando comparadas a 
não grávidas. Inclusive, com base na literatura, há 
evidências que em gestantes com covid-19, princi-
palmente em gestações complicadas, há o aumento 
de partos prematuros, baixo peso ao nascer, cesárea 
e necessidade de UTI neonatal13,15,31. 

Ressalta-se que, por terem sistema imunológico 
imaturo, tanto o feto quanto o recém-nascido 
dependem quase integralmente da imunidade 
materna17-20. Corroborando esse fato, um estudo 
com intuito de investigar os efeitos da exposição in 
útero do SARS-CoV-2 nas respostas imunes neo-
natais evidenciou que os bebês expostos à covid-19 
apresentaram pequenas alterações nas citocinas 
séricas no sangue periférico e no sangue do cordão 
umbilical em comparação com bebês de mães 
saudáveis32. 

Dessa forma, é possível inferir que as respostas 
inflamatórias em mulheres grávidas podem mod-
ular a imunidade infantil27,32, em razão de consid-
erar que as consequências feto-neonatais adversas 
da covid-19 podem estar associadas às disfunções 
placentárias24. Assim, em uma pesquisa com cinco 
mulheres, verificou-se que todas apresentavam 
corioamnionite aguda na histologia placentária, 
deposição maciça de fibrina, intervilite/vilite mista 

e intensa infiltração de leucócitos e um feto apre-
sentava neutrófilos nos espaços alveolares, isto é, 
sugestivos de infecção fetal20. 

Outras complicações foram descritas em uma 
revisão sistemática, revelando a ocorrência de taxas 
mais elevadas de pré-eclâmpsia e complicações 
perinatais como o parto prematuro24,27. Logo, este 
grupo deve ser manejado com maior cautela: ges-
tantes com IMC > 35, histórico de pré-eclâmpsia, 
asma, doenças metabólicas crônicas e cardiovascu-
lares25. 

Com o objetivo de constatar essa situação, 
o estudo realizado por Pierce-Williams et al.14 
“demonstrou que a hospitalização de gestantes com 
COVID-19 grave ou em estado crítico resultou em 
parto durante o curso da doença em 50% da coorte”. 
Além disso, 75% de todas as mulheres com covid-
19, em estado crítico, tiveram principalmente parto 
prematuro iatrogênico14.

Dessa forma, cabe ressaltar que o primeiro e 
terceiro trimestres são cruciais para a implan-
tação e a sequência de eventos necessários antes do 
parto, respectivamente. Por isso, ao serem infect-
adas com SARS-CoV-2 durante esses trimestres, 
essas mulheres podem ter maior risco de respostas 
inflamatórias exacerbadas (tempestade de citoci-
nas)16-18. 

Nesse contexto, as mudanças fisiológicas da 
gravidez — como redução dos volumes residuais 
funcionais, elevação do diafragma e alteração da 
imunidade celular — podem levar ao aumento da 
suscetibilidade às infecções virais e piores resulta-
dos28. Além disso, apesar de os sintomas da covid-
19 em gestantes serem semelhantes aos da popu-
lação geral, a gravidez pode aumentar o risco de 
internação na UTI e a necessidade de ventilação 
mecânica28. Outras complicações podem ser cita-
das como aumento da frequência de descolamento, 
parto prematuro, morte materna, natimorto, 
recém-nascidos com sofrimento fetal ou internados 
na UTI6,13,23.

Nesse sentido, é notável a descrição de diversos 
entraves e lacunas a respeito dessa problemática, 
como fora evidenciado em algumas literaturas 
incluídas nesta revisão, com destaque à dificuldade 
de compartilhamento dos dados de saúde acerca 
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da ocorrência da covid-19 durante a gravidez18. Em 
alguns dos estudos analisados, a população amos-
tral correspondia a gestantes infectadas com coro-
navírus no terceiro trimestre de gravidez, o que 
limitou a avaliação precoce dos desfechos13. 

Outro fato importante é que os sintomas da covid-
19 podem ser confundidos com alterações respi-
ratórias típicas da gravidez, o que dificulta o diag-
nóstico e o manejo adequados13-28. Além disso, esse 
fato pode ser associado à dificuldade na obtenção de 
evidências acerca dos prejuízos inerentes à saúde da 
mãe e do feto, o que pode contribuir para os baixos 
índices de notificações e de dados disponíveis na lit-
eratura sobre casos obstétricos28. 

É importante destacar que as alterações fisi-
ológicas da gravidez também têm impacto signifi-
cativo nas funções imunológicas, respiratórias, car-
diovasculares e hematopoiéticas; o que pode, então, 
contribuir para progressão da doença4. Assim, é 
crucial que o impacto dessa patologia sobre a saúde 
da mãe e do feto seja determinado, principalmente 
na forma assintomática da doença, o que facili-
tará o diagnóstico e a mensuração dos prejuízos. É 
necessária, portanto, a ação global conjunta a fim 
de mitigar as complicações 8,9. 

Além disso, este estudo apresentou algumas 
limitações no que tange ao viés de publicação e 
seleção, com delimitação dos idiomas. Dessa forma, 
sugere-se que os estudos futuros ampliem a visão 
acerca da busca (palavras-chave e descritores), pois 
aumentará a chance de evidenciar novos achados 
científicos com o intuito de favorecer novas con-
tribuições para o ensejo dos prejuízos.

CONCLUSÃO

Com base nas evidências apresentadas é possível 
inferir que os principais achados desta revisão 
foram a necessidade de internação em UTI e alter-
ações laboratoriais como linfopenia. Inclusive, entre 
as complicações fetais e neonatais, destacaram-se o 
parto prematuro e a necessidade de UTI neonatal. 
Ademais, alguns entraves foram elencados como 
as dificuldades para o compartilhamento de dados 
sobre os casos de covid-19 durante a gestação, o 

diagnóstico diferencial entre os sintomas dessa 
patologia e a fisiologia da gravidez.

É notória a necessidade de abordagens multidis-
ciplinares cuja visão seja holística acerca dessa prob-
lemática desde o registro adequado até a assistência 
no puerpério e/ou complicações da covid-19 pro-
longada. As intervenções de saúde pública devem 
ser cuidadosamente implementadas e adaptadas a 
esses importantes grupos suscetíveis. Em virtude 
disso, os resultados deste estudo reforçam a neces-
sidade de realização de novas pesquisas com intuito 
de esclarecer as lacunas apresentadas e, com isso, 
mitigar os possíveis prejuízos associados à covid-19, 
que possam afetar diretamente a saúde da mãe ou 
do feto.
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